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Ela  corta  a cana  nas  pontas  e nos  pés 
e deixa  tudo  em  pedaços  iguais, 
no  tamanho  desejado. 

Quando  a cana  picada  cai  no  veículo 
de  transporte,  já  passou  por  1 0 etapas 
de  limpeza,  automaticamente,  evitando 
a necessidade  de  lavagem  da  cana 
e a consequente  perda  de  sacarose. 
SANTAL  1 15  dá  maior  rentabilidade  com 
a mais  simples  manutenção. 


É a máquina  que  dá  total  tranquilidade 
também  quanto  à estabilidade  e segurança. 
Seu  pequeno  Raio  de  Giro  permite 
manobrá-la  em  espaços  apertados. 

A Assistência  Técnica  é SANTAL, 
sua  própria  fabricante. 

Examine  e compare  as  características 
técnicas  da  SANTAL  115. 

Isto  é tudo  para  que  suas  colheitas 
apresentem  o melhor  e mais  doce  resultado. 


equipamentos  sa. 

natriz:  ribeirão  preto  - sp.  av.  dos  bandeirantes,  384  - fònepbx  (0166)  - 34-2255  cp  730 

ilial:  piracicaba  - sp.  av.  dr.  morato,  38  - fones  2-853 1 - 3-4342 

scritório  de  são  paulo:  rua  boa  vista,  280  - 1 59  a.  - fones  (01 1 ) 36-2598  - 33-4650 


DTOMDTRIL 


SANTAL  1 1 5 tem  toda  a versatilidade 
a geração  atual  da  nossa  tecnologia, 
a colhe  eficientemente  a cana 
iieimada  e,  inclusive,  cana  verde, 
jqualquer  tipo  de  cana, 
íeta  ou  tombada. 


C0MPAGN1E  FRANCAISE 
DES  FUMÜRES  NATÚRELLES 
Thorigny  - Paris  - 77400  - França 

lembra  aos  srs.  produtores  de  cana-de-açú- 
car que  seu  agente  encarregado  de  desen- 
volver no  Brasil  a aplicação  do  seu  pro- 
duto 

COFUNA  SB 

é o Sr.  A.  W.  P.  GARWOOD 

Rua  Job  Lane,  136 
Jardim  Petrópolis 
04639  São  Paulo,  SP. 

Telefone:  246-5301 
Telegramas:  Garwood  São  Paulo 

a quem  podem  ser  solicitadas  maiores  in- 
formações. 

De  origem  inteiramente  orgânica,  com  alto 
teor  de  bactérias  específicas,  COFUNA  SB 
proporciona  a rápida  decomposição  de 
bagaço  de  cana  e de  torta  de  filtro,  forman- 
do um  rico  composto  que,  devolvido  ao  solo 
a taxas  de  aplicação  muito  reduzidas 
(m/m  1 ton/Ha),  aumenta  de  modo  signifi- 
cativo a produtividade  do  solo. 


Semente: 

CROTALARIA 

SPECTABILIS 

Adubação  Verde!  (Sem  fibra, 
sem  cipó)  Você  ganha  por  hectare: 

50  — 60  toneladas  de  massa 
verde 

100  — 120  quilos  de  Nitrogênio 
(N) 

e combate  NEMATÓIDES 

Faça  o pedido  até  fins  de  outu- 
bro deste  ano,  para  receber  o pro- 
duto no  próximo  ano  (Com  Contra- 
to). 

Temos  ainda  pequeno  estoque 
de  sementes  para  pronta  entrega. 

FAÇA  O PEDIDO  JÁ 

Fazenda  Uberlândia: 

17.570  - ORIENTE  - ESTADO  DE 
SÃO  PAULO 


Caldeia 

ATA 

Não  importa 
o tamanho 
da  sua  indústria. 


Caldeira  horizontal.  Au- 
tomática, flamo-tubular,  com 
fornalha  central  e três  passa- 
gens de  gases.  Fabricada  em 
21  modelos  diferentes,  sua 
capacidade  varia  de  330  a 
10.000  kg/h  de  vapor  em 
pressões  máximas  de  ser- 
viço de  300  psig.  Todas  as 
soldas  recebem  tratamen- 
to térmico  de  alivio  de 
tensões  e são  inte- 
gralmente radiogra- 
fadas. Muito  eco- 
nômica Consome 
óleos  combustíveis 
APF,  BPF  e Diesel. 


Caldeira  vertical.  Compacta. 
Indicada  para  instalações  em  hos- 
pitais, grupos  residenciais,  centros 
recreativos  e indústrias  porte  médio, 
onde  o problema  de  espaço  é fun- 
damental. Sistema  flamo-tubular 
para  produção  de  29  a 470 
kg/h  de  vapor  saturado,  em 
pressões  de  trabalho 
variadas  até  120  psig. 
Combustível:  gás  lique- 
feito de  petróleo. 


P:  I 


ATA  COMBUSTÃO  TÉCNICA  S.A. 

Associada  à Mitsubishi  Heavy  Industries  Ltd. 

R Visconde  de  Inhaúma,  50  s/712  - TeL:  243-0656  - Telex: 
212-2452  - Rio,  RJ  - Fábrica:  Petrópolis  - R Machado  Fa- 
gundes, 269-Tel.:  42-0262- ATIL- ATA  TERMO  INDUSTRIAL 
Av.  Francisco  Matarazzo,  1055-Tels.:  65-5211,62-0872  - São 
Paulo,  SP  - DF:  24-0049  - BH:  35-5080  - Recife:  24-3744 
Salvador:  2-5994  - P.  Alegre:  24-5412  - Curitiba:  24-5782 
Fortaleza:  26-0658  - Joinville:  4596  - Belém:  22-2519  - São 
Luiz:  2-0661  - Natal:  2-9055. 
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Quente 


A uma  temperatura  não  encontrada  em  nenhum  ficados  pontos  industriais. 


lugar  da  face  da  Terra,  e onde  o ser  vivo 


A Zanini  S/A,  Equipamentos  Pesados  também 


seria  desintegrado  em  pouco  tempo  - aí  é que  contribue  nesse  sentido,  fundindo  peças  em 


se  cipnstituem  um  dos  maiores  progressos  de 
uma  nação. 

A fundição,  hoje,  atinge  os  mais  diversi- 


ferro,  bronze  e aço,  com  know-how  internaci- 
onal e uma  técnica  cada  vez  mais  "quente". 


zanini 


zanini  sjl equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista  280/1.°,  01014  São  Paufo  SP. 
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Modelo  brasileiro 
de  integração 
agro-industrial. 

Foi  trabalhando  muito  para  ajudar  o 
Brasil  a ser  o maior  produtor  e exportador 
de  açúcar  de  cana  do  mundo  que  a 
Copersucar  criou  o modelo  brasileiro  de 
integração  agro-industrial. 

Através  dele  a Copersucar  está 
conseguindo  integrar  a agro-indústria 
açucareira,  em  todos  os  sentidos: 

No  horizontal,  comercializando  a 
produção  de  80 usinas,  responsáveis  pela 
metade  de  todo  o açúcar  produzido  no 
Brasil  e dois  terços  de  todo  o álcool  deste  país. 

E no  vertical,  atuando  em  todos  os 
campos  do  setor.  Desde  a prestação 
de  assistência  técnica  agrícola  e industrial 
até  a produção  e distribuição  final  de 
açúcar  de  tipos  superiores  e refinados. 

Um  dos  primeiros  resultados  que  o 
modelo  brasileiro  de  integração 
agro-industrial  deu  para  a Copersucar  foi  o 
primeiro  lugar  em  vendas  entre  todas  as 
empresas  privadas  da  América  Latina,  exceto 
as  multinacionais. 

Mas  muitos  outros  resultados  podem  ser 
obtidos  com  ele,  para  leyar  ao  setor 
agrícola,  como  recomenda  o Presidente  Geisel, 

”a  capacidade  empresarial  que  já  se 
mostrou  capaz  de  criar  a economia  industrial 
e urbana  que  o país  hoje  apresenta" 

GS?  copersucar 

Cooperativa  Central  dos  Produtores  de  âcucar  e Álcool  do  Estado  de  Sâo  Paulo 
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Assistência  Técnica 


sempre  presente  no 
seu  canavial. 


A eficiência  de  Perflan  80  se 
completa  com  a equipe  de 
Assistência  Técnica  Elanco. 

São  engenheiros-agrónomos  e 
técnicos  que  estão  à sua  disposição 
para  auxiliá-lo  no  combate 
às  ervas  daninhas  de  seu  canavial. 
Conte  com  o homem  Elanco. 

Ele  estará  ao  seu  lado  para 
que  o seu  canavial  obtenha  melhor 
resultado  com  Perflan  80,  tanto 
na  cana-planta  como  na  cana-soca. 
Perflan  80.  O novo  conceito  de 
controle  das  ervas  daninhas 
na  cana-de-açúcar. 


ELANCO 


Elanco:  Fabricante  de 

Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan 
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mercur 


Com  um  eficiente  sistema  de  irrigação, 
chegaremos  a dez  toneladas  por  hectare/  mês. 

E se  o mercado  atual  do  Estado  do  Rio  é duas 
vezes  superior  ao  resultado  de  sua  ultima  safra, 
por  que  não  utilizarmos  essa  agua  para  dobrar  a 
produção  nos  próximos  dois  anos? 

E isso  que  faremos,  com  o apoio  do  I.A.A.  e de 
todos  os  orgaos  que  se  integram  num  mesmo 
esforço  de  desenvolvimento. 

Ao  inicio  de  uma  nova  safra  e no  alvorecer  do 
novo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a COPERFLU, 
consciente  de  seu  papel  nesse  desafio,  reafirma 
com  otimismo  a disposição  de  fazer  do  seu 
oficio  um  meio  legitimo  de  distribuir  mais 
riqueza  e maior  bem-estar  social. 


COOPERATIVA  FLUMINENSE 

COS  PRODUTORES  DE 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  LTDA 


Em  muitas  regiões  deste  pais,  para  aumentar 
significativamente  a produção  canavieira, 
teríamos  que  modificar  a natureza,  alterar  o 
curso  dos  rios  e até  remover  montanhas.  Outras 
regiões  existem,  contudo,  que  dependem  tao 
somente  de  determinação  e de  audácia  para  a 
utilização  de  seus  fatores  favoráveis. 
A região  norte  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
dispõe  de  água  abundante,  terras  baixas,  mais 
de  mil  quilómetros  de  canais  de  drenagem  e 
irrigaçao  (convénio  IAA/DNOS)  e ainda  uma 
dádiva:  a irrigação  natural  que  o rio  Paraíba 
do  Sul  realiza  por  gravidade. 
Raciocinemos:  a atual  produção  fluminense  e 
de  cinco  toneladas  de  cana  por  hectare/mês. 
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COM  IRRIGAÇAO 

VAI  JORRAR  MAIS  PROGRESSO 

NA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
nn  umun  rCTAnn 


00%  da  produção  de  álcool  no  Brasil 
tem  a mesma  estória  para  contar.  I 
Destilarias  projetadas,  construídas  j 
e instaladas  pela  CODISTIL. 
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\ safra '72/73  produziu  660  milhões  de  litros  de  álcool,  dos  quais  cer- 
:a  de  550  milhões  foram  obtidos  em  destilarias  instaladas  pela 
JODISTIL.  Na  próxima  safra,  essa  participação  indireta  será  por  volta 
los  854  milhões  de  litros,  aproximando-se  dos  100%  da  produção.  0 
mow-how  CODISTIL  permitirá  que  se  projete,  construa  e instale  quan- 
as  destilarias  forem  necessárias  para  atingir  a meta  do  Governo  de 
;e  adicionar  álcool  à gasolina,  sem  prejuízo  de  continuidade  na  produ- 
;ão  de  álcoois  retificado,  retificado  fino  e extrafino,  neutro  e extra- 
íeutro,  para  atender  a grande  demanda  do  parque  industrial  químico  e 
le  bebidas  finas.  A tecnologia  CODISTIL  está  presente  também  no 
I 3araguai  e Bolívia,  sendo  que  atualmente,  encontram-se  em  fase  final 
ie  conclusão,  importantes  projetos  para  novos  clientes  da  América 
Central. 

Mantendo  acordos  internacionais  com  Buettner-Schilde-Hass  da  Ale- 
[ Inanha  Ocidental,  Tenessee  Valley  Authority  dos  EUA  e com  Fapmo  e 
Pinette-Emidecau  da  França,  a CODISTIL  aplica  também  sua  experiên- 
cia e técnica  em  equipamentos  para  os  setores  específicos  do  Açúcar, 
Fertilizantes,  Químico  e Petroquímico. 


cousra. 

CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS  DEDINI  SÁ 
W GD  Grupo  Dedini 


UMA  EMPRESA  DO  GRUPO  DEDINI  ECONOMIZANDO 


MAIS  DIVISAS  PARA  O BRASIL 

Av.  Dona  Francisca,  215  - Tel.  3-3222 

Telex:  0191109  CDDE  - BR  - 13400  - Piracicaba  - SP 


COM 

TEMIK10G 

SEU  CANAVIAL  VALE  MAIS 


Obtenha  maior  rendimento 
por  hectare, 
aplicando  TEMI  K@  10  G, 
pesticida  granulado  sistêmico. 

Com  TEMIK®10G 
seu  canavial  estará 
protegido  contra  insetos 
sugadores,  percevejo 
castanho  e nematóides. 


TEMIKS10  G é marca  registrada 
da  Union  Carbide  Corporation  para  o 
pesticida  Aldicarb. 


RHCDM 
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nr>  a a * Rua  Libero  Badaró,  152  - 20°  andar 

DIVISÁO  FITOSSANITÁRIA  cr  1329  - cep  01000  - sso  Paulo  • s.p. 
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notas  e comenta' rios 


ENCONTRO  NACIONAL 


Realizou-se  em  Campos  o III  Encontro  Nacional  dos 
Produtores  de  Açúcar,  promoção  e iniciativa  da  Cooperativa 
Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool. 

Reunindo  industriais,  fornecedores  de  cana,  técnicos  e 
autoridades  de  todo  o País,  o Encontro,  mais  uma  vez,  obje- 
tivou o estudo  minucioso  das  deficiências  e possibilidades  do 
setor  açucareiro. 

A diversidade  dos  temas  foi  grande,  como  se  pode  avaliar 
do  ternário:  “Aspectos  da  economia  internacional”,  “A  polí- 
tica brasileira  de  desenvolvimento  regional”,  “Aspectos  socio- 
lógicos da  modernização  da  empresa  de  açúcar”,  “Álcool 
carburante  em  mistura  de  gasolina”,  “Utilização  de  ferti- 
lizantes e herbicidas”. 

Assim,  do  dia  11  a 15  de  agosto,  os  participantes  do 
Encontro  debateram,  sugeriram  e tomaram  conhecimento 
dos  principais  problemas  do  seu  setor. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  esteve  presente  ao  III  Encontro 
Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar  e,  além  de  inserir  neste 
número  conferência  do  Presidente  do  I.A.A.,  publicará  na 
próxima  edição  ampla  reportagem  sobre  o evento. 

O EDITOR 


Ao  encerrarmos  os  trabalhos  desta  edição,  recebemos  com 
muito  pezar  a notícia  do  falecimento  de  Ronaldo  de  Souza 
Vale,  funcionário  efetivo  dos  quadros  do  IAA,  então  ocupante 
do  cargo  de  Diretor  da  Divisão  de  Assistência  a Produção.  No 
próximo  número  publicaremos  noticiário  sobre  a importante 
participação  de  Ronaldo  na  direção  da  Divisão  que  ridigiu  por 
4 proveitosos  anos. 

Nota  da  Redação 
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N<?  2 (PAg.  102) 


PROGNÓSTICO 

A Secretaria  da  Agricultura  do  Estado 
de  São  Paulo,  através  do  Alto  Conselho 
Agrícola,  realizou  o lançamento  do  seu 
Prognóstico  Agrícola,  trabalho  realizado 
pelo  Instituto  de  Economia  Agrícola  des- 
ta Secretaria  de  Estado. 

Dentre  as  várias  entidades  represen- 
tativas da  agricultura  de  São  Paulo,  es- 
teve representando  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  o Dr.  Gilberto  Miller  Azzi, 
Superintendente  do  PLANALSUCAR. 

INFORMÁTICA  & DOCUMENTAÇÃO 

Os  temas  População,  Migração,  Renda 
e Mão-de-Obra  constituíram  pontos  abor- 
dados em  recente  seminário,  sob  os  aus- 
pícios do  CENTRO  DE  DOCUMENTA- 
ÇÃO E INFORMÁTICA,  da  Secretaria  do 
Trabalho,  em  colaboração  com  a Escola 
de  Pós-Graduação  em  Economia,  da  Fun- 
dação Getúlio  Vargas. 

300  VEZES  MAIS  DOCE  QUE  A CANA 

A Stevia  rebaudiana,  erva  da  família 
das  Compostas,  com  cerca  de  50  cm  de 
altura  e flores  brancas,  também  chama- 
da no  Paraguai  de  Caá-heé,  com  poder 
adocicante  300  vezes  maior  do  que  a ca- 
na-de-açúcar, está  sendo  pesquisada  por 
técnicos  brasileiros. 

A substância  adocicante  é o steviol,  do 
grupo  dos  glicosídeos,  podendo  substituir 
com  vantagens  os  ciclamatos,  como  ado- 
cicantes  artificiais. 

Ela  é nativa  dos  campos  altos  das  re- 
giões de  Amambay,  Bella  Vista,  Capitan 
Bado  e San  Salvador,  no  Paraguai,  não 
se  sabendo  de  sua  ocorrência  no  Brasil. 
Foi,  entretanto,  introduzida  em  nosso 
país  e vem  sendo  cultivada  para  estudos 
de  laboratório. 

Diversos  países  também  já  se  interes- 
saram pela  planta  e,  entre  eles,  encon- 
tram-se a Argentina,  Paraguai,  Inglater- 
ra, França  e Alemanha  e,  mais  recente- 
mente, o Japão.  Talvez  uma  nova  era 
se  inicie  para  os  adocicantes  artificiais. 

RELAÇÕES  PÚBLICAS 

Realizou-se  no  Rio  de  Janeiro,  no  perío- 
do compreendido  entre  os  dias  8 a 11  de 


julho  findo,  o II  ENCONTRO  NACIONAL 
DE  PROFESSORES  DE  RELAÇÕES  PÚ- 
BLICAS, cujos  trabalhos  foram  apresen- 
tados em  várias  reuniões  no  Auditório 
da  Confederação  Nacional  da  Indústria, 
conclave  este  patrocinado  pelo  Conselho 
Nacional  da  Associação  Brasileira  de  Re- 
lações Públicas  (CN-ABRP)  e coordena- 
ção da  Seção  Regional  da  ABRP,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro.  O tema  principal 
deste  II  ENCONTRO  foi  o seguinte:  “For- 
mação Sistémica  do  Professor  de  Rela- 
ções Públicas”. 

DIA  DO  PARLAMENTO 

Através  a publicação  pelo  “Diário  Ofi- 
cial”, de  28  de  julho  último,  da  Lei  n.° 
6.230,  de  27/07/75,  o Congresso  Nacional 
decretou  e o Presidente  da  República  san- 
cionou a instituição  do  DIA  DO  PARLA- 
MENTO, na  data  de  3 de  maio,  comemo- 
rando-sea  instalação  da  primeira  Assem- 
bléia Constituinte  e a criação  do  Poder 
Legislativo  no  Brasil. 

DISCURSOS 

Através  de  oferta  recente  da  Assesso- 
ria  de  Imprensa  e Relações  Públicas  da 
Presidência  da  República,  Palácio  do  Pla- 
nalto, Brasília,  Distrito  Federal,  recebe- 
mos o volume  n.°  1 — DISCURSOS  — 
do  Presidente  Ernesto  Geisel,  referente 
ao  ano  de  1974,  2.a  edição  definitiva,  reu- 
nindo pronunciamentos  de  julho  de  1973 
a dezembro  de  1974. 

HISTÓRIA 

Realizando  nova  viagem  de  estudos  ao 
Brasil,  visitou  a Redação  de  BRASIL 
AÇUCAREIRO,  no  último  dia  29  de  julho, 
o ilustre  Professor  norte-americano,  EUL 
SOO  PANG,  Diretor  do  “Center  For  La- 
tin  American  Studies”,  na  prestigiosa 
“Vanderbilt  University”,  na  cidade  de 
Nashville,  Estado  do  Tennessee,  Estados 
Unidos. 

O Professor  Eul  Soo  Pang,  que  vem  em- 
preendendo demoradas  pesquisas  no  Nor- 
deste, deverá  ter  em  breve  lançado  um 
trabalho  histórico  através  do  patrocínio 
do  Arquivo  Nacional,  no  Rio  de  Janeiro, 
ora  dirigido  pelo  escritor  e jornalista, 
Raul  Lima. 
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CONFERÊNCIA 

Contando  com  a presença  de  330  físi- 
cos representando  dez  países,  realizou-se 
na  cidade  de  Campinas,  Estado  de  São 
Paulo,  a III  CONFERÊNCIA  INTERNA- 
CIONAL SOBRE  ESPALHAMENTO  DE 
LUZ  EM  SÓLIDOS.  No  conclave  foram 
discutidos  estudos  os  mais  importantes, 
sendo  que,  apenas  num  só  dia,  30  de  ju- 
lho, ocorreu  a apresentação  de  nada  me- 
nos de  quarenta  e quatro  trabalhos  ori- 
ginais de  físicos  do  mundo  inteiro. 

ENERGIA 

Compreendendo  200  quilômetros  de  ex- 
tensão e a média  de  sete  quilômetros  de 
largura,  o futuro  reservatório  da  HIDRE- 
LÉTRICA DE  ITAIPU  possuirá  uma  área 
de  1 mil  e quatrocentos  quilômetros  qua- 
drados, quase  idêntico  ao  de  FURNAS, 
diferenciando-se  esta  por  ter  uma  potên- 
cia de  1 milhão  e 200  mil  kW  enquanto 
que,  ITAIPU,  atingirá  precisamente  10 
vezes  mais,  ou  seja,  12  milhões  de  kW. 

CULTURA 

Acontecimento  cultural  de  repercussão 
nacional  ocorreu,  recentemente,  na  ci- 
dade de  João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba, 


no  salão  nobre  do  Palácio  da  Redenção, 
com  a presença  do  Governador  Ivan  Bi- 
chara, com  o lançamento  do  primeiro  li- 
vro de  poesias  do  ex-político,  ex-senador 
e ex-Govemador,  José  Américo  de  Almei- 
da, membro  da  Academia  Brasileira  de 
Letras  e autor  do  clássico  da  nossa  lite- 
ratura, o romance,  “A  Bagaceira”.  O li- 
vro de  poesias,  intitula-se,  “Quarto  Min- 
guante”. 

LIVRO 

Reunindo  uma  expressiva  coletânea 
literária  da  lavra  do  escritor  e pintor, 
Hugo  Paulo,  vem  de  ser  lançado  — 30 
SONETOS  — onde  o autor,  que  é carioca 
da  Tijuca  e membro  titular  do  “Sindicato 
dos  Escritores  do  Rio  de  Janeiro”,  de- 
monstra a força  do  seu  talento  e inspira- 
ção, apurada  sensibilidade  e um  estilo 
personalíssimo. 

Hugo  Paulo  de  Oliveira,  por  outro  la- 
do, possui  o volume  de  contos,  “Roletes 
de  Cana”,  editado  pelo  Serviço  de  Do- 
cumentação (Divisão  Administrativa)  do 
I.A.A.,  sendo  responsável  por  numerosas 
capas  da  nossa  publicação  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO e,  recentemente,  todas  as  ilus- 
trações do  novo  livro  de  Gilberto  Freyre, 
“A  Presença  do  Açúcar  na  Formação 
Brasileira”,  volume  n.°  16,  da  “Coleção 
Canavieira”. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


O que  nos  chega  à Redação,  do  exte- 
rior, sobre  açúcar  e álcool,  pode  ser  as- 
sim resumido:  O Bagaço  de  Cana  na 
Economia  Nacional,  Produção  de  Celu- 
lose, Álcool,  Fonte  de  Energia,  Dentro 
do  Projeto,  Outras  Dimensões,  Polaris, 
Aferidor  de  Maturação  e Nitrogênio  nas 
Folhas  de  Cana. 


O BAGAÇO  DE  CANA  NA  ECONOMIA 
NACIONAL 

Até  1950,  o bagaço  era  tido  como  sim- 
ples subproduto  da  indústria  açucareira 
utilizado  como  carburante  na  usina.  Re- 
centemente seu  aproveitamento  tomou 
novos  impulsos,  sobretudo  como  maté- 
ria-prima na  produção  de  celulose  com 
vistas  à fabricação  de  proteínas  e adu- 
bos. 

Fatores  múltiplos:  a demanda  de  fi- 
bra, o desaparecimento  do  papel  sinté- 
tico em  face  do  custo  do  petróleo  — o 
encarecimento  da  madeira  e maiores 
pesquisas  sobre  o assunto,  forçaram-no 
a integrar  a indústria  de  celulose,  fato 
que  poderá  alterara  estrutura  canavieira 
no  Brasil. 

Na  opinião  de  Otávio  Valsechi,  o ba- 
gaço presta-se,  e muito  bem,  para  papéis 
de  impressão  e escrita,  sem  necessidade 
de  mesclagem.  Nós,  autor  desta  seção, 
lembramos  que,  em  trabalho  anterior, 
dissemos  ter  sido  nos  Estados  Unidos,  o 
papel  de  bagaço,  em  termos  de  experên- 
cia,  empregado  na  confecção  de  cheques 
bancários  com  ótimo  resultado. 

A celulose  de  cana  é rica  de  “penta- 
sanas”  que  endurece  o produto  que,  de- 


pendendo da  finalidade,  é misturado  a 
fibras  mais  nobres,  como  o eucalipto  e a 
araucária. 

Acrescenta  o prof.  Valsechi  que  o pro- 
blema maior  está  na  falta  de  tecnologia 
avançada  no  Brasil,  pois,  em  outros 
países  o bagaço  é industrializado  isola- 
damente e rende  papel  fino. 


PRODUÇÃO  DE  CELULOSE 

Admitida  a possibilidade  de  se  utilizar 
todo  o bagaço  de  cana  do  Brasil  — cal- 
culado em  mais  ou  menos  7,5  milhões 
de  toneladas  por  ano  — a produção  na- 
cional de  celulose,  estimada  hoje  em  1 
milhão  200  mil  toneladas,  seria  dupli- 
cada por  um  processo  que  evitaria  o 
consumo  de  490  mil  metros  cúbicos  de 
madeira  e reduziria  os  custos  industrias 
em,  pelo  menos,  50  por  cento. 

Essas  projeções,  nas  quais  se  considera 
o subproduto  das  usinas  de  álcool  ou  de 
aguardente,  que  renderiam  mais  de  500 
mil  toneladas  de  celulose,  são  de  técni- 
cos dos  Departamentos  de  Tecnologia 
Rural  e de  Silvicultura  da  Escola  Supe- 
rior de  Agronomia  Luiz  de  Queiroz.  Eles 
desenvolvem  um  projeto  patrocinado 
pelo  BNDE  visando  à produção  de  celu- 
lose para  o papel  e alfa-celulose,  bem 
como  para  o “rayon”,  a partir  do  bagaço 
de  cana  industrializado  dentro  de  méto- 
dos modernos. 

A produção  de  celulose  de  bagaço  de 
cana  que,  em  1973,  foi  de  apenas  50  mil 
toneladas,  cresce  em  importância  no  mo- 
mento, quando  se  procurar  motivar  a 
instalação  de  usinas  com  a finalidade 
exclusiva  de  fabricar  álcool  para  a adi- 
ção de  gasolina.  Pode  se  prever  uma 
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disponibilidade  ainda  maior  daquele  sub- 
produto da  cana. 

Ao  contrário  das  usinas  açucareiras 
que,  devido  à baixa  capacidade  térmica 
queimam  quase  todo  o seu  bagaço,  as 
destilarias  necessitam  como  combustível 
de  quantidades  equivalentes  a apenas 
30%  do  total  produzido.  Dessa  forma,  a 
conjugação  de  fábricas  de  celulose  às 
usinas  de  álcool  poderá  mostrar-se  bas- 
tante vantajosa  — afirmam  os  especia- 
listas — uma  vez  que  estas  usariam  pa- 
ra a queima  a medula  do  bagaço  (a  par- 
te que  não  se  presta  à produção  de  ce- 
lulose), permitindo  à fábrica  de  polpa 
obter  a matéria-prima,  praticamente,  a 
custo  zero.  (Agropec.  — junho  de  75) . 


ÁLCOOL,  FONTE  DE  ENERGIA 

Um  projeto  denominado  Ilhas  Eco- 
nômicas, com  vistas  a substituir  as 
atuais  fontes  de  energia  que  chegam  a 
preços  elevados,  sobretudo  nas  regiões 
mais  afastadas  do  país,  por  energia  in 
loco , a partir  de  produtos  nativos  dessas 
regiões,  está  sendo  desenvolvido  na  Se- 
cretaria de  Tecnologia  Industrial  (STT), 
do  Ministério  da  Indústria  e Comércio. 

O programa,  que  deverá  estar  pronto 
até  o final  do  ano,  pretende  desenvolver 
as  primeiras  experiências  em  regiões  da 
Amazônia,  na  zona  de  cerrados  e nas 
caatingas,  setores  desprovidos  de  maté- 
rias-primas ou  de  infra-estrutura  que 
possam  suprir  as  suas  necessidades  ener- 
géticas através  do  potencial  de  energia 
existente  no  local. 

De  acordo  com  os  estudos  iniciais,  in- 
formou um  técnico  do  STI  que  a mais 
provável  fonte  de  energia  a ser  produzida 
nestas  áreas  é o álcool  (Etanol,  extraído 
da  cana-de-açúcar,  do  babaçu,  da  man- 
dioca, e o Metanol,  a ser  obtido  do  eu- 
calíptico),  pois  existe  uma  abundância 
muito  grande  dessas  árvores  em  todo  o 
País. 

O objetivo  específico  do  programa  é 
evitar  que  tais  regiões  continuem  pa- 
gando muito  caro  pelos  derivados  de 
petróleo,  os  quais  ficam  mais  onerados 
ainda  em  razão  dos  altos  preços  cobra- 


dos pelo  frete  e longa  distância.  Num 
outro  estágio,  pretende-se  produzir  ener- 
gia elétrica  naqueles  locais,  sem  neces- 
sidade do  emprego  de  petróleo  ou  da 
instalação  de  onerosas  linhas  de  trans- 
missão a longa  distância. 

Como  parte  do  primeiro  estágio  desse 
projeto,  estão  sendo  desenvolvidos  estu- 
dos pelo  Centro  Tecnológico  Aeroespacial 
<CTA) , em  São  José  dos  Campos,  com  a 
finalidade  de  se  chegar  a um  motor  pu- 
ramente a álcool.  Esse  protótipo  faz  par- 
te de  uma  outra  fase  iniciada  com  a 
adaptação  de  motores  a gasolina  e die- 
sel  ao  uso  do  álcool.  Destacam  os  téc- 
nicos da  STI  que  as  pesquisas,  nessa 
primeira  fase,  foram  bem  sucedidas,  tan- 
to assim  que  foi  conseguida  uma  parti- 
cipação de  70  por  cento  de  álcool  nos 
motores  diesel. 


DENTRO  DO  PROJETO,  OUTRAS 
DIMENSÕES 

No  referido  projeto  vai  haver  a neces- 
sidade de  desenvolver,  além  dos  motores, 
turbina  para  geração  de  energia  elétrica, 
movidas  a álcool.  No  caso  dos  motores 
comuns,  eles  poderiam  substituir  todos 
os  motores  existentes  hoje  e que  são  mo- 
vidos a gasolina  ou  a óleo  diesel,  en- 
quanto as  turbinas  viriam  em  substitui- 
ção às  movidas  a óleo  empregadas  na 
geração  de  energia  elétrica. 

Ao  se  implantar  esse  sistema,  se  tor- 
naria desnecessário  fazer  o transporte 
de  derivados  de  petróleo,  e de  montar 
linhas  de  transmissão  de  energia  elé- 
trica a longa  distância,  já  que  ambos 
os  sistemas  dependem  de  altos  investi- 
mentos. 

Apesar  dos  técnicos  da  STI  salien- 
tarem que  o petróleo,  como  fonte  de 
energia,  é insubstituível,  a curto  prazo, 
eles  acreditam  que  o Brasil  teria  gran- 
des chances  de  se  tornar  o maior  forne- 
cedor mundial  de  álcool,  uma  vez  que 
preencha  os  três  requesitos  básicos  ne- 
cessários; o território  é muito  vasto,  é 
um  país  ensolarado  e,  por  último,  suas 
terras  são  férteis.  Esses  mesmos  téc- 
nicos salientam  que  países  como  o Ca- 
nadá e a Austrália  possuem  alguns 
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desses  requesitos,  mas  são  prejudicados 
pela  ausência  de  um  solo  fértil  e mais 
produtivo. 

O STI  destaca  ainda  que  a importância 
que  o álcool  possa  vir  a adquirir  como 
fonte  de  energia  ampla  e econômica  vai 
depender  em  grande  parte  de  fatores 
tecnológicos,  empresariais  e até  mesmo 
políticos.  Em  princípio,  será  necessário 
desenvolver  motores  apropriados  para 
utilização  do  álcool,  e,  além  disso,  des- 
pertar o empresariado  industrial  e agro- 
-industrial  para  as  potencialidades  do 
produto  como  fonte  geradora  de  energia. 
<Agropec.  15/5/75) 


POLARIS,  AFERIDOR  DE 
MATURAÇAO 

O Ministério  para  a Conservação  do 
Meio  Ambiente,  dos  Estados  Unidos,  aca- 
ba de  aprovar  uma  patente  da  firma 
Monsanto  Agricultural  Products  Compa- 
ny,  que  permite  aferir  da  maturação  da 
cana.  No  genêro,  é o primeiro  a apresen- 
tar valor  técnico  no  que  se  refere  à ava- 
liação sacarimétrica  da  cana. 

Polaris,  como  é conhecido  o aparelho, 
esteve  em  experiência  desde  1972,  en- 
trando, agora,  definitivamente,  em  ação. 

Foi  desenvolvido,  ao  mesmo  tempo,  pa- 
ra medir  a quantidade  de  sacarose  do 
produto  colhido,  e,  de  tal  maneira,  que 
tende  a fazer  com  que  se  atinja  a per- 
centuais superiores  do  açúcar  bruto.  Me- 
lhorando, portanto,  a maturação  da 
planta,  o produto  químico  amplia  o pe- 
ríodo de  conteúdo  de  sacarose,  dando 


assim  maior  variabilidade  ao  cultivador 
para  seu  programa  de  colheita  e perdas 
de  rendimento.  (Sugar  y Azucar  — 
maio  75  — p.  100/101). 


NITROGÊNIO  NAS  FOLHAS  DA  CANA 

J.  R.  Thomas  e G.  F.  Oerther,  inves- 
tigando sobre  a preservação  do  solo  e da 
água  relativamente  à formação  do  ni- 
trogênio nas  folhas  da  cana,  no  Vale  do 
Rio  Grande,  (Texas),  fizeram  observa- 
ções dignas  de  registro.  Dizem  que  o 
nitrogênio,  na  forma  de  NH4N03  foi  apli- 
cado a taxas  de  zero,  50,  100,  150  e 200 
libras  na  variedade  de  cana-de-açúcar 
NCo  310.  Recolheram  folhas  e bainhas 
de  três  a seis,  a fim  de  se  avaliar  seu 
crescimento  periódico  em  um  ano.  A 
cana  foi  irrigada  com  60%  de  água  dis- 
ponível no  perfil  do  solo  superior.  No- 
taram, em  seguida,  que  as  taxas  de  cres- 
cimento diário  foram  afetadas  mais  pela 
disponibilidade  da  água  do  solo,  que  pe- 
las taxas  de  abono  de  N.  Acrescenta  que 
as  taxas  médias  de  crescimento,  de 
acordo  com  a estação,  foram  afetadas 
de  maneira  significativa  graças  a fertili- 
zação com  N.  Assim,  um  aumento  se- 
manal de  1,0  polegada  na  taxa  média 
de  crescimento  durante  o período  de  cres- 
cimento, aumentou  numa  proporção  de 
11,5  toneladas  por  acre.  Concluem,  pois, 
os  autores,  que  o rendimento  de  cana-de- 
-açúcar  está  relacionado,  de  forma  posi- 
tiva, com  a concentração  de  N.  nas  fo- 
lhas da  gramínea,  de  acordo  com  a ex- 
periência levado  a efeito,  (leia-se  Sugar 
y Azucar  — junho  de  75  — p.  93) 
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PRESIDENTE  DO  I.A.A.  FALA 
AOS  PRODUTORES  EM  CAMPOS 


A seguir , 'publicamos , na  íntegra,  o 
discurso  pronunciado  pelo  Presidente  do 
I.A.A.,  General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
no  dia  15  de  agosto  de  1975,  por  ocasião 
do  encerramento  do  III  ENCONTRO  NA- 
CIONAL DOS  PRODUTORES  DE  AÇÚ- 
CAR, realizado  em  Campos  — Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 


“SENHOR  PRESIDENTE 

Após  cinco  dias  de  um  intenso  programa,  em  que  conferen- 
cistas dos  mais  credenciados  aqui  se  fizeram  ouvir,  dando  ensejo 
a debates  tão  brilhantes  quanto  construtivos,  cabe-me  a honrosa 
incumbência  de  proceder  ao  encerramento  deste  III  Encontro 
Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar,  em  atendimento  a amável 
convite  de  seu  preclaro  Presidente,  Dr.  Evaldo  Inojosa. 

Gostaria,  nesta  oportunidade,  de  trazer-lhes  também  uma 
contribuição  que  pudesse  acrescentar  algo  de  substancioso  aos 
temas  de  ordem  setorial  que  aqui  foram  tratados,  no  mais  alto 
nível. 

Infelizmente,  os  afazeres  de  meu  cargo,  agravados  pelos  pro- 
blemas decorrentes  das  adversidades  climáticas  que  atingiram 
algumas  zonas  produtoras,  não  me  permitiram  tempo  suficiente 
para  dar,  a essa  contribuição,  a qualidade  e a profundidade  que 
este  Encontro  está  a merecer. 

Não  lhes  tomarei,  portanto,  senão  uma  pequena  parcela  de 
seu  precioso  tempo  e de  sua  atenção. 

Mas,  não  me  furtarei  ainda  assim  ao  dever  de  lhes  lembrar 
que,  em  depoimento  prestado,  neste  mesmo  auditório,  em  agosto 
de  1974,  ao  ensejo  dos  trabalhos  de  abertura  do  II  Encontro, 
abordei  alguns  temas  da  conjuntura  açucareira,  focalizando  espe- 
cialmente três  aspectos: 


<* 
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1-  — quanto  às  perspectivas  promissoras  que  podíamos 
antever,  a curto  e médio  prazo; 

2. °  — quanto  ao  seu  principal  problema,  origem  de  todas 
as  suas  atuais  dificuldades:  a baixa  produtividade,  sobretudo  no 
setor  agrícola; 

3. °  — quanto  às  repercussões  que  se  poderiam  esperar  da 
nova  política  de  mistura  carburante,  já  então  em  estudo  ao  nível 
ministerial. 

Hoje,  decorrido  um  ano,  é oportuno  voltar  a esses  temas,  e o 
faço  para  ratificar  desde  logo  o ponto  de  vista  que  então  defen- 
demos quanto  às  possibilidade  de  expansão  da  agroindústria 
açucareira,  ponto  de  vista  já  agora  concretizado  em  programa 
do  Instituto,  homologado  em  nível  ministerial,  e que  estabelece, 
para  1980,  a meta  de  170,0  milhões  de  sacos,  correspondendo  a 
10,0  milhões  de  toneladas  métricas,  das  quais  5,750  milhões  des- 
tinadas ao  consumo  interno,  e o restante  à exportação  e a recupe- 
ração dos  estoques  de  segurança,  hoje  em  níveis  perigosamente 
baixos. 

Vale  notar  que  esta  meta,  aparentemente  ambiciosa,  foi 
fixada  após  laboriosa  análise,  envolvendo  a capacidade  de  absor- 
ção do  mercado  interno,  na  base  de  46  kg  “per  capita”  e uma 
população  prevista  de  125,0  milhões,  e,  bem  assim,  o comporta- 
mento provável  do  mercado  livre  mundial,  até  o fim  da  década. 

Se  não  atentássemos  rigorosamente  a estes  aspectos,  ao  for- 
mular nosso  programa,  cedendo,  por  exemplo,  a miragem  de  poder 
dobrar  a produção  atual  até  1980,  correríamos  o risco  de  planejar 
a superprodução,  com  o seu  cortejo  inseparável:  o ominoso  con- 
tingenciamento. 

Mas  correríamos,  sobretudo,  o risco  de  planejar  o impossível, 
o irreal,  pois  a verdade  irrecusável  é que  será  necessário  um 
esforço  muito  sério  e continuado,  em  todas  as  áreas  de  nossa 
agroindústria,  além  de  condições  climáticas  favoráveis,  para  que 
as  metas  de  produção  fixadas  em  nosso  programa  venham  a ser 
de  fato  atingidas. 

Será  necessário,  antes  de  tudo,  que  a modernização  industrial 
do  setor  atinja  um  ponto  que  resulte  no  aumento  da  capacidade 
instalada  em  torno  de  50%,  e,  ainda  mais,  que  novas  usinas, 
criadas  de  preferência  em  áreas  não  tradicionais,  e portanto  não 
saturadas,  venham  a complementar  as  necessidades  de  produção 
previstas  para  1980. 

Mas  será  preciso,  sobretudo,  que  a produção  agrícola  au- 
mente de  tal  forma  que  possa  atender  a nova  capacidade  indus- 
trial. 
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Quanto  a isto,  vale  assinalar  que,  da  parte  do  Governo,  algo 
já  vem  sendo  feito  para  atender  ao  aumento  da  produção  agrícola, 
através  de  estímulos  à expansão  das  lavouras,  subsidiando  juros, 
através  de  financiamentos  para  a aquisição  de  máquinas  agrí- 
colas, etc.,  programas  que  não  sofrerão  solução  de  continuidade 
e,  ao  contrário,  serão  aceleradas,  com  maior  dotação  de  recursos. 


Não  obstante,  é forçoso  reconhecer  que  muito  caberá  ao 
setor  privado  para  que  os  objetivos  de  produção  venham  a ser 
alcançados. 

Vem  a propósito  lembrar  que  há  uma  forte  corrente  de  opi- 
nião que  atribui  o fraco  ritmo  de  crescimento  da  produção 
canavieira  a uma  razão  única:  o desinteresse  do  produtor  em  face 
do  preço  fixado  pelo  Governo  para  a tonelada  de  cana,  consi- 
derado insuficiente  e não  remunerativo. 


Sem  deixar  de  reconhecer  o que  há  de  verdadeiro  nesta  as- 
sertiva, em  determinados  casos,  consideramos  ser  esta  uma  razão 
de  ordem  subjetiva.  Se  encarado  o problema  com  maior  dose  de 
objetividade,  poder-se-á  também  atribuir  o fraco  crescimento 
da  nossa  produção  canavieira  a fatores  climáticos  adversos  que 
se  repetiram  com  insistência  nos  últimos  anos,  tais  como  a forte 
estiagem  que  atingiu  quase  toda  a região  Centro-Sul  na  safra 
74/75,  fato  largamente  comprovado  nesta  região  campista. 


Foram,  a nosso  ver,  estas  condições  desfavoráveis  e não  o 
desinteresse  dos  produtores,  que  reduziram  aquela  safra  dos  125,0 
milhões  inicialmente  previstos  para  os  112,0  milhões  de  sacos 
realmente  produzidos,  baixando  o ritmo  de  crescimento  do  setor 
que,  nas  primeiras  4 safras  da  década  dos  70,  havia  sido  bastante 
satisfatório:  30,5%,  aproximadamente  igual  ao  crescimento  do 
PIB  nacional. 


Outro  aspecto  abordado  em  meu  depoimento  de  há  um  ano 
atrás,  foi  o da  baixa  produtividade  crônica  em  que  se  debate 
a agroindústria  açucareira  e,  sobretudo,  a lavoura  canavieira. 

Nunca  será  demais  enfatizar  este  ponto  que  poderá  compro- 
meter — este  sim  — de  modo  irremediável,  as  nossa  metas  de 
produção  para  1980,  embora  seja  público  e notório  que  o Governo, 
através  do  Instituto,  vem  se  empenhando  a fundo  para  a solu- 
ção do  problema,  criando  o Planalsucar  e canalizando  recursos 
ponderáveis,  oriundos  do  Fundo  de  Exportação,  de  modo  a dar 
a esse  programa  uma  dimensão  e uma  intensidade  jamais  imagi- 
nadas sequer,  em  todo  o passado  da  nossa  agroindústria  açuca- 
reira. 

Não  obstante,  reconhecemos  honestamente  que  a resposta 
esperada  para  todo  esse  esforço  ainda  não  foi  obtida. 
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Na  situação  atual,  a produção  brasileira  de  cana  destinada 
à fabricação  de  açúcar  abrange  uma  área  de  1,640  milhão  de 
hectares  que,  com  um  rendimento  médio  de  50  kg  por  hectare, 
podem  fornecer  82,0  milhões  de  toneladas  de  cana,  em  condições 
climáticas  normais. 

Quando  esmagadas,  se  considerado  um  rendimento  médio 
de  92  kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana,  poder-se-á  obter  7,5 
toneladas  do  produto,  ou  sejam  125,0  milhões  de  sacos  aproxima- 
damente. 

Se,  apenas,  o nosso  rendimento  agrícola  fosse  igual  ao  obtido, 
em  média,  na  Autrália,  isto  é,  85  toneladas  por  hectare,  com  o 
mesmo  rendimento  industrial  de  92  kg  por  tonelada  de  cana,  pode- 
ríamos obter  12,750  milhões  de  toneladas  de  açúcar,  quase  o 
dobro  de  nossa  produção  atual. 

Admitindo-se  como  invariáveis  os  nossos  índices  atuais  de 
50  t/Ha  e 92  kg  de  açúcar  por  tonelada  de  cana  esmagada,  para 
alcançar  as  metas  de  1980  — 10,0  milhões  de  toneladas  — será 
preciso  uma  área  plantada  de  2,180  milhões  de  hectares,  produ- 
zindo 109,0  milhões  de  toneladas  de  cana.  Uma  área,  portanto, 
superior  à atualmente  ocupada  em  540,0  mil  hectares,  que  repre- 
senta a expansão  necessária  para  atingir  a meta  prevista. 

No  entanto,  se  lograssémos  atingir,  até  1980,  os  índices  atuais 
da  Austrália,  poderíamos  reduzir  a atual  área  plantada  a 910,0 
milhões  de  hectares,  capazes  de  fornecer  77,5  milhões  de  toneladas 
de  cana  que,  quando  esmagadas,  dariam  os  10,0  milhões  de  tone- 
ladas de  açúcar  programadas. 

Este  é o quadro  em  suas  verdadeiras  dimensões.  Este  é o 
desafio. 

Dois  fatos  importantes  aconteceram  neste  ano  decorrido 
entre  os  dois  Encontros,  e cumpre  registrá-los  nesta  oportuni- 
dade. 

Quero  referir-me,  primeiramente,  ao  Decreto  n.°  75.966,  de 
11  de  julho  último  que  estabeleceu  as  bases  para  uma  nova 
política  relativa  à mistura  carburante,  fixando  o preço  de  pari- 
dade para  o álcool  anidro  destinado  a essa  mistura,  na  base  de 
44  kg  de  álcool  para  60  kg  de  açúcar. 

Vale  notar  que  esse  preço,  a vigorar  dentro  de  poucos  dias, 
embora  calculado  tendo  em  vista  a remuneração  adequada  para 
o álcool  direto,  deverá  abranger  também  o álcool  residual  — que 
constitui  a quase  totalidade  do  álcool  atualmente  produzido  — 
e isso  redundará  numa  renda  adicional,  nada  desprezível,  para 
todo  o setor. 

Mas  o que  realmente  essa  nova  política  representa  de  im- 
portante para  a agroindústria  do  açúcar,  na  eventualidade,  em- 
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bora  remota,  de  um  retorno  à superprodução,  não  poderá  ser 
subestimado,  desde  que  todo  o parque  industrial  açucareiro 
venha  a se  equipar  devidamente  com  destilarias  anexas  às 
Usinas. 

Até  que  isso  aconteça,  porém,  o que  irá  de  fato  ocorrer,  será 
a produção,  em  escala  cada  vez  maior,  de  álcool  residual,  conti- 
nuando o açúcar  como  o produto  nobre,  pelo  menos  até  que  a 
lavoura  canavieira  atinja  um  nível  de  produção  suficiente  para 
atender  à crescente  produção  de  açúcar,  e ainda  haja  sobras  para 
a fabricação  de  álcool  direto. 

Outro  fato  digno  de  registro  foi  o comportamento  anormal 
do  mercado  internacional  de  açúcar  que,  após  atingir  níveis  de 
preços  irreais  e altíssimos,  fortemente  trabalhado  pela  especula- 
ção, entrou  em  sensível  descenso,  na  busca  de  um  equilíbrio  em 
níveis  realísticos  que,  na  opinião  dos  analistas,  poderá  ser  encon- 
trado, ainda  no  decorrer  deste  ano,  na  faixa  dos  US$  400/500  por 
tonelada,  preços  que  não  desestimulam  o consumo  e,  por  outro 
lado,  podem  ser  considerados  como  compensadores  para  a maioria 
dos  produtores. 

A propósito,  vale  assinalar  que  o nosso  custo  FOB,  incluindo 
a remuneração  do  produtor  e todas  as  despesas  que  chamamos 
PVU/FOB,  considerada  a média  nacional,  está  hoje  em 
Cr$  1.971,79,  por  tonelada  de  açúcar  tipo  demerara,  correspon- 
dendo a US$  239,45  ao  câmbio  do  dia. 

Acho  oportuna  essa  informação  atualizada,  para  desfazer 
equívocos,  visto  que,  com  alguma  freqüência,  ouço  e leio  alusões 
a esse  custo,  muitas  vezes  distanciadas  da  realidade. 

Para  terminar,  umas  breves  considerações  sobre  a impor- 
tância do  mercado  interno  na  nossa  economia  açucareira. 

Tenho,  reiteradamente,  assegurado  que  somos  favoráveis  a 
um  mercado  interno  de  açúcar  o mais  amplo  possível,  sobretudo 
quando  consideramos  a carência  de  outros  elementos  energéticos 
ao  alcance  da  reduzida  capacidade  aquisitiva  do  consumidor 
brasileiro  médio.  Queremos  reafirmar  essa  opinião. 

Pudesse  o nosso  povo  apresentar  índices  de  consumo  relativos 
a outros  elementos  — sobretudo  os  que  lhe  fornecem  proteínas 
— semelhantes  aos  de  açúcar  e seria  um  dos  povos  bem  alimen- 
tados do  mundo,  mesmo  em  confronto  com  os  dos  países  mais 
evoluídos  e industrializados,  e apresentaria  índices  de  higidez 
muito  mais  satisfatórios  do  que  hoje  em  dia. 

Tirar-lhe,  pois,  a liberdade  de  consumir,  com  relativa  lar- 
gueza, um  importante  alimento,  do  qual  o País  é o maior  pro- 
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dutor  do  mundo,  em  benefício  de  um  eventual  aumento  na  pauta 
de  exportação,  parece-me  um  contra-senso,  embora  tal  política 
tenha  seus  defensores. 

Mas  há  ainda  um  outro  forte  argumento  a favor  de  um 
amplo  mercado  interno. 

Exportando  hoje  em  tomo  de  1/3  de  açúcar  produzido  e 
consumindo  no  mercado  interno  os  2/3  restantes,  tem  a nossa 
agroindústria  açucareira  uma  sólida  base  para  a colocação  de 
toda  a sua  produção.  Base  segura  e estável  que  a põe  a salvo, 
pelo  menos  em  parte,  das  vicissitudes  do  mercado  externo  de 
suas  bruscas  oscilações,  muitas  vezes  imprevisíveis,  o que  não 
acontece  em  outros  países  produtores. 

Desejo  encerrar  este  breve  depoimento  com  informações 
sobre  a exportação  que  considero  interessantes  para  a classe 
produtora,  como  ainda  para  todo  o País. 

Não  obstante  as  adversidades  climáticas  que  vêm  interrom- 
pendo o curso  normal  da  safra  75/76,  obrigando-nos  a um  sacri- 
fício ponderável  da  produção  exportável  da  região  Centro-Sul, 
já  podemos  afirmar,  com  os  dados  hoje  disponíveis,  que  a nossa 
exportação  de  açúcar  alcançará,  no  corrente  ano,  mais  de  2,0 
milhões  de  toneladas  que  deverão  carrear  para  o País  mais  de 
US$  1,1  bilhão,  a menos  que  venha  a ocorrer  algo  ainda  impre- 
visível no  tocante  à produção,  ou  quanto  a conduta  dos  preços 
no  mercado  internacional. 

Não  serão  esses  resultados,  por  certo,  tão  brilhantes  como 
os  obtidos  no  ano  próximo  findo,  mas  representarão,  ainda  assim, 
algo  de  ponderável  para  o nosso  orçamento  de  divisas,  hoje  em 
dia  tão  depauperado  pelo  peso  das  importações  essenciais  ao 
desenvolvimento  do  País  e representarão  pouco  mais  de  10%  da 
receita,  segundo  as  últimas  previsões  das  nossas  autoridades 
financeiras. 

Até  as  18:00  horas  de  ontem,  14  de  agosto,  os  montantes  da 
exportação  eram  precisamente  os  seguintes: 

1.245.000  toneladas  métricas,  no  valor  de  US$  885,0  milhões. 


Senhor  Presidente, 

Meus  Senhores. 

É com  a maior  satisfação  que  cumpro  o dever  de  parabenizar 
os  promotores  deste  Encontro,  iniciativa  por  demais  oportuna  da 
Coperflu,  e o faço  na  pessoa  de  seu  eminente  dirigente,  Dr.  An- 
tonio  Evaldo  Inojosa. 
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Apresento,  ao  mesmo  tempo,  os  meus  calorosos  cumprimen- 
tos a todos  os  conferencistas  e debatedores  que  desse  Encontro 
participaram,  emprestando-lhe  o brilho  de  sua  inteligência  e as 
luzes  de  seu  conhecimento. 

Creio  que  não  exagero  se  afirmar  que  uma  tradição  está  aqui 
se  consolidando  com  a realização  desse  Encontro,  que  já  é o 3.° 
de  uma  série,  e que  há  de  certamente  repetir-se.” 


INFLUÊNCIA  DE  PROCESSOS 
DE  LIMPEZA  DAS  AMOSTRAS 
NA  DIAGNOSE  FOLIAR  EM 
CANA-DE-AÇÚCAR 

JOSÉ  ORLANDO  FILHO* 
ONDINO  C.  BATAGLIA** 
HUMBERTO  DE  CAMPOS*** 


1 — INTRODUÇÃO 

Atualmente  o Brasil  é o maior  produtor  de  açúcar  de  cana  do 
mundo.  Os  valores  provenientes  da  exportação  são  bastante  signifi- 
cativos, ao  mesmo  tempo  que  a conquista  de  novos  mercados  externos 
toma-se  cada  vez  mais  evidente. 

A produção  do  açúcar  brasileiro  tende  a crescer  e,  para  isso,  a 
utilização  de  moderna  tecnologia  agrícola  toma-se-á  indispensável.  A 
adubação  correta  e adequada  dos  canaviais  contribui  decisivamente 
no  aumento  de  suas  produtividades  e a diagnose  foliar  é um  processo 
utilizado  para  prever  as  necessidades  de  fertilizantes  da  cultura.  Nesta 
sistemática,  toma-se  importante  a verificação  da  contaminação  das 
amostras  com  partículas  de  solo  ou  fertilizantes  e sua  influência  nas 
análises  químicas. 

Diversos  autores,  os  quais,  não  trabalhando  obrigatoriamente  com 
cana-de-açúcar,  têm-se  preocupado  com  o problema.  Assim: 

PEECH  <13),  indica  que  as  amostras  de  plantas,  uma  vez  coletadas 
no  campo,  devem  ser  limpas  das  partículas  do  solo  e de  outras  contar 
minações  e então  secadas  o mais  rápido  possível.  O método  de  limpeza 
a ser  utilizado  nos  tecidos  antes  das  análises,  depende,  necessariamente, 
do  tipo  de  material  a ser  analisado,  assim  como  dos  elementos  a serem 
determinados.  Por  outro  lado,  as  perdas  por  lixiviação  são  maiores  em 
tecidos  mortos  do  que  em  tecidos  vivos;  assim,  qualquer  lavagem  deve 
ser  feita  o mais  breve  possível,  após  a amostragem. 


* EngV  Agr<?  — Chefe  da  Seção  de  Nutrição  e Fertilidade  do  Planalsucar  — 
Coordenadoria  Regional-Sul,  Araras  — SP. 

**  Eng<?  Agr<?  — Doutor  — Seção  de  Química  Analítica  — Instituto  Agronô- 
mico. Campinas,  SP. 

**•  Prof.  Adjunto  do  Departamento  de  Matemática  e Estatística  da  E.S.A. 
“Luiz  de  Queiroz”  — Universidade  de  São  Paulo. 
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PIPER  (14),  cita  a inconveniência  da  lavagem  das  folhas  pelas 
perdas  por  lixiviação,  ao  mesmo  tempo  indica  que  as  partículas  de 
solo  ardente  às  folhas  devem  ser  removidas  pela  passagem  de  uma 
escova  de  pêlo  de  camelo. 

ASTON,  citado  por  PIPER  (14),  sugere  que  a quantidade  de  Alu- 
mínio presente  na  amostra  das  folhas  é um  guia  valioso  para  se  deter- 
minar a contaminação  da  amostra.  Isto  porque,  não  sendo  o Al  um 
elemento  essencial  para  o desenvolvimento  das  plantas  e apenas  peque- 
nas quantidades  são  presentes  em  material  de  plantas  normais,  valores 
mais  altos  deste  elemento,  indicariam  a contaminação  de  amostras. 

STEYN  (20) , estudando  2 processos  de  limpeza  para  folha  de  citrus 
e abacaxi,  onde  utilizou  lã  de  algodão  úmida,  passada  em  ambos  os 
lados  da  folha  e em  outro  tratamento,  mergulhando  as  folhas  em 
solução  de  Teepol  a 0,1%,  enxaguando  em  seguida  em  água  destilada  e 
desmineralizada,  não  verificou  grandes  diferenças  para  N,  P,  K,  Ca 
e Mn.  O Fe,  Cu  e Na  foram  os  que  apresentaram  teores  significante- 
mente  menores  para  o segundo  tratamento. 

LOTT  et  al  (10),  recomendam  para  folhas  de  cafeeiro,  quando 
estão  contaminadas  com  terra  ou  pó,  uma  lavagem  durante  poucos 
segundos,  em  água  destilada  contendo  um  pouco  de  detergente,  e então 
enxaguadas  por  agitação,  em  porções  sucessivas  de  água  destilada, 
até  que  todo  o detergente  tenha  sido  removido. 

SAMUELS  (18),  cita  que  na  Jamaica,  na  utilização  da  diagnose 
foliar  em  cana-de-açúcar,  o material  foliar  é limpo  em  solução  de 
detergente  diluído  e água  destilada  antes  de  ser  seco. 

MITCHEEL  (12),  indica  que  a contaminação  do  solo  em  material 
vegetal,  pode  geralmente  ser  ignorado  quando  se  analisa  P,  K,  B,  Mo; 
Ca,  Zn  e Cu,  porque  a concentração  destes  elementos,  nas  plantas  e 
solo,  difere  grandemente. 

BOYNTON  & BURREL,  citados  por  PEECH  (13),  sugerem  a lim- 
peza das  folhas,  precedendo  a secagem  através  da  passagem  de  um 
pano  nas  amostras. 

A finalidade  do  presente  trabalho  é a verificação  da  influência 
do  preparo  das  amostras  na  diagnose  foliar  em  cana-de-açúcar,  através 
do  estudo  de  5 processos  de  limpeza  das  folhas,  antecedendo  à secagem 
das  mesmas. 

2 — MATERIAL  E MÉTODOS 

Foi  utilizado  um  talhão  comercial,  homogênio,  de  cana-soca,  situado 
na  Fazenda  Boracéia,  pertencente  à Usina  da  Barra  — Barra  Bonita,  SP. 

O solo  foi  classificado  como  Latossol  Roxo  (DEMATTÊ  — 5) , tendo 
o mesmo  a maior  representatividade  na  área  canavieira  do  Estado  de  S. 
Paulo,  de  acordo  com  RUGAT  & ORLANDO  (17). 

A variedade  empregada  foi  a CB.  41-76,  que  ocupa  o primeiro  lugar 
em  S.  Paulo  (PLANALSUCAR  — 16),  cuja  cana-planta  foi  cortada  em 
junho  de  1974,  sendo  que  a soqueira  sofreu  uma  subsolagem  a 40  cm 
de  profundidade j adubação  com  400  quilos/ha,  da  fórmula  15-9-18  e 
cultivo  subseqüente.  Coletaram-se  as  amostras  quando  a soqueira  atin- 
giu 4 meses  de  idade  (outubro  de  1974)  de  acordo  com  GALLO  et  al  (7). 
A folha  foi  a + 3,  e retirou-se  a nervura  principal  (GALLO  et  al  — 8). 
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A amostragem  foi  realizada  no  período  da  manhã,  sendo  que  os 
tratamentos  de  limpeza  foram  estabelecidos  na  tarde  do  mesmo  dia. 

O delineamento  estatístico  foi  de  blocos  casualizados,  com  5 tra- 
tamentos e 8 repetições.  Tomaram-se  no  talhão,  8 blocos  de  150  m2 
cada  um,  (5  linhas  de  20  m de  comprimento,  com  espaçamento  entre 
linhas  de  1,50  m).  Dentro  de  cada  bloco,  amostrou-se,  ao  acaso  e de 
touceiras  diferentes,  250  folhas,  (50  folhas  por  linha),  donde,  poste- 
riormente, foram  retiradas  ao  acaso  50  folhas  para  cada  tratamento. 
Os  blocos  situavam-se  na  parte  central  do  talhão,  para  se  evitar  a 
influência  de  fatores  externos. 

Nas  análises  de  variância,  onde  se  fez  necessário,  o número  de 
graus  de  liberdade  de  tratamentos  foi  desdobrado,  considerando-se  os 
contrastes  mais  adequados  à cada  caso. 

OS  TRATAMENTOS  FORAM: 


Método 

A — 

Método 

B — 

Método 

C — 

Método 

D — 

Método 

E — 

Folhas  sem  sofrerem  limpezas. 

Folhas  sofrendo  apenas  a passagem  de  escovas,  aclopa- 
da  a aspirador  de  pó. 

Folhas  lavadas  em  água  corrente  e enxaguadas  em  água 
destilada  e desmineralizada. 

Folhas  lavadas  em  solução  diluída  de  detergente  (ODD 
a 0,1%)  a seguir  com  água  destilada,  depois  com 
HC1  0,1N  e finalmente  com  água  desmineralizada. 

Folhas  lavadas  em  solução  diluída  de  detergente  (ODD 
a 0,1%)  enxaguadas  em  água  destilada  até  remoção  do 
detergente  e finalmente  em  água  desmineralizada. 


Todas  as  amostras  foram  secas  em  estufas  a 70°C,  com  circulação 
forçada  de  ar,  e posteriormente  trituradas  em  moinho  Willey  com 
câmara  em  aço  inoxidável,  peneira  20,  e em  seguida  submetida  à 
análise  química. 


Os  métodos  utilizados  na  análise  química  foram  os  seguintes: 
N — semimicro  Kjeldahl  (SARRUGE  & HAAG  — 19) ; P — por  colori- 
metria  pelo  método  do  ácido  fosfonadomolíbdico  (LOTT  e al  — 10); 
K — (PERKIN-ELMER  — 15) ; Ca  e Mg  — (BATAGLIA  & GALLO 

— 2;  S — - (BATAGLIA  — 3) ; Fe,  Mn,  Cu  e Zn  — <GALLO  et  al  — 9) 
e Mo  — (BATAGLIA  — 1),  todos  por  espectrofotometria  de  absorção 
atômica;  B — pelo  método  colorimétrico  da  curcumina  (LOTT  et  al 

— 11);  Cl  — por  coulometria  (FURLANI  & GALLO  — 6). 


3 — RESULTADOS  E DISCUSSÃO 


3.1  — MACRONUTRIENTES 

Foram  feitas  análises  de  variância  a partir  dos  dados  do  Quadro  I, 
obtendo-se  os  resultados  que  constam  no  Quadro  n. 

Conforme  se  observa  pelos  resultados  das  análises  de  variância,  os 
métodos  de  limpeza  das  folhas  não  interferiram  nos  resultados  das 
análises  químicas,  para  os  macronutrientes.  Observa-se  que  apenas 
os  teores  médios  de  potássio  apresentaram  uma  tendência  de  dimi- 
nuição, sem,  no  entanto,  ser  estatisticamente  significativa,  quando  as 
amostras  sofreram  a lavagem  (tratamento  C,  D e E). 
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Por  medida  de  segurança,  contudo,  é interessante  se  proceder  a 
uma  lavagem  rápida,  mm  água  de  torneira  e destilada,  quando  o 
material  apresentar  visível  cobertura  com  poeira. 

As  médias,  seus  respectivos  erros  padrões  e os  coeficientes  de 
variação,  para  os  macronutrientes  se  encontram  no  Quadro  III. 


3.2  — MICRONÜTRIENTES 


Ao  contrário  do  que  ocorreu  para  os  macronutrientes,  houve  uma 
variação  de  comportamento  em  relação  aos  processos  de  limpeza  em- 
pregados. 

No  Quadro  XII,  são  apresentadas  as  médias,  seus  respectivos  erros 
padrões  e os  coeficientes  de  variação  dos  tratamentos  para  cada  micro- 
nutrientes.  Tanto  esse  quadro  como  os  das  análises  de  variância  para 
os  micronutrientes  foram  elaborados  a partir  dos  resultados  indivi- 
duais apresentados  no  Quadro  IV. 

De  acordo  com  a análise  de  variância  feita  para  o Boro,  Quadro  VI, 
verificou-se  um  efeito  significativo,  ao  nível  de  1%  de  probalidade, 
para  o contraste  “método  B vs  Demais  Métodos”.  O valor  mais  alto 
obtido  com  o método  B,  é de  certa  forma  excepcional  e inexplicável. 
Entre  os  demais  métodos  não  houve  diferenças  estatísticas. 

Pela  análise  de  variância  para  o cloro,  Quadro  V,  observa-se  a 
separação  de  dois  grupos  formados  pelos  métodos  A e C,  diferindo  de 
outro  grupo  B,  D e E,  porém  sem  diferença  dentro  de  cada  grupo. 
Essas  diferenças,  embora  estatisticamente  significativas,  sob  o ponto 
de  vista  analítico  e nutricional,  são  muito  pequenas. 

Para  o cobre,  pela  análise  de  variância  apresentada  no  Quadro  VH, 
houve  uma  diferença  significativa  entre  a testemunha  (método  A) 
e os  outros  processos  de  limpezas  utilizados.  O método  B e C diferiram 
de  D e E.  Conforme  se  observa  no  Quadro  xn,  há  uma  indicação  de 
que  o cobre  refletiu  a contaminação  da  amostra,  pelo  resultado  mais 
elevado  da  testemunha,  o que  estaria  de  acordo  com  STEYN  (20), 
porém  em  desacordo  com  a citação  de  MITCHELL  (12).  Com  relação 
às  diferenças  estatísticas  obtidas  para  os  tratamentos  que  sofreram 
limpezas,  as  mesmas  ponderações  feitas  para  o cloro  são  válidas. 

O ferro  foi  o elemento  que  melhor  refletiu  a contaminação  das 
amostras.  Pelas  análises  de  variância,  Quadro  VIII,  observa-se  uma 
distinção  entre  testemunha  e os  demais  métodos  e também  entre  o 
método  B e os  métodos  C,  D e E;  não  havendo  entretanto  diferença 
significativa  entre  os  métodos  C,  D e E.  Verificou-se,  portanto,  que  o 
tratamento  C já  foi  suficiente  para  a limpeza  do  material.  Pelos  dados 
do  Quadro  X3I,  observa-se  que  houve  um  decréscimo  no  teor  de  ferro, 
à medida  que  se  intensificou  o tratamento  de  limpeza. 

Os  dados  referentes  ao  manganês,  no  método  E,  na  4.a  e 7.a  repeti- 
ções, por  serem  muito  discrepantes  dos  demais,  foram  descartados  e 
os  valores  usados  na  análise  de  variância  foram  estimados  como  par- 
celas perdidas  segundo  CAMPOS  (4).  A análise  de  variância  foi  feita 
com  perda  de  2 graus  de  liberdade  no  resíduo  e consta  do  QUADRO  IX. 
A análise  de  variância  revelou  uma  diferença  altamente  significativa 
entre  o grupo  formado  pelos  métodos  A,  B,  e C e o formado  pelos 
métodos  D e E.  Pelo  exame  do  Quadro  XII,  observa-se  que  os  métodos  D 
e E (que  levaram  detergente)  apresentaram  teores  mais  baixos  de 
manganês,  mostrando-se,  portanto,  mais  eficientes. 
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Todos  os  métodos  comportaram-se  de  forma  semelhante  para  o 
molibdênio,  não  havendo  diferença  estatisticamente  significativa  nem 
mesmo  com  a testemunha. 

Para  o zinco,  a análise  de  variância  foi  feita  com  2 parcelas 
estimadas,  7.a  repetição  do  método  C e 8.a  repetição  do  método  E.  A 
análise  de  variância,  Quadro  XI,  mostra  diferença  significativa  entre 
o grupo  de  método  A,  B e E com  os  métodos  C e D.  Esses  métodos, 
C e D,  revelaram  estranhamente  teores  mais  altos  de  zinco.  Do  ponto 
de  vista  nutricional  contudo,  as  diferenças  encontradas  têm  pouco 
significado. 

Numa  análise  geral  da  comparação  dos  métodos  de  limpeza  do 
material  para  determinação  de  micronutrientes,  observou-se  a neces- 
sidade de  uma  maior  intensidade  no  tratamento.  Dessa  forma,  as 
amostras  que  não  sofreram  nenhum  tratamento  acusaram  contamina- 
ção de  cobre,  ferro  e manganês.  O método  B,  limpeza  com  escovas, 
preconizado  por  PIPER  (14) , mostrou  limitações  para  a limpeza  do 
ferro  e manganês.  Os  três  outros  métodos  apresentaram  bons  resul- 
tados. O método  E,  que  usou  o proceso  de  lavagem  com  detergente 
sem  HC1,  parece  ser  suficiente,  uma  vez  que  foi  eficiente  para  eliminar 
as  contaminações  de  B,  Fe,  Mn,  Mo  e Zn.  Esse  método  é bastante 
semelhante  aos  recomendados  por  LOTT  et  al  (10),  mais  especifica- 
mente para  folhas  de  cafeeiro  e por  SAMUELS  (18),  para  cana-de- 
-açúcar  e idêntico  ao  utilizado  por  STEYN  (20),  para  folha  de  citrus 
e abacaxi. 


4 — RESUMO  E CONCLUSÕES 

Com  o objetivo  de  se  verificar  a influência  de  diferentes  processos 
de  limpeza  das  amostras,  na  aplicação  da  diagnose  foliar  em  cana-de- 
-açúcar,  foi  conduzido  um  ensaio  em  Latossol  Roxo,  cana-soca,  com 
amostragem  foliar  aos  4 meses  de  idade. 

Amostrou-se  a folha  + 3,  tomando-se  os  20  cm  centrais,  despre- 
zando-se a nervura  principal,  para  as  análises  químicas.  Foram  ana- 
lisados os  macro  e micronutrientes,  após  as  amostras,  com  8 repetições, 
terem  sido  submetidas  aos  seguintes  tratamentos: 

Método  A — Folhas  sem  sofrerem  limpezas. 

Método  B — Folhas  sofrendo  apenas  a passagem  de  escova,  aco- 
plada a espirador  de  pó. 

Método  C — Folhas  lavadas  em  água  corrente  e enxaguadas  em 
água  destilada  e desmineralizada. 

Método  D — Folhas  lavadas  em  solução  diluída  de  detergente 
(ODD  a 0,1%),  a seguir  com  água  destilada  depois 
com  HC1  0,1  N e finalmente  com  água  desminera- 
lizada. 

Método  E — Folhas  lavadas  em  solução  diluída  de  detergente 
(ODD  a 0,1%),  enxaguadas  em  água  destilada  até  a 
remoção  do  detergente  e finalmente  em  água  des- 
mineralizada.   * 

Das  condições  experimentais  do  ensaio,  conclui-se  que: 
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a)  Os  processos  de  limpeza  utilizados  não  influiram  nos  teores 
de  macronutrientes  das  folhas,  sendo,  portanto,  para  a deter- 
minação dos  mesmos,  perfeitamente  dispensáveis. 

b)  Para  os  micronutrientes,  houve  influência  dos  métodos  de 
limpeza  empregados,  sendo  o Ferro,  o Cobre  e o Manganês  os 
elementos  que  mais  evidenciaram  à contaminação  das  amos- 
tras. 

c)  Dos  processos  de  limpeza  aplicados,  e em  relação  aos  micro- 
nutrientes, o tratamento  E foi  o que  apresentou  os  melhores 
resultados. 

5 — SUMMARY  AND  CONCLUSIONS 

A trial  was  carried  out  in  “Latossol  Roxo”  soil  to  determine  the 
influence  of  different  methods  of  cleaning  sugarcane  leave  for  foliar 
diagnosis. 

The  central  20  cm  portion  of  each  4-  3 leaf,  without  the  midrib, 
was  used  to  determine  the  total  amounts  of  macro  and  micronutrients 
expressed  on  a dry  matter  basis. 

Leaves  were  obtained  from  a commercial  fields  using  an  8 blocks, 
randomized  design.  The  following  methods  of  cleaning  the  leaves  were 
used: 

Method  A — Leaves  not  cleaned. 

Method  B — Leaves  cleanse  with  a vacuum  cleaner,  using  the 
brush  attachment. 

Method  C — Leaves  washed  in  running  water,  followed  by 
rinsing  first  in  distilled  water,  and  then  in  desmi- 
neralized  water. 

Method  D — Leaves  washed  in  a detergent  solution  (ODD  0,1%), 
followed  by  washes  in  destUled  water,  HC1  0,1  N 
and  in  desmineralized  water. 

Method  E — Leaves  washed  in  a detergent  solution,  rinsed  with 
distilled  water  to  remove  the  detergent  and  again  in 
desmineralized  water. 

From  the  results  obtained,  it  was  concluded  that. 

1)  The  different  methods  of  cleaning  the  leaves  did  not  affect 
the  recovery  of  macronutrients  and  was,  therefore,  not  neces- 
sary  for  these  determinations. 

2)  The  recovery  of  micronutrients  was  influenced  by  methods 
used  to  clean  the  leaves,  iron,  copper  and  manganese  were 
most  affected. 

3)  Treatmente  E,  above,  gave  the  best  results  for  the  determi- 
nation  of  micronutrients. 
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QOADRO  I - PERCENTAGENS  FOLIARES  DE  N,  P,  K,  Ca,  Mg  e S,  NOS  8 BLOCOS 
DOS  5 TRATAMENTOS. 


TRATAMENTO 

BLOCO 

*N 

%P 

%Ca 

%Mg 

%S 

1 

2.04 

6,19 

1,27 

0.7  8, 

0,17 

0,192 

2 

2,07 

0,20 

1,70 

0,63 

0.14 

0,220 

3 

2,00 

0,20 

1,44 

0,60 

0,15 

0,207 

MÉTODO 

4 

2,14 

0,21 

1.62 

0,66 

0,13 

0,250 

5 

2,02 

0,19 

1.25 

0,70 

0.15 

0,187 

A 

6 

2,04 

0,20 

1,39 

0,70 

0,16 

0,204 

7 

2.11 

0,21 

1,58 

0,6} 

0.12 

0,215 

S 

1,9  9 

0,19 

1,39 

0,72 

0,15 

0,175 

1 

9 

2,01 

0,19 

1,20 

0.74 

0,17 

0,198 

2 

2 12 

0,20 

1.47 

0,59 

0,14 

0,215 

3 

2,08 

0,21 

1.42 

0.58 

0,16 

0.220 

MÉTODO 

4 

2,09 

0,21 

1,64 

0,66 

0,13 

0,224 

« 

B 

5 

1.99 

0.19 

1,59 

0,69 

0,15 

0,247 

6 

2,07 

0,20 

1.25 

0,67 

0,18 

0,189 

7 

2,09 

0,20 

1.34 

0,78 

0,14 

0,238 

e 

2,00 

0,19 

1,30 

0,65 

0,15 

0 , 1 B 4 

i 

2,06 

0,19 

1.14 

0,74 

0,16 

0,210 

2 

2,09 

0,19 

1.27 

0,64 

0,16 

0,192 

3 

2,09 

0.20 

1,64 

0,58 

0,14 

0,230 

1} 

MÉTODO 

4 

2,16 

0,21 

1,36 

0,74 

0,13 

0,220 

5 

2,13 

0,20 

1,32 

0,75 

0,17 

0,232 

C 

6 

2,08 

0,20 

1.27 

0.69 

0,15 

0,232 

7 

2.15 

0,21 

1,44 

0,75 

0,14 

0,218 

B 

2,07 

0,19 

1,25 

0,70 

0,19 

0,212 

1 

2,03 

0,19, 

1.17 

0,73 

0,18 

0,246 

2 

2,10 

0,20 

1,39 

0,59 

0,14 

0,253 

3 

2,16 

0,21 

1,50 

0,61 

0,14 

0,223 

MÉTOOO 

4 

2,10 

0.19 

1.11 

0,66 

0,12 

0.276 

0 

5 

2,08 

0,20 

1,30 

0,73 

0,19 

0,203 

6 

2,06 

0,19“ 

1,17 

0.78 

0,17 

0.224 

7 

2,09 

0.20 

1,45 

0,72 

0,14 

0,223 

6 

2,06 

0,19 

1,22 

0,70 

0,  Í7 

0,204 

1 

2.17 

0,20 

1,34 

0,75 

0,16 

0,296 

2 

2,16 

0,20 

1,58 

0,66 

0,14 

0,290 

3 

2,13 

0,21 

1,58 

0,70 

0,15 

0,255 

MÉTOOO 

4 

2,02 

0,20 

1.25 

0.71 

0,13 

0.235 

5 

2,09 

0,20 

1.45 

0,72 

0,16 

0.198 

E 

6 

2.08 

0,20 

1,02 

0,69 

0,17 

0,192 

7 

2,14 

0.21 

1,58 

0,67 

0.12 

0,212 

a 

2.01 

0,10 

1,16 

0,74 

0,22 

0.172 
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QUADRO  II  - ANÁLISE  DE  VARIANCIA  PARA  N,  P,  K,  Ca,  Mg  e S 


CAUSAS  DE 

variaçAo 

GRAUS  DE 
LIBERpADE 

QUADRADOS  MÉDIOS 

N 

P 

K 

Ca 

Mg 

s 

BLOCO 

7 

TRATAMENTO 

4 

0,048 

0,000025 

0,0319 

0,0018 

0,0002 

0,000915 

RESlDUO 

28 

0,018 

0,000032 

0,0172 

0,0016 

0,0002 

0,000649 

QUADRO 

III 

- MÉDIAS  DOS  MACRONUTRIENTES , COM  RESPECTIVOS  ERROS 
PADROÊS  E COEFICIENTES  DE  VARIAÇÃO 

TRATAMENTO 

ELEMENTO 

N(%) 

pm 

Km 

cá  m 

Mg  m 

sm 

Método 

A 

2,05 

0,198 

1,46 

0,68 

0,15 

0,206 

Método 

B 

2,06 

0,198 

1,40 

0,67 

0.15 

0,217 

Método 

C 

2,10 

0,198 

1,34 

0,70 

0,16 

0,218 

Método 

D 

2,09 

0,196 

1,29 

0,69 

0,16 

0,232 

Método 

E 

2,10 

0,200 

1.37 

0,71 

0,16 

0,231 

s (m) 

0,02 

0,002 

0,05 

0,014 

0,005 

0,009 

C.  V.  {% 

;) 

2,04 

2,85 

9,57 

5,80 

9,40 

11,48 

QUADRO  V - ANÁLISE  DE  VARIÂNCIA  PARA  O CLORO 

CAUSAS  DE 

GRAUS  DE 

QUADRADOS 

variaçAo 

LIBERDADE 

MÉDIOS 

Método  (A  e C)  vs  Método  ( B , C , E 1 

1 

54 .752,60** 

Método  A vs  Método  C 

1 

3. 570,07 

Entre  Método  B,  D e E 

2 

322,79 

MÉTODO 

(4) 

BLOCO 

7 

RESlDUO 

28 

968,02 

* * 

Significativo  ao  nível  de  1%  de  probabilidade. 
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QUADRO  IV  - TEORES  FOLIARES  DOS  MICRONUTRIENTES  EM  P.P.M.,  NOS  8 BLOCOS 
DOS  5 TRATAMENTOS. 


TRATAMENTO 

BLOCO 

P.P.M. 

Cl 

Cu 

B 

Fe 

Mn 

Mo 

Zn 

1 

1.021 

11.5 

7 

658 

220 

0,062 

20,9 

2 

1.065 

12.7 

6 

640 

244 

0,070 

17,7 

3 

1.021 

12,6 

6 

590 

215 

0,071 

17,5 

/IÉTODO 

4 

1.109 

12.2 

6 

524 

228 

0,068 

19,6 

A 

5 

11021 

10,4 

8 

748 

209 

0,096 

18.2 

6 

1.065 

12,0 

6 

632 

272 

0,065 

20,6 

V 

7 

1.065 

12.2 

6 

584 

237 

0,082 

15.5 

8 

1.065 

8.5 

5 

654 

272 

0,063 

17.5 

1 

1.021 

7,7 

7 

520 

228 

0.08  5 

17.5 

2 

1.  109 

9.0 

5 

544 

261 

0,063 

17,2 

3 

1.154 

9.1 

8 

5 54 

194 

0,080 

17,9 

MÉTODO 

4 

1.  154 

8,6 

8 

576 

272 

0,085 

17.2 

B 

5 

1.065 

8,8 

9 

598 

196 

0,082 

17.5 

6 

1.154 

8,6 

9 

570 

272 

0.069 

17,5 

7 

1.154 

8,4 

10 

478 

224 

0,066 

15,8 

8 

1.  198 

8.4 

10 

546 

255 

0,066 

18,9 

1 

1.065 

9.8 

6 

438 

226 

0,07  3 

21,2 

2 

1.  109 

9,0 

6 

438 

270 

0,057 

20,2 

3 

1 . 065 

7.4 

7 

393 

194 

0,057 

18,9 

MÉTODO 

4 

1 . 084 

9.5 

7 

404 

244 

0,073 

20.6 

C 

5 

1.  021 

8.3 

9 

426 

185 

0,083 

18,9 

6 

1.  109 

8.9 

6 

476 

265 

0,080 

21,9 

7 

1.  109 

10.5 

6 

357 

246 

0.055 

36,8 

8 

1.  109 

10,4 

4 

397 

272 

0,077 

21,9 

1 

1.  109 

10,7 

7 

371 

222 

0.08  5 

19,9 

2 

i;  109 

10,8 

7 

434 

263 

0,04  8 

19,2 

3 

1.  109 

10,2 

9 

371 

200 

0,09  8 

19,9 

MÉTODO 

4 

1.  109 

9,6 

7 

341 

244 

0,06  9 

17,9 

0 

5 

1.154 

9,8 

6 

393 

200 

0,050 

22,6 

6 

1 . 198 

10,1 

4 

402 

245 

0,06  4 

20,2 

7 

1.  198 

11.1 

9 

357 

194 

0, 081 

18,5 

8 

1.198 

11.5 

7 

397 

246 

0,062 

18,2 

1 

1.  154 

12,0 

6 

428 

211 

0,07  2 

17.2 

2 

1.154 

10,9 

6 

379 

237 

0, 051 

18,5 

3 

1 . 065 

10,3 

9 

357 

191 

0, 059 

18,9 

MÉTODO 

4 

1.109 

9,8 

6 

428 

305 

0,07  3 

17.9 

E 

5 

1.  109 

9.4 

6 

448 

163 

0,062 

17,5 

6 

1.154 

9,5 

6 

472 

279 

0,062 

22,6 

7 

1 . 243 

9.7 

6 

369 

178 

0, 081 

17.9 

8 

1.  198 

10,1 

5 

361 

309 

0,031 

55,4 
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QUADRO  VI  - ANÁLISE  DE  VARIÂNCIA  PARA  O BORO 


CAUSAS  DE 

GRAUS  DE 

QUADRADOS 

variaçAo 

LIBERDADE 

MÉDIOS 

Método  B vs  Demais  Métodos 

1 

20,30** 

Entre  os  Demais  Métodos 

3 

0,78 

MÉTODOS 

(4) 

BLOCOS 

7 

RESÍDUOS 

28 

1,76 

QUADRO  VII  - ANALISE  DE  VARIÂNCIA  PARA  O COBRE 


CAUSAS  DE 

GRAUS  DE 

QUADRADOS 

variaçAo 

LIBERDADE 

MÉDIOS 

Método-  A vs  Demais  Métodos 

1 

23,63** 

Métodos  (BeC)  vs  Métodos  (DeE) 

1 

18, 15** 

Método  B vs  Método  C 

1 

1,10 

Método  D vs  Método  E 

1 

0,28 

MÉTODOS 

(4) 

BLOCOS 

7 

RESÍDUOS 

28 

1,02 

QUADRO  VIII  - ANÁLISE  DE  VARIÂNCIA  PARA  O FERRO 


CAUSAS  DE 

GRAUS  DE 

QUADRADOS 

variaçAo 

LIBERDADE 

MÉDIOS 

Método  A vs  Demais 

Métodos 

1 

222.233,6** 

Método  B vs  Métodos 

( C , D e E ) 

1 

119.497,6** 

Entre  Métodos  (C,D 

e E) 

2 

4 . 946 , 4 

MÉTODOS 

(4) 

BLOCOS 

7 

'*  .*,* 

RESÍDUOS 

28 

1.553,0 

QUADRO  IX  - ANÁLISE  DE  VARIÂNCIA  PARA  O MANGANÊS 


CAUSAS  DE 

variaçAo 

GRAUS  DE 
LIBERDADE 

QUADRADOS 

MÉDIOS 

Métodos  (A, B, C)  vs 

Métodos  (DeE) 

I 

2.425,70** 

Entre  Métodos  (A,B 

e C) 

2 

0,80 

Método  D vs  Método 

E 

1 

451,56 

MÉTODOS 

(4) 

BLOCOS 

7 

RESÍDUOS 

26 

218,86 

QUADRO  X - 

ANÁLISE  DE  VARIÂNCIA  PARA 

0 MOLIBDÊNIO 

CAUSAS'  DE 

GRAUS  DE 

QUADRADOS 

variaçAo 

LIBERDADE 

MÉDIOS 

MÉTODOS 

(4) 

0,000058 

BLOCOS 

7 

RESÍDUOS 

28 

0,000151 

QUADRO  XI  - ANÁLISE  DE  VARIÂNCIA  PARA  O ZINCO 


CAUSAS  DE 

GRAUS  DE 

QUADRADOS 

variaçAo 

LIBERDADE 

MÉDIOS 

Métodos  ( A , B e 

E ) vs  Métodos  ( CeD ) 

1 

28,92** 

Entre  Métodos 

( A , B e E) 

2 

3,45 

Entre  Métodos 

(C  e D) 

1 

2,17 

MET0D0S 

* 

(4) 

BLOCOS 

7 

RESÍDUOS 

26 

1,82 
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5 TRATAMENTOS 


P.P.M. 


TRATAMENTO 

BLOCO 

Cl 

Cu 

B 

Fe 

Mn 

Mo 

Zn 

1 

1.021 

11.5 

7 

658 

220 

0,062 

20,9 

2 

1.065 

12,7 

6 

640 

244 

0,070 

17,7 

3 

1.021 

12,6 

6 

590 

215 

0,071 

17,5 

MÉTODO 

4 

1.109 

12,2 

6 

524 

228 

0,068 

19,6 

A 

5 

11021 

10,4 

8 

748 

209 

0,096 

18,2 

6 

1.065 

12,0 

6 

632 

272 

0,065 

20,6 

7 

1.065 

12,2 

6 

584 

237 

0,082 

15.5 

6 

1.065 

6,5 

5 

654 

272 

0,063 

17.5 

1 

1.021 

7.7 

7 

520 

228 

0,08  5 

17.5 

2 

1.109 

9.0 

5 

544 

261 

0,063 

17.2 

3 

1.154 

9.1 

8 

554 

194 

0.080 

17,9 

MÉTODO 

4 

1.154 

6,6 

8 

576 

272 

0,085 

17.2 

B 

5 

1.065 

8.8 

9 

598 

196 

0,082 

17,5 

G 

1.154 

8,6 

9 

570 

272 

0,069 

17.5 

7 

1.154 

8.4 

10 

478 

224 

0,066 

15,8 

a 

1.198 

8.4 

10 

546 

255 

0,06  6 

18,9 

1 

1.065 

9,8 

6 

438 

226 

0,07  3 

21.2 

2 

1-103 

9.0 

6 

438 

270 

0,057 

20,2 

3 

1.065 

7.4 

7 

393 

194 

O.O57 

18,9 

MÉTOOO 

4 

1. 084 

9.5 

7 

404 

244 

0.023 

20,6 

C 

S 

1.  021 

8.3 

9 

425 

185 

0.083 

18,9 

6 

1.  109 

0,9 

6 

476 

265 

0.086 

21,9 

7 

1.  109 

10.5 

6 

357 

246 

0,056 

36,8 

8 

1.  109 

10.4 

4 

397 

272 

0,077 

21,9 

1 

1.  109 

10,7 

7 

371 

222 

0,08  5 

19,9 

2 

1.  10S 

10,8 

7 

434 

263 

0,04  8 

19,2 

3 

1.109 

10.2 

3 

371 

200 

0,09  8 

19.9 

MÉTODO 

4 

1.  109 

9,6 

7 

341 

244 

0,069 

17,9 

0 

5 

1.  154 

9.8 

6 

393 

200 

0,050 

22,6 

C 

1.198 

10.1 

4 

402 

245 

0,064 

20,2 

7 

1.138 

11.1 

9 

357 

194 

0,081 

16,5 

8 

1.  193 

11.5 

7 

397 

246 

0,062 

18,2 

1 

1.  154 

12.0 

6 

428 

211 

0.07  2 

17.2 

2 

1.154 

10,3 

6 

379 

237 

0,051 

18,5 

3 

1.  065 

10,3 

9 

357 

191 

0. 05  9 

18,9 

MÉTODO 

4 * 

1.  109 

9.8 

6 

428 

305 

0. 07  3 

17 , 9 

E 

5 

1.  109 

9,4 

6 

448 

163 

0.062 

17.5 

6 

1.  154 

9,5 

6 

472 

279 

0, 062 

22,6 

7 

1.  243 

9.7 

6 

369 

178 

0. 081 

17 , 9 

8 

1.  198 

10.1 

5 

361 

309 

0, 031 

55.4 
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O GRUPO  DOS  VINTE -E -DOIS 


LONDRES  — Uma  nova  instituição  vai  tomando  corpo  no  mundo 
açucareiro,  cercada  de  expectativas,  positivas  para  uns,  negativas  para 


o preço  do  açúcar.  Há,  no  entanto,  quem  considere  o movimento  como 
uma  manobra  à vista  de  interesses  políticos.  Seu  nome  de  batismo  é 
longo:  Grupo  de  Consulta  de  Países  Latino-Americanos  e do  Caribe 
Exportadores  de  Açúcar.  Para  facilitar  as  coisas  está  se  criando  o hábito 
de  chamá-lo  de  Grupo  dos  22,  o que,  no  fundo,  é mais  fácil  de  dizer  e 
guardar  de  memória  do  que  a própria  sigla  — GEPLACEA.  É um  grupo 
de  âmbito  continental,  e isso  já  exclui  qualquer  hipótese  de  que  possa 
repetir  para  o açúcar  o exemplo  da  OPEC,  o cartel  dos  países  expor- 
tadores de  petróleo.  Aproveitando  a imagem  de  solidariedade  regional 
que  historicamente  têm  transmitido  ao  resto  do  mundo,  os  países  das 
Américas  com  interesse  comum  na  exportação  de  açúcar  procuram  criar 
um  instrumento  — ou  um  sistema,  como  identificou  um  imaginoso 
correspondente  do  New  York  Times  — que  viabilize  e facilite  o inter- 
câmbio de  informações  e experiências  nos  diversos  estágios  da  economia 
açucareira.  Que  o propósito  é válido,  dí-lo  com  certeza  o interesse  com 
que  países  exportadores  de  açúcar  de  outras  áreas  acompanham  o 
movimento,  havendo,  inclusive,  os  produtores  que  manifestam  propósito 
de  adesão  ou  co-participação. 

É conveniente  deixar  claro  que  não  se  trata  de  uma  iniciativa 
paralela  ou  superposta  à Organização  Internacional  do  Açúcar.  Pelo 
contrário.  Todos  os  22  são  membros  da  OIA.  Alguns  deles,  grandes 
e pequenos  segundo  o grau  de  sua  participação  no  mercado,  têm  uma 
posição  muito  ativa  nos  trabalhos  desenvolvidos  pela  instituição  supra- 
governamental  sediada  em  Londres. 

Os  trabalhos  do  Grupo,  de  natureza  eminentemente  técnica,  se 
desenvolvem  de  forma  bastante  peculiar.  Para  começo  de  conversa, 
não  há  um  presidente,  nem  autoridades  de  caráter  político.  O Grupo 
existe,  de  fato,  como  uma  assembléia,  durante  os  períodos  de  reunião. 
O seu  segmento  permanente  é constituído  por  um  Secretariado  em 
fase  final  de  organização,  o qual  deve  comunicar  o resultado  das  tarefas 
específicas  que  lhe  tenham  sido  atribuídas  na  reunião  anterior  e recebe 
novas  encomendas.  Este  Secretariado,  que  disporá  de  uma  equipe  téc- 
nica não  muito  grande  mas  bastante  diversificada,  pode  recorrer,  em 
casos  específicos,  ao  concurso  de  especialistas  dos  diversos  países  mem- 
bros. Seu  regulamento,  elaborado  na  reunião  de  Puerto  Plata  (Repú- 
blica Dominicana)  em  abril  último,  já  aprovado"  por  todos  os  países 
membros,  permitirá  que  se  lhe  complete  a estrutura  na  próxima  reunião, 
a ter  lugar  em  Lima  (Perú) , em  fins  de  setembro  vindouro,  quando  e 
onde  se  fará  a escolha  do  Secretário  Executivo,  do  Secretário  Executivo 
Adjunto  e dos  responsáveis  pelos  setores  técnicos  especificados. 


* Chefe  do  Escritório  do  I.A.A.  em  Londres. 


OMER  MONT’ ALEGRE  * 


outros.  Para  o universo  especulativo  do  mercado,  a sensação  é de  que 
se  está  gerando  um  novo  cartel  com  o objetivo  de  elevar  e manter  alto 
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?>eí>ow  de  Cozumel,  o Presidente  Echevarria  recebeu  os  delegadas  em  sua  residência  de  Los  Pinos.  Num  dos  salões  da  re- 
sidência presidencial,  houve  um  encontro  coletivo  com  a imprensa. 


ORIGEM  E CONSTITUIÇÃO 


% 


O germe  do  Grupo  está  num  documento  assinado  em  19  de  julho 
de  1974,  pelos  responsáveis  pelos  organismos  governamentais  de  política 
açucareira  do  México  e da  Argentina,  Francisco  Cano  Escalante  e José 
A.  Martinez  Ceriani,  respectivamente,  no  qual,  dentre  outras  medidas, 
se  incluía  a proposição,  aos  demais  países  latino-americanos,  da  criação 
de  mecanismos  de  consulta  e coordenação. 

Ao  cabo  de  consultas  com  os  organismos  correspondentes  nos 
demais  países,  realizou-se  o primeiro  encontro  do  Grupo,  na  ilha  de 
Cozumel  (Estado  de  Quintana  Roo,  México).  Aí,  ao  par  de  análise  do 
comportamento  do  mercado,  da  identificação  estatística  e factual  das 
condições  da  produção  açucareira  na  América  Latina  e no  Caribe, 
foram  adotadas  as  primeiras  medidas  relativas  à institucionalização 
do  Secretariado  Permanente,  definindo-se  que  sua  sede  seria  na  Cidade 
do  México.  A título  precário  o Grupo  aceitou  a oferta  feita  pela  UNPASA 
— União  Nacional  dos  Produtores  de  Açúcar,  desse  país  — no  sentido 
de  proporcionar  local,  meios  técnicos  e recursos  necessários  ao  desem- 
penho das  tarefas  que  lhe  eram  então  confiadas  e pertinentes  à sua 
própria  estruturação. 

O segundo  encontro  teve  lugar  na  cidade  de  Puerto  Plata  (Repú- 
blica Dominicana)  com  uma  agenda  que,  além  do  exame  do  mercado 
com  perspectiva  a curto,  médio  e largo  prazo,  já  abrangeu  itens  rela- 
tivos à cooperação  técnica  envolvendo  o aperfeiçoamento  da  informação 
estatística,  intercâmbio  tecnológico  em  matéria  de  campo,  fábrica  e 
subprodutos,  análise  das  possibilidades  de  complementação  industrial. 
Isso,  além  daqueles  pontos  relativos  à elaboração  do  Regulamento  do 
Secretariado,  preliminares  relativas  a orçamento  e outros  assuntos 
pertinentes  à estruturação. 

A essa  altura,  com  os  resultados  obtidos  em  Puerto  Plata,  o Secre- 
tariado Permanente  está  habilitado  — a partir  de  Lima,  onde  será 
aprovado  o plano  de  trabalho  — a desenvolver  um  serviço  de  informa- 
ção periódica  operativa,  dar  forma  e pôr  em  execução  o sistema  esta- 
tístico, coordenar  as  providências  relativas  ao  intercâmbio  tecnológico, 
particularmente  no  que  diz  respeito  ao  campo.  A partir  do  terceiro 
encontro,  em  fins  de  setembro  vindouro,  adotadas  as  providências 
indispensáveis  à formação  definitiva  de  seu  quadro  básico  e as  relativas 
à sua  instalação,  estará  o Secretariado  Permanente  habilitado  a desen- 
volver tarefas  de  maior  amplitude,  inclusive  de  caráter  especial. 

São  os  seguintes  os  22  países  da  América  Latina  e do  Caribe, 
exportadores  de  açúcar,  que  integram  o Grupo: 

Haiti 
Honduras 
Jamaica 
México 
Nicarágua 
Panamá 
Paraguai 
Peru 

República  Dominicana 
Trinidade  & Tobago 
Venezuela 


Argentina 

Barbados 

Bolívia 

Brasil 

Colômbia 

Costa  Rica 

Cuba 

Equador 

El  Salvador 

Guatemala 

Guiana 


Do  primeiro  para  o segundo  encontro  observou-se  um  crescente 
interesse,  sobretudo  da  parte  de  técnica  e de  produtores,  uns  e outros 


32 


N<?  2 (Pág.  132) 


aproveitando  a oportunidade  para  estabelecer  contatos,  promover  con- 
sultas, fazer  o exame  bilateral  de  problemas  específicos.  Desenvolve-se 
um  largo  interesse  sobre  as  possibilidades  de  complementação  e coope- 
ração na  atividade  açucareira  entre  os  países  da  América  Latina  e o 
próprio  Brasil  dá  um  exemplo  disso  através  de  convênio  firmado  com 
entidade  da  Bolívia  no  plano  agrícola  (iniciativa  do  Planalsucar) , bem 
assim  estímulos  e arranjos  de  crédito  e outras  facilidades  para  forneci- 
mento de  equipamento  brasileiro  reclamado  para  a instalação  de  novas 
usinas  ou  o reequipamento  de  usinas  já  existentes.  Não  fora  os  com- 
promissos da  indústria  nacional  de  equipamentos  com  o programa  em 
execução  sob  os  auspícios  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  seria  o 
caso  de  se  estimular  a presença  da  indústria  de  bens  de  capital  no 
local  dos  encontros  do  grupo,  tendo  em  vista  a demanda  de  material 
existente. 

O AÇÚCAR  NA  AMÉRICA  LATINA  E NO  CARIBE 

A América  Latina  e o Caribe  representam  um  dos  mais  importantes 
blocos  produtores  de  açúcar  de  cana  em  todo  o mundo.  Para  uma 
produção  mundial  estimada  em  80.168  mil  toneladas  no  ano  agrícola 
de  1974/75,  os  países  da  América  Latina  e do  Caribe  integrantes  do 
Grupo  dos  22  respondem  por  uma  parcela  de  24.887  mil  toneladas, 
volume  equivalente  a 31,04%.  O consumo  nesses  mesmos  países  deve 
absorver  12.236  mil  toneladas  e estima-se  que  12.562  mil  toneladas 
tenham  sido  entregues  ao  mercado,  parte  do  montante  das  24.347  mil 
toneladas  da  exportação  mundial.  Em  termos  bastante  simples,  os  22 
países  do  Grupo  contribuem  com  51,6%  das  exportações  líquidas  de 
açúcar. 

Em  1974,  segundo  dados  preliminares,  esses  países  exportaram 
12,6  milhões  de  toneladas,  equivalente  a 61,1%  das  exportações  totais. 
No  ano  passado,  as  exportações  assim  se  distribuiram:  Estados  Unidos 
(sob  o regime  do  Sugar  Act) , 3,5  milhões;  Mercado  Livre,  5,9  milhões; 
sob  outros  arranjos  especiais,  3,2  milhões  de  toneladas. 

Os  sucessos  verificados  desde  1972  no  que  tange  aos  preços,  movidos 
inicialmente  por  uma  escassez  que  está  longe  de  ter  sido  superada, 
conseqüência  de  fatores  conjunturais  e estruturais  vêem  permitindo  um 
amplo  esforço  no  sentido  do  rejuvenescimento  da  indústria  açucareira 
do  continente,  observando-se  a preocupação,  inclusive,  de  que  seja 
encontrado  o nível  de  escala  compatível  com  o desenvolvimento  e as 
possibilidades  de  inversão  de  cada  país. 

A exemplo  do  que  se  pratica  no  Brasil,  usinas  de  pequena  capa- 
cidade, sem  meios  econômicos  para  se  reequiparem,  encontram  o termo 
de  seu  ciclo  de  vida.  Por  isso,  enquanto  em  1960/61  funcionaram  no 
Caribe  e na  América  do  Sul  (exclusive  Cuba)  652  engenhos,  em  1973/74 
o número  de  fábricas  operando  havia  baixado  para  522.  Em  compensa- 
ção, na  primeira  das  duas  safras  mencionadas,  a capacidade  total 
de  moenda  — toneladas  métricas  de  cana/dia  — era  de  820.000  e, 
naquela  mais  recente  havia  subido  para  1.305.000  toneladas.  Em  Cuba, 
país  para  o qual  dispomos  de  dados  separados,  em  1960/61  funcio- 
naram 160  engenhos  com  uma  capacidade  de  544.000  TMCD  e,  em 
1973/74,  baixou  para  149  o número  de  engenhos  subindo  a capacidade 
para  564.000  TMCD.  Em  1960/61  a capacidade  média  por  engenho, 
na  América  e no  Caribe,  era  de  1.250  TMCD  e,  em  1974,  estimava-se 
que  a média  estaria  em  torno  de  2.500  TMCD. 

Tomamos,  a seguir,  de  estudo  realizado  por  fonte  privada,  dois 
quadros  sobre  a evolução  da  capacidade  de  esmagamento  dos  engenhos 
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entre  1960/61  e 1973/74,  onde  se  pode  verificar  a tendência  ao  desapa- 
recimento das  unidades  industriais  com  capacidade  de  até  1.500  tone- 
ladas: 

Caribe  e América  do  Sul  (Excl.  Cuba) 

1960/61  1973/74 

(Capacidades  Conjuntas) 

Engenhos  TMCD  Engenhos  TMCD 


Menos  de 

750  .. 

750  — 

1.500 

1 

.500  — 

2.500 

2 

.500  — 

3.750 

3 

.750  — 

5.000 

5 

.000  — 

7.500 

7 

.500  — 

10.000 

10 

.000  — 

15.000 

15 

.000  — 

20.000 

Mais  de  20.000  . 

278 

85.000 

200 

225.000 

99 

200.000 

42 

130.000 

19 

80.000 

8 

40.000 

2 

16.000 

4 

44.000 

80 

30.000 

134 

150.000 

122 

250.000 

88 

275.000 

51 

220.000 

28 

165.000 

8 

70.000 

9 

105.000 

1 

15.000 

1 

25.000 

652  820.000  522  1.305.000 


Indústria  Açucareira  de  Cuba 

1960/61  1973/74 


(Capacidades  Conjuntas) 


Engenhos 

TMCD  Engenhos 

TMCD 

Menos 

de  750  

_ 

750 

— 1.500  .. 

13 

15.000 

4 

5.000 

1.500 

— 2.500  .. 

55 

110.000 

45 

93.000 

2.500 

— 3.750  .. 

46 

145.000 

50 

147.000 

3.750 

— 5.000  .. 

22 

93.000 

20 

86.000 

5.000 

— 7.500  .. 

13 

81.000 

17 

100.000 

7.500 

— 10.000  . . 

9 

75.000 

8 

71.000 

10.000 

— 15.000  . . 

2 

25.000 

4 

46.000 

15.000 

— 20.000  . . 

— 

— 

1 

16.000 

160  544.000  149  564.000 


Cuba,  aparentemente,  dispunha  de  uma  parcela  de  capacidade 
ociosa  remanescente  aos  anos  cinqüenta,  e tendo  em  vista  dificuldades 
compreensíveis  para  a importação  do  equipamento  necessário  à amplia- 
ção e manutenção  de  seu  parque  terá  exercitado  uma  dose  de  autofagia. 
No  momento,  porém,  tem  implementado  um  programa  de  cooperação 
industrial  para  a execução  de  um  plano  amplo  de  reaparelhamento. 
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Primeira  reunião  do  Grupo,  em  Cozumel,  no  México.  Da  esquerda  para  a direita,  as  delegações  da  Argentina,  México  e 
Brasil,  num  momento  em  que  intervinha  Francisco  Cano  Escalente,  diretor  da  Comissão  Nacional  da  Indústria  Açuca- 
reira, do  México,  que  chefiou  a Delegação  do  seu  pais. 


< 

A seguir  vão  relacionados  as  maiores  usinas  de  açúcar  do  Hemis- 
fério Ocidental  e,  entre  16,  aparecem  3 do  Brasil: 


TCD 


San  Cristobal  (Veracruz,  México)  26.000 

Urbano  Noris  (San  Germán,  Cuba)  16.000 

Los  Mochis  (Sinaloa,  México)  15.000 

São  Martinho  (São  Paulo,  Brasil)  14.000 

Brasil  (Jaronou,  Cuba)  14.000 

La  Romana  (Santo  Domingo)  13.700 

Da  Barra  (São  Paulo,  Brasil)  13.500 

Concepcion  (Tucumã,  Argentina)  12.700 

Ledesma  (Jujuy,  Argentina)  12.500 

El  Potrero  (Veracruz,  México)  12.500 

Rio  Haina  (São  Domingos)  11.500 

Ciro  Redondo  (Pina,  Cuba)  11.500 

San  Pedro  (Veracruz,  México)  11.000 

São  João  (São  Paulo,  Brasil)  11.000 

Antonio  Guisteras  (Sto.  Padre,  Cuba)  10.200 

Venezuela  (Simón  Reyes,  Cuba)  10.100 


O levantamento  que  estamos  utilizando,  de  fonte  privada,  considera 
que,  nos  últimos  13  anos,  logrou-se  um  aumento  de  60%  na  capacidade 
total  de  moenda,  levando  em  conta  que  um  grande  número  de  usinas 
deixou  de  funcionar,  aparentemente  Í30,  mas 

1)  na  realidade,  um  total  em  tomo  de  180  usinas  parou  — 103 
das  quais  no  Brasil  — isto  é,  quase  30%  das  existentes  em  1960. 
Estima-se  que  mais  de  dois  terços  do  total  referido  tinham 
capacidade  inferior  a 750  TCD,  e a perda  de  capacidade  res- 
pectiva foi  de  somente  12%  da  capacidade  total  em  1960. 

2)  Cerca  de  210  usinas  não  mudaram,  ou  mudaram  muito  pouco 
no  que  tange  às  respectivas  capacidades. 

3)  As  outras  260  fábricas  tiveram  suas  capacidades  substancial- 
mente alteradas  e em  torno  de  50%  destes  tiveram  mais  que 
uma  expansão.  Enquanto  o aumento  médio  de  capacidade  foi 
de  200%  para  as  unidades  de  menos  de  750  TCD,  e 100%  para 
os  de  entre  750  e 1.500  TCD,  a expansão  foi  relativamente 
menos  importante  nos  de  tamanho  maior,  porém  o aumento 
médio  continua  sendo  de  66%. 

Foram  construídos  novos  engenhos,  contribuindo  com  17,5%  dos 
aumentos.  Mas,  surpreendentemente,  os  que  foram  construídos  ou  trans- 
feridos de  umas  para  outras  zonas  produtoras  têm  sido  geralmente  de 
pequena  capacidade,  em  média  de  2.100  TCD.  Há  casos  de  engenhos 
novos  — ou  velhos  transferidos  — com  capacidade  de  moenda  inferior 
a 750  toneladas.  Observa-se  que,  na  decisão  para  construção  de  um 
novo  engenho,  há  uma  certa  relação  em  termos  de  cultivos  competitivos, 
destacando-se  algodão,  café  e bananas  em  relação  ã cana.  O problema 
do  abastecimento  dos  Estados  Unidos,  surgido  em  começos  da  década 
dos  60,  teve  importância  decisiva  em  muitas  decisões  dessa  natureza 
na  indústria  açucareira  do  Hemisfério  Ocidental. 

O ritmo  do  crescimento,  porém,  diferiu  bastante  de  zona  para 
zona.  São  Domingos,  por  exemplo,  vem  utilizando  a grande  capacidade 
que  foi  instalada  aos  tempos  de  Trujillo.  Considerá-se  que  a aceleração 
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do  crescimento  brasileiro  a partir  de  1968  resulta  de  um  risco  calculado 
assumido  pela  indústria  e o governo  para  se  assegurar  das  vantagens 
de  se  converter  num  dos  exportadores  de  açúcar  predominantes  no 
mercado  mundial.  Grande  expansão  ocorreu  nos  países  da  América 
Central  e em  alguns  da  América  do  Sul  (Brasil,  Argentina  e Peru). 
Precisamente  nesses  países  os  novos  engenhos  contribuem  com  uma 
parte  substancial  do  aumento  de  capacidade.  35%  da  expansão  havida 
na  América  Central  e 42%  nos  referidos  países  da  América  do  Sul 
provêm  de  engenhos  que  não  existiam  em  1960.  A conclusão  é que  se 
necessita  de  novos  projetos  para  alcançar  uma  taxa  importante  de 
crescimento  na  produção  de  açúcar. 

Ao  ser  realizado  o estudo  cujos  resultados  vimos  utilizando,  eram 
conhecidos  75  projetos  de  novos  engenhos  para  a América  Central,, 
Caribe  (menos  Cuba)  e América  do  Sul.  Os  projetos  que  estejam  sendo 
iniciados  em  1975  ou  no  ano  vindouro  poderão,  eventualmente,  contri- 
buir com  algo  de  produção  em  torno  de  1980.  Revendo  os  dados  dispo- 
níveis, considerou-se  que  dos  75,  uma  parcela  de  63  projetos  tem  real- 
mente condições  de  produzir  até  1980  e segundo  os  elementos  conhe- 
cidos, esses  projetos  comporiam  uma  capacidade  conjunta  de  230.000 
TCD.  Desses  projetos  50  estão  sendo  localizados  no  México,  El  Salvador, 
Honduras,  Panamá,  Colômbia,  Venezuela  e Bolívia,  com  uma  capaci- 
dade conjunta  de  aproximadamente  155.000  TCD.  Seria  de  se  acres- 
centar ao  rol  alguns  dos  projetos  brasileiros.  No  quadro  seguinte 
observa-se  a projeção  dos  dados  de  1973/74  para  1980,  ano  em  que  se 
estima  venha  a capacidade  total  de  esmagamento  chegar  a 1.786.000 
toneladas  de  cana  por  dia  (excluído  Cuba).  A posição  do  Brasil  esti- 
mada em  505.000  TCD  para  1973/74,  é estimada  em  668.000  toneladas 
TCD  para  1980. 
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Modificações  na  Indústria  Açucareira  do  Caribe  e da  América  do  Sul 
Ampliações  e Novos  Projetos  Conhecidos  (Exclusive  Cuba) 
1974/1980  (em  TMCD) 
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TOTAL  GERAL  522  1 305  000  1 900  73  74  000  63  230  000  325  000  512  1 786  000  2 800 


Segundo  a capacidade  em  TMCD,  os  63  projetos  considerados  estão 
assim  distribuído: 


Número 

de 

Usinas 

Capacidade 
em  conjunto 
(TMCD) 

Menos  de 

750  

700 

750  — 

1.500  

5 800 

1.500  — 

2.500  

24.500 

2.500  — 

3.750  

45.000 

3.750  — 

5.000  

64.000 

5.000  — 

7.500  

70.000 

7.500  — 

10.000  

8.000 

mais  de  10.000  

11.000 

TOTAL  

229.000 

Os  projetos  em  apreço  perfazem  uma  capacidade  média  de  3.650 
TCD  e capacidade  típica  de  3.585  TCD.  Uma  capacidade  de  moagem  de 
1.786.000  toneladas  de  cana  por  dia,  em  1980,  a um  rendimento  médio 
de  11%  (valor  cru),  em  150  dias  efetivos  de  moagem,  proporcionará 
uma  produção  da  ordem  de  29,5  milhões  de  toneladas.  Acrescente-se 
a isso  a produção  de  Cuba,  em  torno  de  7,0  milhões,  e teremos,  na 
América  Latina  e no  Caribe,  nos  países  exportadores,  uma  possibilidade 
de  produção  de  açúcar  de  36,5  milhões  de  toneladas,  contra  24,9  milhões 
em  1974,  ou  seja  um  incremento  da  ordem  de  11,6  milhões  de  toneladas. 
Vamos  admitir  que  o consumo  próprio  dos  países  exportadores  em  causa, 
que  foi  estimado  em  12,2  milhões  de  toneladas  em  1974,  estimulada 
pelos  baixos  preços  internos  de  comercialização  do  produto  e por  uma 
elevada  taxa  de  incremento  da  renda  atinja  os  20,0  milhões  de  toneladas 
em  1980  — e isso  vai  depender  basicamente  do  Brasil  e do  México,  os 
dois  maiores  mercados  internos  do  Grupo,  e as  disponibilidades  para 
exportação  poderão  ascender  a 16,5  milhões  de  toneladas.  Mais  4,0 
milhões  que  no  ano  passado. 

A IMPORTÂNCIA  DO  GRUPO 

Um  capítulo  mais  longo  sobre  o presente  e as  tendências  observadas 
na  economia  açucareira  da  América  Latina  era  necessário  para  tornar 
mais  clara  a siginificação  e a importância  de  que  pode  se  revestir  no 
futuro  o Grupo  dos  22.  Ele,  que  não  pretende  ser  um  cartel  regulador 
de  preços,  tem  como  seu  principal  objetivo  desenvolver  esforços  no 
sentido  de  influenciar  a racionalização  da  produção,  nos  planos  agrí- 
cola e industrial,  como  no  de  propiciar  informações,  dados,  análises, 
que  possibilitem  aos  membros  auferir  maiores  benefícios  de  suas  inter- 
venções no  mercado.  Entendemos  que  esses  maiores  benefícios  não 
advêem  exclusivamente  de  preços  mais  elevados.  Eles  devem  e podem 
resultar,  também,  de  custos  mais  estáveis  e resistentes  à erosão,  obtidos 
através  da  melhor  adequação  de  custos,  da  elevação  dos  níveis  de  pro- 
dutividade, da  redução  progressiva  de  perdas  consideráveis  sofridas  por 
muitos  produtores  que  começam  por  um  trabalho  deficiente,  arcaico, 
no  campo,  se  prolongam  nas  tarefas  de  colheitas  e transporte,  atingem 
a própria  operação  da  fábrica  e culminam  em  operações  de  venda  pouco 
construtivas  para  o mercado. 
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Houve  momentos,  no  Brasil,  em  que  a praga  da  cigarrinha  impor- 
tava na  redução  de  30%  e mais  da  sacarose  contida  nas  canas.  Isso, 
que  hoje  vai  diminuindo  entre  nós  graças  ao  trabalho  constante,  meti- 
culoso, de  uma  equipe  de  especialistas,  existe  em  outros  centros  pro- 
dutores, de  outros  países,  no  Continente.  Se  a existência  de  uma 
capacidade  instalada  não  pressupõe  sua  total  utilização  — há  outros 
problemas  que  não  dependem  da  capacidade  de  esmagamento,  e em 
alguns  casos,  fogem  inteiramente  ao  controle  do  homem  — é de  se 
considerar  que  a recuperação  das  perdas,  feita  em  termos  progressivos, 
vai  redundar  num  maior  índice  de  rendimento  industrial. 

É conveniente  não  esquecer  que  a idéia  do  Grupo  nasceu  no  mo- 
mento em  que  a Câmara  dos  Representantes,  em  Washington,  recusava 
projeto  do  seu  Comitê  de  Agricultura  modificando  e prorrogando  o 
Sugar  Act,  o que  equivaleu  ao  encerramento  brusco  do  mercado  prefe- 
rencial dos  Estados  Unidos  que  por  quase  meio  século  fora  o ponto 
de  arrimo  da  indústria  açucareira  da  América  Latina.  Isso  aconteceu 
num  momento,  política  e economicamente,  pouco  feliz.  Política,  no  plano 
interno,  por  causa  das  dificuldades  internas  dos  Estados  Unidos  mobili- 
zando todas  as  atenções.  No  plano  internacional,  pelo  fato  de  não 
estar  operando  um  Acordo  de  estabilização  armado  de  cláusulas  econô- 
micas e não  se  haver  esclarecido  o rumo  da  nova  política  açucareira 
da  CEE.  Economicamente,  porque  se  estava  no  auge  de  um  ciclo  de 
escassez  — não  superado  em  termos  de  oferta  pelo  menos  até  agosto 
de  1976  — e,  conseqüentemente,  sujeito  a regime  de  preços  elevados. 

Podendo  reunir  os  peritos  açucareiros  do  Continente  para  a equa- 
ção dos  problemas  e a busca  de  soluções,  e isso  não  pode  ocorrer  ainda 
porque  o Grupo  imaginado  em  meados  do  ano  passado  está  completando 
sua  estrutura,  os  países  exportadores  de  açúcar  da  América  Latina  e 
do  Caribe  estão  em  condições  de  proceder  a um  balanço  de  suas  pos- 
sibilidades presentes  e futuras,  especialmente  tendo  em  vista  o reflexo 
quantitativo  da  crise  e,  com  isso,  contribuir,  para  que  os  países  membros 
possam,  nos  diversos  planos  e fóruns  regionais  e universais,  intervir  e 
adotar  posições  compatíveis  com  os  intereses  de  uma  região  que  supre 
mais  de  50%  das  necessidades  de  importação  de  açúcar  de  todo  o 
mundo. 


Flagrante  da  visita  do  Ministro  da  Indústria  e Comércio,  Dr.  Severo 
Gomes  e do  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Gal.  Álvaro 
Tavares  Carmo,  ao  Laboratório  Móvel  do  Projeto  Core-Sampter,  destina- 
do às  pesquisas  do  pagamento  da  tonelada  de  cana  pela  sua  concen- 
tração em  sacarose,  quando  tiveram  oportunidade  de  apreciar  o funcio- 
namento da  prensa  Gallois  e do  Sacarímetro  automático  Eletro-Sinthese, 
em  teste  no  terceiro  ano  de  pesquisas  do  referido  Projeto,  em  execução 
na  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  do  PLANALSUCAR,  em  Ala- 
goas, Coordenadoria  Regional  Nordeste. 

Na  oportunidade,  os  visitantes  percorreram  outras  dependências  da 
Estação,  inclusive  à Seção  de  Fitopatologia  do  PLANALSUCAR,  oportu- 
nidade em  que  foi  demonstrade  o processo  de  inoculação  de  patóge- 
nos  nos  clones  RB  (República  do  Brasil),  em  fase  de  seleção. 
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II  CONGRESSO  CENTROAMERICANO  DE 
TÉCNICOS  AÇUCAREIROS 


Realizou-se  na  Guatemala,  no  perío- 
do de  9 a 12  de  julho  próximo  passado,  o 
II  Encontro  Centroamericano  de  Técni- 
cos Açucareiros. 

A Guatemala,  que  se  caracteriza  por 
um  rápido  desenvolvimento  agro-indus- 
trial açucareiro,  tendo  inclusive  quadri- 
plicado  sua  produção  na  última  década, 
realizou  um  Congresso  a altura  de  seu 
progresso. 

Inúmeros  especialistas  em  cana-de- 
-açúcar  de  vários  países  se  fizeram  pre- 
sentes, tendo  se  destacado  a presença 
numerosa  da  delegação  brasileira,  com- 
posta de  técnicos,  usineiros  e industriais, 
o que  serviu  de  fortalecimento  para  a 


RESISTÊNCIA  À BROCA 

Pesquisas  desenvolvidas  nos  anos  de 
1973  e 74  por  técnicos  da  Seção  de  En- 
tomologia da  Coordenadoria  Regional-Sul 
do  PLANALSUCAR  (Programa  Nacional 
de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar) 
nos  Estados  de  São  Paulo  e Paraná,  pro- 
curaram encontrar  fontes  de  resistência, 
na  cana-de-açúcar,  à broca  ( Diatraea 
saccharalis). 

Resultados  parciais  vieram  mostrar 
que  das  16  variedades  comerciais  testa- 
das, apresentam-se  mais  atacadas  as  va- 
riedades, CP  51-22,  IAC  52-150,  NA  56r62 
e IAC  52-326,  enquanto  que,  IAC  50-134, 
Co  775,  CB  56-171  e CB  45-155,  mostram- 
-se  mais  resistentes  ao  ataque  da  broca. 

No  futuro,  a resistência  de  variedades, 
juntamente  com  o controle  biológico,  de- 
verá contribuir  para  reduzir  os  índices  de 
infestação  de  praga  a níveis  economica- 
mente toleráveis. 


realização  do  XVI  Congresso  da  Interna- 
tional Society  Sugar  Cane  Technologists 
em  1977,  no  Brasil. 

O PLANALSUCAR,  procurando  pro- 
mover um  intercâmbio  científico  de  seus 
técnicos  e divulgar  os  seus  trabalhos  de 
pesquisa  em  cana-de-açúcar,  enviou  os 
Eng.°s  Agr.°s  Antonio  Hermínio  Pinazza, 
Chhattoo  Ram  e Carlos  Alberto  Barbosa 
Zacharias  à participarem  deste  Congres- 
so e que  tiveram  como  funções  apresen- 
tar respectivamente  os  seguintes  traba- 
lhos: Sistema  de  Planejamento,  Seleção, 
Avaliação  e Controle  de  Projetos  de  Pes- 
quisas, Programa  Nacional  de  Fitopatolo- 
gia  e Programa  Nacional  de  Genética. 


NOVAS  FORRAGEIRAS 
PARA  O BRASIL 

O PLANALSUCAR  (Programa  Nacional 
de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar)  es- 
tá realizando  os  últimos  testes  com  no- 
vas variedades  de  canas  forrageiras  obti- 
das por  seleção  de  cruzamentos  espe- 
cialmente efetuados  em  sua  Estação  de 
Floração  e Cruzamentos  de  Serra  do 
Ouro,  no  município  de  Murici  AL. 

A última  variedade  forrageira  obtida 
no  Brasil  data  de  1936  sendo  que  o Es- 
tado de  São  Paulo  com  duas  bacias  lei- 
teiras de  grande  expressão  (Vale  do  Pa- 
raíba e Noroeste)  necessita  de  suprimen- 
tos para  as  suas  reses  como  subsistên- 
cia de  inverno,  com  boa  qualidade  ali- 
mentar a baixo  preço. 

Dentro  em  breve,  o PLANALSUCAR, 
pela  Seção  de  Genética  da  Coordenado- 
ria Regional  Sul  (Araras  SP),  fará  distri- 
buir nessas  regiões,  duas  ou  mais  varie- 
dades novas  de  cana  beneficiando  sobre- 
maneira os  pecuaristas  do  Estado  de  São 
Paulo. 


II 
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TECNOLOGIA  NA  MECANIZAÇÃO  CANAVIEIRA 


O PLANALSUCAR  (Programa  Nacio- 
nal de  Melhoramento  da  Cana-de-Açú- 
car),  vem  através  de  seu  Setor  de  Meca- 
nização, da  Coordenadoria  Regional  Sul 
(Araras  SP),  estudando  diferentes  moda- 
lidades de  preparo  do  solo  na  renovação 
e formação  da  cultura  canavieira 

Estes  estudos  estão  sendo  desenvol- 
vidos em  São  Paulo  nas  áreas  das  Usinas 
São  Martinho  e São  João,  respectiva- 
mente nos  municípios  de  Ribeirão  Preto 
e Araras. 

O preparo  do  solo  acha-se  atualmen- 
te baseado  nas  modalidades  convencio- 
nais e que  são  adotadas  pela  maiora  das 
Usinas  do  Estado  de  São  Paulo,  apenas 
com  modificações  em  algumas  opera- 
ções. 


Objetiva-se  com  este  estudo,  um  pre- 
paro do  solo  adequado  à cultura  da  ca- 
na-de-açúcar, permitindo-lhe  um  maior 
rendimento  agrícola  a menor  custo  ope- 
racional. 

Para  isso,  a Seção  de  Operações  Agrí- 
colas da  Coordenadoria  Regional  Sul  es- 
tuda a introdução  de  modificações  em  di- 
versos implementos  atuais  e sugerindo  a 
criação  de  novos  modelos,  que  se  trans- 
formem em  valiosos  e oportunos  instru- 
mentos de  apoio  às  operações  agrícolas, 
especificamente  voltadas  para  a cultu- 
ra canavieira. 

A enxada  rotativa  (vide  fotos),  após 
diversas  adaptações  propostas,  está  sen- 
do redimensionada  pela  FNI  — Fábrica 
Nacional  de  Implementos,  visando  um 
melhor  rendimento  no  trabalho  de  elimi- 
nação de  soqueiras. 
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PLANEJAMENTO  INTEGRADO  — A MELHOR 
SOLUÇÃO  PARA  UMA  UTILIZAÇÃO  EFICIENTE 
NA  IRRIGAÇAO  POR  ASPERSAO 


A integração  e programação  dos  fato- 
res tempo,  tecnologia,  equipamento  e re- 
cursos humanos,  somando-se  um  planeja- 
mento de  um  cronograma  de  trabalho  em 
diversos  setores,  poderá  resultar  na  má- 
xima utilização  da  irrigação  por  aspersão, 
com  significativos  reflexos  econômicos. 
Isto  é o que  procura  a Seção  de  Irrigação 
da  Estação  Central-Sul  do  PLANALSU- 
CAR  (Programa  Nacional  de  Melhoramen- 
to da  Cana-de-Açúcar). 


Um  plano  a ser  colocado  em  exe- 
cução a partir  do  2.°  semestre  de  1975, 
foi  elaborado  com  a finalidade  de  se  en- 
contrar a inter-relação  ideal  entre  aque- 
les fatores,  o que  poderá  acontecer  com 
a análise  e seleção  dos  dados  existen- 
tes (clima,  solo,  água,  planta),  a deter- 
minação de  novos  dados  e com  a aplica- 
ção de  uma  dinâmica  de  trabalho  entre 
as  diferentes  Seções,  tendo  como  pólo 
central  a própria  Seção  de  Irrigação. 


60 . 000  MOSCAS  POR  MÊS 


Na  Seção  de  Entomologia  da  Coorde- 
nadoria  Regional-Sul  do  PLANALSUCAR 
(Araras  SP),  um  moderno  laboratório  pa- 
ra criação  Artificial  de  Parasito  da  broca 
da  cana,  Diatraea  saccharalis  (F.),  entrou 
em  atividade  no  t.°  trimestre  do  ano  em 
curso. 

Sob  orientação  do  Eng.  Agr.  Armando 
de  Castro  Mendes,  o laboratório  objetiva 
atingir  uma  produção  média  mensal  de 


• 

60.000  moscas  ( Metagonistylum  mir.ense) 
ao  mesmo  tempo  em  que  testará  a adap- 
tabilidade de  novos  parasitos  aos  cana- 
viais de  Usinas  dos  Estados  de  São  Pau- 
lo e Paraná. 

Estes  estudos  são  parte  integrante  do 
PROJETO  NACIONÁL  DE  CONTROLE 
BIOLÓGICO  DA  BROCA  DA  CANA-DE- 
-AÇÚCAR,  ora  em  execução  pelo  PLA- 
NALSUCAR em  todo  o Brasil. 


INFORMÁTICA,  CIBERNÉTICA  E 
COMUNICACAO  NO  MUNDO 
MODERNO 

CLARIBALTE  PASSOS (*) 

— “Natura  non  nisi  parendo 
vincitur.” 

BACON 


Afirmam  vários  pesquisadores  e estu- 
diosos da  moderna  tecnologia  que  a in- 
formação é indiscutivelmente  oriunda  de 
determinada  fonte  — transmecânica  e 
metafísica  — , no  seu  exato  sentido  eti- 
mológico. Daí,  sem  dúvida,  admitir-se  a 
circunstância  de  que  a conceituação  da 
informação  transmecânica  coloca-se, 
diante  de  uma  objeção  de  condição  bas- 
tante séria,  mais  ou  menos  semelhante 
àquela  feita  a todo  o Platonismo,  concer- 
nente a qualquer  esclarecimento  que 
apresente  um  mundo  de  essências,  como 
também,  de  valores  e potenciais. 

Na  eventualidade  de  aceitarmos  que  a 
informação  nos  dias  atuais,  assim  como 
a alimentação  das  máquinas  de  infor- 
mação possam  ser  explicadas  através  da 
participação  dos  indivíduos  consoante 
idéias  e formas  de  um  mundo  transa- 
tual,  o que  estará  informando  este 
mundo?  Sabido  é,  — de  acordo  com  emi- 
nentes tratadistas  do  assunto  — , que 
as  teorias  filosóficas  em  torno  da  origem 
da  informação,  são  em  número  reduzido, 
e isto  acrescentam  eles,  por  sermos  for- 
çados a considerar  que  o espírito  huma- 
no tem  empreendido  contínuas  voltas 
em  redor  de  um  mesmo  círculo  e dian- 
te desse  magno  problema. 

Tais  teorias  foram  classificadas  em: 
a)  Teorias  idealistas  (tipo  platônico)  de 
acordo  com  as  quais,  “a  informação  no 
mundo  sensível  se  deve  a formas  ideais 
que  descem  de  um  modo  ou  de  outro  ao 
nosso  mundo”,  esquema  este  adotado 


por  PLATÃO,  ARISTÓTELES  e LEIB- 
NIZ;  b)  Teorias  mecanicistas  — “aque- 
las que  não  aceitam  a idéia  de  um  re- 
servatório de  formas  transcendentes  e 
atribuem  a informação  a meras  combi- 
nações ocasionais  de  elementos  existen- 
tes no  “nosso  espaço”,  esquema  seguido 
por  DESCARTES  e SPINOZA;  c)  Teo- 
rias dialéticas  — segundo  as  quais  “as 
novas  formas  surgem  de  acordo  com  uma 
necessidade  lógica  imanente  à Realida- 
de única  que  estabelece  por  si  mesmo 
seus  diferentes  momentos”. 

Manifesta-se  o Prof.  Raymond  Ruyer, 
dizendo:  “Apesar  de  toda  a boa  vontade 
que  possamos  ter  em  tentar  reconhecer 
seus  elementos  de  verdade,  a concepção 
cibernética  de  informação  não  deixa  de 
ser  um  paradoxo.  O paradoxo  quanto  à 
natureza  da  informação  se  duplica  sobre 
a origem  da  informação.  Na  verdade,  a 
cibernética  nunca  enunciou  explicita- 
mente, ao  que  saibamos,  seu  ponto  de 
vista  sobre  a origem  da  informação.  O 
paradoxo  resulta  claro,  no  entanto,  ao 
compararmos  as  duas  teses  enunciadas 
por  NORBERT  WIENER.  A primeira 
delas  é a de  que  as  máquinas  de  infor- 
mação não  podem  ganhar  informação: 
não  há,  nunca,  mais  informação  na 
mensagem  que  sai  de  uma  máquina  do 


(*)  Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO”,  da 
“Associação  Brasileira  de  Relações  Pú- 
blicas” (RJ)  e Conselho  Regional  de 
Profissionais  de  Relações  Públicas  (RJ) . 
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que  na  mensagem  que  lhe  foi  entregue. 
Praticamente,  haverá  menos,  devido  a 
efeitos,  dificilmente  evitáveis  que,  segun- 
do as  leis  da  termodinâmica,  aumen- 
tam a entropia,  a desorganização,  a de- 
sinformação. A segunda  é a de  que  os 
cérebros  e os  sistemas  nervosos  são  má- 
quinas de  informação,  sem  dúvida  mais 
aperfeiçoadas  que  a máquina  industrial- 
mente construída,  mas  da  mesma  ordem 
que  aquela,  e que  não  são  dotadas  de 
qualquer  propriedade  transcendente  ou 
que  não  possa  ser  imitada  por  um  meca- 
nismo.” 

MÁQUINAS  DE  INFORMAÇÃO 

Dentre  os  principais  tipos  de  máqui- 
nas de  informação  destacamos:  as  má- 
quinas de  calcular  (usuais  em  escritório) 
— que  funcionam  por  meio  de  rodas  den- 
tadas que  se  engrenam  de  conformidade 
com  relações  estabelecidas  consoante  o 
sistema  decimal ; e,  máquinas  eletrônicas 
de  raciocínio  e,  ainda,  as  máquinas  com 
retroação  e auto-regulagem.  As  mencio- 
nadas no  primeiro  tipo,  que  tratam  a 
informação,  integram  de  preferência 
muito  mais  a teoria  da  informação  do 
que  a cibernética. 

CIBERNÉTICA  E INFORMÁTICA 

Já  em  1961,  Gordon  Pask,  entendia 
que  — “a  cibernética  é uma  ciência  nova, 
que,  como  a matemática  aplicada,  cor- 
ta transversalmente  os  entrincheirados 
departamentos  da  ciência  natural:  o céu, 
a terra,  os  animais  e as  plantas.  Seu 
caráter  interdisciplinar  emerge  quando 
considera  a economia  não  como  um  eco- 
nomista, a biologia  não  como  um  biólo- 
go, e as  máquinas  não  como  um  enge- 
nheiro. Em  cada  caso  seu  tema  perma- 
nece o mesmo,  isto  é,  como  os  sistemas 
se  regulam,  se  reproduzem,  evoluem  e 
aprendem.  Seu  ponto  alto  é de  como  os 
sistemas  se  organizam”. 

Por  sua  vez,  A.  Moles,  no  seu  esplên- 
dido trabalho  intitulado  “Cybernétique 
et  Action”,  pronuncia-se:  “A  cibernética 
se  define  como  a ciência  geral  dos  sis- 
temas ou  organismos,  independentemen- 
te da  natureza  física  dos  elementos  ou 
órgãos  que  os  constituem.  Estuda,  por- 
tanto, estruturas  de  relações  entre  ele- 


mentos e não  propriamente  os  elementos 
em  causa,  que  reduz  a certo  número  de 
propriedades  funcionais,  traduzindo  essa 
atitude  no  denominar  essea  elementos 
átomos  de  estruturas  — ou  “caixas  ne- 
gras”, segundo  a terminologia  adotada 
pelos  anglo-saxões.  A cibernética  se  co- 
loca, oois,  entre  as  disciplinas  gerais  do 
espirito,  como  a lógica,  o pensamento 
filosófico,  a metodologia  ou  a matemá- 
tica”. 

Na  importante  obra,  “Clefs  Pour  LTn- 
formatique”,  1971,  G.  Bazerque  e C. 
Trullen,  assim  procuram  definir  o que 
venha  a ser  informática : “a  palavra  IN- 
FORMÁTICA é de  criação  recente,  pois 
nasceu  na  última  década  da  fusão  de 
duas  palavras:  Informação  e Automáti- 
ca. A Informática  pode  ser  definida  co- 
mo o conjunto  dos  métodos  e técnicas  de 
tratamento  automático  da  informação”. 

Considerando  a Informática  — “mais 
uma  arte  e não  apenas  técnica”  — B.  Le 
Rossignol,  assim  se  expressa:  “Se  o ca- 
minho é claro,  ele  não  se  apresenta  sem 
obstáculos.  Essa  lei  de  desenvolvimento 
deve  ser  dominada,  ao  invés  de  se  ser  do- 
minado por  ela.  Como  a árvore  que 
cresce  e cujos  ramos  se  multiplicam,  as 
estruturas  do  mundo  moderno  vêm  sem 
interrupção  aumentar  seu  grau  de  com- 
plexidade. Toda  progressão  obriga,  mais 
que  antes,  a um  esforço  de  criação,  cujo 
saldo  para  o organismo  que  a suporta  é 
um  inevitável  aumento  de  cargas  mate- 
riais, psicológicas,  intelectuais.  É preciso 
acrescentar  que,  graças  a numerosos  fa- 
tores, dos  quais  a concorrência  não  é o 
menor  deles,  os  problemas  tendem  a co- 
locar-se hoje,  e amanhã  mais  ainda,  em 
regime  de  urgência;  que  a gestão  de 
empreendimentos  modernos,  por  exem- 
plo, exige  decisões  rápidas,  quase  ime- 
diatas; que  essas  decisões,  para  produ- 
zirem todo  o seu  efeito,  devem  ser  o re- 
sultado de  um  exame  aprofundado  das 
possibilidades  do  empreendimento  e do 
contexto  econômico  no  qual  ele  se  si- 
tua”. 

O HOMEM  E O COMPUTADOR 

Houve  quem  recebesse  a presença  do 
Computador  sob  impacto  alarmante.  To- 
davia, a sua  introdução  deve  ser  ante- 
cedida em  cada  caso  mediante  acurada 
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Poderá  no  futuro  o Computador  vencer  ao  Homem  formulando-lhe 
perguntas? . . . Quem  dará  “alma”  às  máquinas  nesta  era  fantástica 

da  evolução  tecnológica . . . ? 


análise,  restrito  ao  caso  em  questão,  no 
qual  estudos  possam  comprovar  a com- 
pleta ausência  de  outra  alternativa  que 
implique  em  prejuízos  de  tempo,  quali- 
dade, prazos  e custos.  Por  outro  lado, 
essa  alternativa  dependerá  de  um  ante- 
cipado estudo  de  sistema.  Abordando  o 
tema  — COMPUTADOR  — na  Apresen- 
tação da  edição  brasileira  da  obra  intitu- 
lada, “MAN  AND  THE  COMPUTER”,  de 
John  G.  Kemeny,  assim  expressou-se  R. 
A.  Amaral  Vieira : “Entre  nós,  aprendeu- 
-se  pela  metade  que  o número  de  compu- 
tadores é um  dos  indicadores  de  desen- 
volvimento. E rápido,  orgulhosamente, 
o Brasil  hoje  pode  dizer  que  possui  mais 
computadores  que  todo  o resto  da  Amé- 
rica do  Sul.  Mas  essa  implantação,  la- 
mentavelmente, nos  vem  lembrar  IVES 
LACOSTE  para  quem  o grave  problema 
dos  países  subdesenvolvidos  não  é a bai- 
xa produção,  mas  o desperdício.  Sua 
análise,  da  economia  agrícola  pode  ser 
extrapolada  para  a importação  de  tec- 
nologia. Quanto  aos  computadores,  o 
que  se  observa  é a disseminação  indiscri- 
minada importando,  tanto  na  área  pri- 
vada quanto  na  área  pública,  na  dupli- 
cação de  investimentos  e,  portanto,  na 
subutilização  dos  equipamentos,  em  país 
de  capitais  escassos.  Mas  como  é moda 
ter  computador,  todo  o Ministério  o tem, 
toda  a Autarquia  que  se  preza  o tem,  e 
agora  na  disputa  já  entraram  as  repar- 
tições de  porte  médio.” 

Quando  no  início  deste  tópico  — O 
Homem  e o Computador  — referimo- 
-nos  a um  impacto  ou  alarma  com  a im- 
plantação dessa  máquina  eletrônica, 
considerando  as  resistências  de  determi- 
nados setores  à evolução  irreversível  da 
tecnologia,  também  estávamos  chaman- 
do a atenção  para  a presença  de  uma 
“nova  espécie”  no  mundo  moderno. 
Uma,  como  que,  espécie  de  simbiose  — 
definida  por  H.  G.  WELLS  e JULIAN 
HUXLEY,  na  obra  “The  Science  of 
Life”  — como  “dois  organismos,  de  es- 
pécies diferentes,  que  vivem  em  íntima 
união  com  recíprocas  vantagens”. 

Na  realidade,  portanto,  o Homem  dos 
nossos  dias  ganhou  um  extraordinário 
simbionte,  novo  parceiro  dotado  de  alta 
velocidade  de  processamento  e que  aten- 
de pelo  nome  de  COMPUTADOR!  Como 
falamos  do  surgimento  de  uma  “nova  es- 


pécie”, não  se  trata  aqui  de  discutir  se 
os  computadores  — desde  que  uma  es- 
pécie implica  numa  forma  distinta  de 
vida  — se  também  eles  são  distintos. 

É importante  acentuar  que  a grande 
característica  de  um  computador  moder- 
no reside  na  sua  fantástica  velocidade. 
Admitem  alguns,  até,  que  seja  de  um 
milhão  de  vezes  mais  rápido  que  um  ser 
humano.  A segunda  e formidável  carac- 
terística diz  respeito  à sua  inacreditável 
memória.  Pesquisadores  e técnicos  con- 
sideram o COMPUTADOR  como  o “cria- 
do mais  paciente  e obediente”  que  o ho- 
mem já  encontrou  e na  medida  que  é 
bem  conservado  e cuidado  servirá  bem. 

Agora,  uma  breve  conclusão:  o 

Computador  dá  respostas  matemáticas; 
mas,  poderá  ele  um  dia  vencer  ao  HG- 
MEM,  fazendo  perguntas?! . . . Haverá 
quem  prefira  a máquina  “sem  alma”  ao 
ser  emotivo  e sensível?  Não  será  o ho- 
mem o mais  indicado  a decidir  o melhor 
uso  dos  computádores  dono  que  é de 
múltiplos  talentos  essenciais  na  socie- 
dade simbiótica?  Mas  nos  últimos  anos 
com  a explosão  da  “comunicação”  e a 
evidência  avassaladora  da  tecnologia 
talvez  a sensibilidade  humana  haja  se 
tornado  “metálica”  em  detrimento  dos 
postulados  superiores  do  espírito! 


COMUNICAÇÃO  HUMANA:  SÍNTESE 
SOCIOLÓGICA 

Num  louvável  esforço  de  três  estudio- 
sos no  sentido  de  vir  a realizar  a ordem 
social,  mencionaremos  a seguir,  14  enun- 
ciados de  uma  proposta  de  síntese  so- 
ciológica da  Teoria  de  Comunicação  de 
MEAD,  MALINOW SKY  e BURKE: 

a)  A sociedade  surge  na  comu- 
nicação de  símbolos  significativos  e 
continua  existindo  através  daquela. 

b)  O homem  cria  os  símbolos 
significativos  que  usa  na  comuni- 
cação. 

c)  As  emoções  são  aprendidas 
na  comunicação. 

d)  Os  símbolos  determinam  os 
motivos  mediante  a determinação 
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da  forma  em  que  os  motivos  podem 
ser  expressos. 

e)  Os  símbolos  são  os  únicos 
dados  diretamente  observáveis  de 
significado  nas  relações  sociais. 

f)  Os  motivos  devem  ser  enten- 
didos, de  um  ponto  de  vista  socio- 
lógico, como  a necessidade  de  or- 
dem social  do  homem. 

g)  A ordem  social  é expressa 
através  da  hierarquia  que  diferen- 
cia os  homens  segundo  suas  posi- 
ções, classes,  status  e grupos  etá- 
rios; e,  ao  mesmo  tempo,  resolve 
tais  diferenças  através  de  apelos 
aos  princípios  de  ordem  que  estão 
mais  altos  do  que  aqueles  em  que  a 
diferenciação  se  baseou. 

h)  A hierarquia  consiste  na 
simbolização  da  superioridade,  in- 
ferioridade e igualdade  na  passa- 
gem de  uma  posição  para  uma  ou- 
tra. Essa  passagem  é expressa  co- 
mo um  caminho  ascendente  para 
algum  princípio  fundamental  da 
ordem  social  em  que  o sistema  se 
assenta. 

i)  A hierarquia  funciona  atra- 
vés da  persuasão,  que,  nas  relações 


sociais,  adota  a forma  da  cortesia, 
galanteio  ou  solicitação. 

j)  A expressão  de  hierarquia  é 
melhor  concebida  como  um  con- 
junto de  formas  teatrais  de  ação 
que  são,  simultaneamente,  cômicas 
e trágicas. 

l)  A ordem  social  é criada  em 
drama  social,  através  de  intensas  e 
freqüentes  apresentações  comunais 
de  papéis  trágicos  e cômicos  cuja 
encenação  apropriada  se  acredita 
ser  necessária  à sobrevivência  da 
comunidade. 

m)  A ordem  social  é obtida 
através  da  resolução  de  aceitação, 
dúvida  e rejeição  dos  princípios  que 
se  acredita  garantirem  tal  ordem. 

n)  As  diferenças  sociais  são 
sempre  resolvidas  através  do  re- 
curso a princípios  de  ordem  social 
que  se  acredita  serem  fundamentais 
e transcendentes  fontes  de  ordem. 

o)  A ordem  social  é legitimada, 
através  de  símbolos  transcenden- 
tes, baseados  na  natureza,  no  ho- 
mem, na  sociedade,  em  Deus  e na. 
linguagem. 


NOVO  PROCESSO  DE 
COMPOSTAGEMj  DE  BAGAÇO 
E TORTA  DE  FILTRO  PARÁ 
AUMENTAR  A PRODUÇÃO 
DE  CANA 


DR.  ROGER  P.  HUMBERT 
Ph.  D. 


Muitos  dos  solos  onde  é cultivada  cana-de-açúacr  no  México  têm 
níveis  muito  baixos  de  matéria  orgânica,  e devemos  classificá-los  como 
solos  inférteis.  Muitos  sofreram  erosão  do  solo  de  superfície  e se 
observa  com  muita  freqüência  a cultivação  dos  subsolos  inférteis. 

A indústria  de  cana-de-açúcar  produz  subprodutos  orgânicos,  que 
foram  utilizados  nos  séculos  passados  para  melhorar  o solo.  Estes 
produtos,  BAGAÇO  E TORTA  DE  FILTRO  (BAGACILHO),  são  de 
grande  volume  e de  manejo  muito  dispendioso  quando  utilizados  em 
grandes  quantidades,  de  50  a 100  t/Ha. 

Há  muitos  anos,  os  pesquisadores  estudam  meios  de  reduzir  o 
volume,  a fim  de  permitir  a aplicação  de  pequenas  quantidades  destes 
produtos  resistentes  à decomposição,  que  ainda  assim  melhorariam  a 
condição  física  do  solo  e a liberação  química  dos  nutrientes  para  os 
sistemas  de  raízes  da  cana-de-açúcar. 

O Professor  A.  R.  Prevot,  Membro  do  Instituto  Pasteur  de  Paris, 
conseguiu  desenvolver  bactérias  que  decompõem  as  fibras  de  celulose 
no  BAGAÇO,  NA  TORTA  DE  FILTRO,  em  ligninas,  pectinas  e gomas, 
formando  HUMO,  em  pouco  tempo. 

PREPARAÇÃO  DAS  PILHAS  DE  COMPOSTO  EM  MOTZORONGO 

50  toneladas  de  COFUNA,  adquiridas  da  COMPAGNIE  FRAN- 
ÇAISE  DES  FUMURES  NATURELLES,  contendo  estas  bactérias  que 
decompõem  celulose,  foram  importadas  da  França  em  1971.  Pilhas  do 
composto  com  proporções  variadas  de  BAGAÇO  e TORTA  foram  feitas 
com  COFUNA  APLICADA  à taxa  de  10%,  20%  e 30%,  por  peso.  A 
Central  MOTZORONGO  tinha  disponível,  de  cada  safra,  7.000  tone- 
ladas de  TORTA,  sendo  proibido  despejá-la  nos  riachos. 

Tinha  também  em  excedente  de  BAGAÇO,  muito  além  da  quanti- 
dade necessária  para  combustível,  na  usina. 
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TEMPO  NECESSÁRIO  PARA  COMPOSTAÇAO 

Durante  estudos  anteriores,  em  Havai  (1),  o autor  estabeleceu  a 
necessidade  de  manter  BAGAÇO  e TORTA  em  pilhas  por  períodos  de 
dois  anos,  antes  que  a decomposição  tivesse  avançado  o suficiente 
para  permitir  a aplicação  da  mistura  em  plantações  de  cana-de-açúcar. 
Foram  necessárias  aplicações  de  30  a 75  t/H  para  conseguir  um  melho- 
ria significativa  nas  condições  físicas  e químicas  dos  solos  havaianos. 
O alto  custo  do  manejo  desta  grande  quantidade  de  material  excluiu 
a possibilidade  do  seu  aproveitamento  em  larga  escala,  mesmo  tendo 
sido  observados  aumentos  significativos  de  produção  com  esta  prática 
de  tratamento  do  solo. 

Após  quatro  meses  a mistura  COFUNA/BAGAÇO/TORTA  em 
MOTZORONGO  converteu-se  em  HUMO  de  cor  negra  e de  bom  aspecto. 

NOTÁVEIS  AUMENTOS  DE  PRODUÇÃO  OBTIDOS 

Experiências  de  campo  foram  montadas  em  quatro  áreas  diferentes 
e em  quatro  solos  distintos. 

RESULTADOS 


Na  Tabela  I,  os  resultados  de  uma  área  de  5 Ha,  colheita  feita  em 
EJIDO  de  JOACHIN. 


TABELA  I 


RESULTADOS  DE  COLHEITA  COM  O COMPOSTO 
COFUNA/BAGAÇO/TORTA  EM  MOTZORONCO 


Tratamento 

Produção  de  Cana  em  t/Ha 

Áreas  de  Controle 

78 

1 t/Ha  composto 

104 

3 t/Ha  composto 

101 

j 

! 


Nas  outras  áreas  tratadas  com  o composto  foram  observados 
aumentos  de  produção  semelhantes,  embora  os  dados  de  produção  não 
tenham  sido  anotados.  Até  agora,  aproximadamente,  350  toneladas  de 
composto  foram  aplicadas  em  diversas  áreas  de  cana  destinadas  à Central 
MOTZORONGO.  Os  resultados  são  uniformemente  bons,  e já  reco- 
mendamos a ampliação  do  uso  comercial  de  mistura  COFUNA/BA- 
GAÇO/TORTA. 


f 


CONCLUSÕES 


1 — Os  custos  do  composto  são  relativamente  baixos. 

2 — O aumento  de  produção  foi  de  26  t/Ha  por  tonelada  de 
composto/Ha  aplicada. 


(!)  Ewart,  G.Y.  e R.P.  Humbert,  1960.  “Use  os  Mill  Waste  Organic  Matter 
in  Improving  Hawaiian  Sugar  Cane  Soils”.  Hawaiian  planters  Record,  Vol. 
LV  N<?  4,  319-329. 
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3 — Dez  por  cento  COFUNA,  base  peso  molhado,  nos  parece  tão 
eficiente  quanto  20%  e 30%,  base  peso  molhado,  para  acelerar  a 
decomposição  do  BAGAÇO  e da  TORTA  nas  pilhas  de  composto. 

4 — Uma  tonelada  de  composto  por  hectare  aplicado  com  as  se- 
mentes na  época  do  plantio,  nos  parece  tão  eficiente  em  aumentar  a 
produção  quanto  às  taxas  de  2 e 3 t/Ha.  Isto  naturalmente  está  sujeito 
a alguma  variação  conforme  o tipo  de  solo. 

5 — Germinação  da  cana  e início  de  brotação  são  melhores  quando 
aplicado  o composto  na  época  do  plantio. 

6 — O composto  age  como  um  agente  de  xelação,  fornecendo  ferro 
e outros  micronutrientes  à cana  em  desenvolvimento,  do  que  resulta 
crescimento  mais  vigoroso,  com  caules  de  diâmetro  maior. 

7 — Tratamento  das  socas,  com  o composto  em  faixas  de  10  cm 
de  profundidade  em  ambos  os  lados  dos  brotos,  dá  um  resultado  ex- 
celente. 

. • - 

8 — Na  atual  conjuntura,  quando  os  preços  dos  fertilizantes  sobem 
constantemente  e às  vezes  há  até  falta  no  mercado,  recomenda-se  enfa- 
ticamente a ampliação  do  uso  comercial  de  COFUNA/BAGAÇO/TORTA* 


O Eng.  Alfonso  Gonza- 
les  GALLARDO,  Diretor 
aposentado  da  IMPA,  em 
meio  à cana  tratada  com 
composto  COFUNA/BA- 
GAÇO/TORTA  aplicado  à 
taxa  de  2 ton/Ha  nas  va- 
letas na  época  do  plan- 
tio, na  zona  da  SIERRA 
de  Motzorongo. 


Uma  das  pilhas  de 
composto,  feita  de  45% 
BAGAÇO,  45%  TOR- 
TA e 10%  COFUNA. 
Este  HUMO  estava 
sendo  aplicado  às 
plantações  adjacentes, 
à taxa  de  1,  2 e 3 ton / 
Ha. 


O autor  e o Eng.  Allister 
FORBES  de  MOTZORONGO 
inspecionando  a mistura 
COFUNA/BAGAÇO  / TORTA 
feita  por  uma  máquina  mo- 
toniveladora,  antes  da  for- 
mação das  pilhas  de  com- 
posto. Uma  camada  de  BA- 
GAÇO, com  45%  de  umida- 
de, foi  espalhada  na  área 
preparada.  TORTA,  com 
80  % de  umidade,  foi  colo- 
cada sobre  o BAGAÇO,  e 
COFUNA  a 10,  20  e 30%  por 
peso  foi  colocada  em  cima 
das  pilhas.  A motonivela- 
dora,  passando  e repassan- 
do, misturou  eficientemente 
os  materiais,  formados  de- 
pois em  pilhas  de  compos- 
to, de  aproximadamente  3,5 
metros  de  altura. 


O PAGAMENTO  DE  CANA 
FORNECIDA 

DALMIRO  ALMEIDA 


A norma  que  regulamenta  o pagamento  de  cana  produzida 
pelos  agricultores  que  entregam  a matria-prima  às  usinas  loca- 
lizadas nos  diversos  Estados,  foi  aprovada  pela  então  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  em  sessão  de 
27-06-45,  tomando  a designação  de  Res.  109/45. 

A referida  deliberação  não  sofreü  nenhuma  alteração  desde 
sua  aprovação,  por  conseguinte,  vigorando  desde  a data  de  início 
de  sua  vigência  e desatualizada  em  muitos  aspectos. 

Na  década  de  60,  em  decorrência  de  providências  oriundas 
da  D.A.P.,  foi  designada  pela  Presidência  do  IAA,  uma  Comissão 
com  o objetivo  específico  de  investigar  a sistemática  anterior- 
mente implantada  com  referência  ao  pagamento  da  matéria- 
-prima  produzida  pelos  agricultores,  bem  como  apresentar  su- 
gestões quanto  à modificação  das  normas  então  vigentes  face  o 
preceito  acima  citado. 

Todavia,  não  logrou  a Comissão  em  questão  levar  a bom 
termo  seus  trabalhos,  porque,  na  ocasião,  diversos  fatores  ocasio- 
naram sua  extinção. 

Face  as  disposições  constantes  da  Lei  n.°  4.870  de  01-12-65, 
o IAA  promoveu  o início  do  estudo  de  fórmulas  e métodos  de 
pagamento  da  cana  proveniente  de  fornecedores. 

Posteriormente,  no  início  de  1968,  foi  renovada  a iniciativa 
pelo  então  titular  da  D AP,  visando  o exame  da  matéria.  Nesse 
período,  pode-se  assinalar  a realização  de  estudos,  através  de 
cursos  de  análises  de  canas  em  diversas  Escolas  Superiores  de 
Agronomia  do  país,  localizadas  nos  principais  Estados  produ- 
tores de  açúcar.  Mas  a iniciativa  pertinente  à realização  de 
estudos  sobre  o pagamento  da  matéria-prima  entregue  pelos 
agricultores  às  usinas  de  açúcar  foi  em  seguida  paralisada. 

Nessa  ocasião,  o curso  de  análise  de  cana  ministrado  pelo 
Professor  Otávio  Valsechi  e sua  equipe  no  Instituto  Zimotécnico 
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Jaime  Rocha  de  Almeida  da  Escola  Superior  de  Agricultura  Luiz 
de  Queiroz,  deu  o ensejo  de  ser  publicado  pelo  IAA,  através  de 
providências  da  DAP,  uma  monografia  que  constitui,  sem  dúvida 
nenhuma,  um  marco  na  articulação  do  IAA  e a Universidade, 
visando  o treinamento  de  pessoal  qualificado  e a possibilidade 
da  Universidade  ser  chamada  a colaborar  com  os  técnicos  enga- 
jados na  administração  pública  e empresarial. 

A Lei  n.°  4.870  estabeleceu  um  critério  diferente  do  ante- 
riormente firmado  pela  Res.  109,  dando  um  aspecto  mais  técnico 
para  pagamento  da  matéria-prima  fornecida  pelos  agricultores 
às  usinas. 

Ainda  no  início  de  1968,  o IAA  através  do  então  dirigente 
da  DAP  promoveu  a publicação  de  uma  monografia  intitulada 
“Pagamento  de  Cana  pelo  Teor  de  Sacarose”,  contendo  subsídios 
à fixação  de  um  sistema  para  regulamentação  e execução  da 
Lei  n.°  4.870,  de  1/12/65. 

As  duas  referidas  publicações  mencionam  divergências  em 
relação  a critérios  fixados  na  citada  Res.  109/45  do  IAA. 

O professor  Otávio  Valsechi  assim  e expressou  a respeito  do 
critério  vigente:  “fácil  se  torna  verificar  que  o legislador  foi  bas- 
tante cuidadoso  na  elaboração  da  Res.  109/45,  procurando  am- 
parar fornecedores,  ao  mesmo  tempo  que  usineiros,  prevendo 
para  estes,  matéria-prima  em  boas  condições  de  trabalho.  En- 
tretanto, e apesar  daqueles  cuidados,  podemos  responsabilizar  a 
Res.  109/45  como  uma  das  principais  causas  do  moroso  desen- 
volvimento da  nossa  agroindústria  da  cana  de  açúcar.” 

O ilustre  professor,  acima  mencionado,  em  favor  de  sua 
tese  apresenta  ponderáveis  argumentos. 

Em  nosso  trabalho  intitulado  “Comentários  em  Tomo  do 
Pagamento  de  Canas”  assim  nos  expressamos:  “como  se  pode 
verificar  a Res.  109/45  omitiu-se  quanto  ao  estabelecimento  de 
condições  para  motivar  a rejeição  de  canas  devido  a ocorrência 
de  geadas  nos  canaviais  localizados  em  zonas  afetadas  por  esse 
fenômeno  metereológico  e com  relação  ao  teor  de  fibra  contida 
na  cana  também  o asunto  não  é tratado  na  referida  deliberação.” 

Recentemente,  designado  para  realizar  vistorias  em  cana- 
viais que  não  foram  cortados  na  safra  finda  e alguns  desde  a 
safra  anterior,  isto  é 74/75,  tivemos  a oportunidade  de  constatar 
que  não  existe  nenhuma  norma  pertinente  a obrigatoriedade  da 
usina  receber  ou  rejeitar  a matéria-prima  nas  condições  de  cana 
dormida  ou  bis  na  safra  presente. 

Todavia,  lembramos  que  não  existindo,  taxativo  preceito 
quanto  a obrigatoriedade  de  recebimento,  por  parte  da  usina,  de 
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cana  dormida,  também  não  nos  parece  conveniente  deixar  ao 
critério  unilateral  da  usina  estipular  descontos. 

Caberia  ser  determinado,  depois  de  devidamente  examinado 
o assunto,  as  condições  para  recebimento  ou  rejeição  das  canas 
dormidas,  bem  como  os  descontos  susceptíveis  a serem  feitos  pela 
usina  recebedora. 

No  ensejo,  voltamos  a mencionar  ser  de  bom  alvitre  fixar 
norma  no  sentido  de  que  os  descontos  só  devem  incidir  sobre  O' 
valor  da  matéria-prima  entregue  pelos  agricultores  e não  recairão 
sobre  o peso  da  cana  fornecida. 

Isto  posto,  sugerimos  que  sejam  estudados  estas  e outras: 
questões,  por  ventura  omissas  na  Res.  109/45,  antecipando  atra- 
vés de  outra  medida  administrativa  ou  regulamentar  uma  ade- 
quada solução  ao  problema. 

Vale  recordar  um  tópico  de  autoria  do  Dr.  José  Motta  Maia: 
“Na  incessante  preocupação  de  fixar  fórmulas  mais  consentâneas 
com  a nossa  realidade,  técnicos  brasileiros  apontam  soluções  que 
o Instituto  considera  contribuições  muito  valiosas  ao  encontro  de 
um  ponto-de-vista  que  seja  a média  das  opiniões  e que  concilie 
de  vez  os  interesse  de  usinas  e de  plantadores  de  cana.” 
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CONTRIBUIÇÃO  AO 
TRATAMENTO  SISTÊMICO  DA 
OBTENÇÃO  DO  ACÚCAR  E DO 
ÁLCOOL  (II) 

HAMILTON  LOPES  FERNANDES 


Segunda  Parte:  Processamento  de  informações 


19  — INTRODUÇÃO 

Depois  do  exame  dos  processos  de  obtenção  do  açúcar  e do  álcool, 
segundo  a Teoria  Geral  dos  Sistemas,  será  possível  um  processamento 
simplificado  de  informações  diversas  a respeito,  em  computadores  ele- 
trônicos, contudo,  a título  de  ensaio,  restrito,  apenas  à usina  de  açúcar. 

O tombamento  de  cada  usina  é feito  no  próprio  local  da  fábrica  e 
reúne  dados  de  naturezas  diversas. 

Dentre  eles,  alguns  são  tomados  mediante  informações  do  próprio 
pessoal  da  usina  e outros,  através  de  verificações  feitas  pelo  próprio 
tombador,  seja  no  dimensionamento  dos  equipamentos  ou  na  consta- 
tação de  normas  de  trabalho  adotadas. 

Alguns  desses  dados  são  mais  característicos  do  que  outros  e que 
possibilitariam  a construção  de  um  sistema  (H)  para  cada  usina  e 
comparado  com  o sistema  S (Fig.  1),  tomado  como  padrão  de  referên- 
cia, tais  as  suas  condições  de  otimização. 

Será  possível,  a partir  daí,  a constatação  de  uma  eventual  inade- 
quação entre  os  seus  componentes,  se  insuficientes  para  as  suas  finali- 
dades ou  com  capacidades  ociosas.  Se  insuficiente  ou  excessivamente 
dimensionados  e permitindo,  assim,  a determinação  de  seus  rendimentos 
reais  e do  total  do  sistema. 

Pretendendo-se  uma  utilização  desses  resultados  com  vistas  à ela- 
boração de  outras  informações,  preparação  de  estatísticas  diversas  ou  a 
formação  de  feixes,  além  da  constatação  do  estado  de  cada  usina  e de 
outros  aspectos,  necessário  se  torna  a seleção  de  alguns  mais  adequados, 
conforme  o objetivo  pretendido. 

A flexibilidade  de  utilização  desses  dados  em  face  de  possibilidades 
às  mais  diversas  verificações  e confrontos,  para  tornar-se  útil  e rápida, 
exigiria,  de  preferência,  um  processamento  eletrônico. 


Dissertação  de  Mestrado  em  Cibernética  apresentada  à Comissão  de  Pós-Gra- 
duação da  Escola  de  Comunicação  da  U.F.R.J. 
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Além  de  rápido,  tal  serviço  poderia  incluir,  ainda,  todos  os  cálculos 
de  capacidade  dos  equipamentos  e rendimentos  parciais  e final,  sem 
quaisquer  riscos  de  erro. 


20  — SELEÇÃO  DOS  DADOS  CARACTERÍSTICOS 

Todos  os  dados  de  cada  tombamento  de  usina  visam  a fornecer 
ao  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  como  órgão  controlador  da  indústria 
açucareira,  todas  as  informações  que  permitam,  a qualquer  momento, 
a verificação  das  condições  de  cada  usina  e,  conseqüentemente,  de  todo 
o parque  industrial,  possibilitando,  assim,  a elaboração  periódica  de 
cada  plano  de  safra. 

Contudo,  não  só  a título  de  exemplo  como  também  para  efeito  da 
verificação  primeira  das  possibilidades  de  cada  uma,  em  termos  de 
rendimento,  será  bastante  a consideração,  apenas,  de  alguns  daqueles 
dados  que,  então,  seriam  chamados  de  característicos. 

Em  face  de  uma  determinada  disponibilidade  de  canas,  isto  é,  de 
uma  entrada  inicial  ux  no  sistema  H,  cada  usina  poderá  obter  uma 
percentagem  em  açúcar,  — saída  final  y6  que  nem  sempre  será  a ideal 
possível. 

Na  hipótese  negativa  restaria  a possibilidade  de  correção  de  seus 
equipamentos  ou  modificação  da  técnica  seguida  durante  o processo  e 
na  eventualidade  de  capacidade  ociosa  de  alguns  equipamentos  seria 
possível  a sua  permuta  com  outras  usinas  em  situações  opostas. 

A essa  altura  será  conveniente  lembrar  que  o subsistema  F do 
sistema  S (Fig.  1),  relativo  à concentração,  para  efeito  do  exame  da 
situação  de  cada  usina,  poderia  ainda,  ser  decomposto  estruturalmente 
em  dois  outros  subprocessos : o da  concentração  propriamente  dita 
(componentes  03  — evaporação  e 04  — cozimento)  até  onde  ela  ocorre 
realmente  e o da  separação  dos  cristais  do  seio  do  mel  em  que  se 
encontram,  daí  em  diante  (componentes  05  — cristalização  e Oa  — 
turbinagem) , tal  como  se  até  04  ocorresse  uma  operação  de  certo  modo 
equivalente  a uma  síntese  do  volume  de  xarope  e,  daí  em  diante,  uma 
modalidade  de  análise  da  massa  cozida  já  pronta,  uma  mistura  não 
mais  sucetível  de  ser  concentrada,  mas  desdobrável  em  cristais  de 
açúcar  e mel  residual. 

Assim,  os  pontos  característicos  de  todo  o processo,  para  o objetivo 
pretendido,  poderiam  ser  relacionados: 

01  — extração  ou  obtenção  do  caldo, 

02  — tratamento  do  caldo, 

03  — evaporação  (primeira  fase  da  concentração:  transformação 

do  caldo  em  xarope), 

04  — cozimento  (fase  final  da  concentração;  transformação  do 

xarope  em  massa  cozida). 

Além  desses  será  considerado,  ainda,  o consumo  de  vapor,  como 
condição  indispensável  às  operações  de  concentração,  em  03  e 04,  mas 
não  computado. 

Será  necessário,  apenas,  o conhecimento  de  sua  disponibilidade 
horária  na  sua  fonte  de  produção,  as  caldeiras,  para  efeito  de  compara- 
ção com  os  índices  de  capacidade  ideal  dos  componentes  do  sistema. 

Em  05  a percentagem  de  açúcar  existente  na  massa  cozida  aumen- 
tará durante  o processo  e em  Oe  ocorrerá  a sua  separação  do  meio  do 
mel  residual,  de  onde  não  mais  foi  possível,  em  condições  econômicas, 
cristalizar  o açúcar  remanescente  , em  percentagem  bastante  reduzida. 


Brasil  Açucareiro 


Agosto — 1975 — 53 


li 


* 


Assim,  o volume  de  massa  — saída  y4  — não  mais  sofrerá  variação 
em  seu  volume. 

A consideração  dessas  fases  será  suficiente  para,  mediante  os  dados 
nelas  verificados,  possibilitar  a elaboração  da  informação  desejada: 
rendimento  de  cada  usina. 


20.1  — Coleta  dos  dados  para  o cálculo  das  capacidades 

Para  cada  uma  das  seções  de  uma  usina,  os  dados  que  possibilitarão 
a determinação  da  capacidade  operadora  de  cada  um  dos  componentes 
respectivos  variarão  de  conformidade  com  a natureza  e as  especificações 
dos  equipamentos  empregados  e,  assim,  seus  rendimentos,  também,  em 
função  do  estado  dos  mesmos. 

Conforme  já  ressaltado,  a saída  final  y6,  em  açúcar,  será,  sempre, 
uma  função  da  entrada  inicial  ut  de  canas  e a capacidade  real  de  trans- 
formação de  todos  os  componentes  dela  decorrerá  e,  conseqüentemente, 
das  condições  de  operação  do  componente  Oi:  extração  ou  obtenção  do 
caldo. 

Outrossim,  conforme  será  verificado  adiante,  tal  saída  final  depen- 
derá das  condições  mínimas  eventuamente  constatadas  numa  determi- 
nada seção. 

20.2  — Índices  de  rendimento 


Com  o objetivo  de  manter-se  todo  o relacionamento  entre  os  dife- 
rentes componentes  do  sistema  H,  a ser  estruturado  a partir  dos  dados 
de  cada  tombamento  de  usina,  para  ser  comparado  com  o sistema  S 
segundo  as  relações  constantes  da  Fig.  24,  e enumeradas  a seguir, 
baseadas  em  cuidadosas  verificações,  estabelecidas  por  técnicos  açuca- 
reiros e fixadas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  como  índices  de 
rendimento  para  cada  uma  das  seções  da  usina  e que  foram  designadas, 
anteriormente,  como  pontos  característicos. 

Assim,  para  cada  tonelada  de  cana  a moer  numa  hora,  a usina 
deverá  dispor,  em  condições  ideais,  de: 


1) 

2) 

3) 


4) 


5) 


Caldeiras:  tubos  de  fogo  (pirotubular)  42  m2 

tubos  d’água  (aquatubular)  30  m2 

Tratamento  do  caldo  — 02  (decantação)  4 m3 

Evaporação  — 03:  superfície  de  aquecimento  total: 

tríplice-efeito  25  m2 

quádruplo-efeito  30  m2 

quíntuplo-efeito  37  m2 

Cozimento  (vácuos)  — 04:  volume 14  hl 

superfície  de  aquecimento  total: 

feixe  tubular  0,6  m2 

serpentina  0,4  m2 


Turbinagem  — 05 

para  velocidade  normal  de  850  a 1.250  R.P.M. 
dimensões  do  cesto  capacidade  unitária 

30” 

36” 

40” 

40” 

42” 

48” 

Quando  se  tratar  de  turbinas  de  alta  velocidade,  superior 
àquela,  as  capacidades  acima  deverão  ser  majoradas  de  35%. 


X 

18” 

3,7  t cana/hora 

X 

18” 

5,0  ” 

99  99 

X 

20” 

7,0  ” 

99  99 

X 

24” 

9,2  ” 

99  99 

X 

24” 

9,7  ” 

99  99 

X 

24” 

13,2  ” 

99  99 
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Os  índices  reais  de  cada  usina  serão  calculados  em  função  da 
capacidade  das  moendas  (componente  Ot) , cujo  cálculo  é feito  segundo 
a fórmula  de  L.  Hugot,  por  sugestão  do  Dr.  Walter  Maurício  de  Oliveira, 
quando  Chefe  do  Serviço  Técnico  Industrial  daquele  Instituto,  que  a 
comprovou  como  melhor  correspondendo  à realidade,  após  observações 
feitas  ao  longo  de  muitas  safras. 


20.3  — Dados  para  o cálculo  das  capacidades 

Para  o cálculo  da  capacidade  de  cada  um  dos  componentes  será 
necessário : 

1)  Extração  do  caldo : Oi 

Os  dados  necessários  referem-se  à 

a)  matéria-prima:  teor  de  fibra  da  cana Fa 

Esse  teor  varia  conforme  a região,  se  norte 

(14,5)  ou  sul  (13,5). 

O Estado  da  Bahia  foi,  então,  escolhido  como  divisor 
das  duas  regiões  brasileiras:  da  Bahia  para  o norte, 
inclusive  e,  abaixo  da  Bahia. 

b)  preparação  da  matéria-prima  (PR) : facas,  esmaga- 
dores ou  desfibradores  P 

De  conformidade  com  a combinação  de  equipamentos 
dessa  seção,  ocorrentes  na  usina,  esse  dado  será  to- 
mado como  um  fator  constante  da  seguinte  tabela: 

1)  1 Shredder  Maxwell  1,05 

2)  1 Shredder  Searby  1,10 

3)  1 jogo  de  facas  1,15 

4)  1 jogo  de  facas  + 1 Shredder  Maxwell 1,18 

5)  2 jogos  de  facas 1,20 

6)  1 jogo  de  facas  + Shredder  Searby 1,20 

7)  2 jogos  de  facas  + 1 Shredder  Maxwell 1,23 

8)  2 jogos  de  facas  + 1 Shredder  Searby 1,26 

Obs.  — Shredder  é a designação  de  um  determinado 
tipo  de  desfibrador,  que  passou  a ser  conhecido,  ainda, 
pelo  nome  do  seu  criador  em  combinação  com  o do 


fabrcante:  Maxwell  ou  Searby. 
c)  moagem  (MO) : temos  de  moenda 

1)  comprimento  dos  rolos  (em  metros)  L 

2)  diâmetro  dos  rolos  (em  metros)  D 


3)  rotação  da  moenda  (R.P.M.)  R 

Esses  dados  serão  tomados,  apenas,  no  primeiro 
temo  da  moenda  propriamente  dita,  ou  seja,  o 
tandem,  depois  do  esmagador  ou  desfibrador. 

4)  número  total  de  rolos  do  tandem,  inclusive  os  que- 

bradores,  se  houver  N 


A fórmula  empregada  para  o cálculo,  de  L.  Hugot, 
fornece  a capacidade  C em  t/24  horas: 


0.8  x RPM  x F (1  — 0,06  x RPM  x D)  D2  x L x VN 


C = 


Fx 

e onde  0,8,  1 e 0,06  são  fatores  constantes. 


2)  Geradores  de  vapor : Caldeiras 


C 
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Para  atender  à demanda  total  de  vapor  durante  o processo  na 
usina,  a sua  produção  nas  caldeiras  dependerá  do  tipo  instalado,  se 
pirotubular  (SCP)  ou  aquatubular  (SCA) , em  uma  ou  mais  unidades. 

Será  suficiente  o conhecimento  da  superfície  de  aquecimento  horá- 
ria por  tonelada  de  cana  a moer  em  0^ 

Esse  dado  dispensa  ser  calculado  já  que  vem  registrado  em  metros 
quadrados,  na  placa  do  equipamento,  juntamente  com  outras  infor- 
mações. 


3)  Tratamento  do  caldo : 02  (decantação) 

O tratamento  do  caldo  consiste,  basicamente,  na  decantação  das 
impurezas  sólidas  no  caldo  e para  cuja  precipitação,  numa  operação 
preparatória,  concorrem  tanto  a sulfitação,  a caleação  e o aqueci- 
mento. 

Essa  decantação  tanto  pode  ser  feita  de  modo  intermitente  como 
contínuo. 

Na  primeira  hipótese  mediante  o emprego  de  tanques  de  formas 
e dimensões  variadas,  método  ainda  muito  usual.  Somente  nas  usinas 
mais  recentemente  reequipadas  é,  então,  praticada  a decantação  con- 
tínua. 

Em  qualquer  dos  métodos  variará,  apenas,  o tempo  de  duração, 
ora  maior,  ora  menor,  já  que  o curso  do  trabalho  deverá  ser  muito 
lento  para  evitar  o turbilhonamento  do  caldo  e,  assim,  um  maior  ou 
menor  número  de  tanques  ou  decantadores  será  necessário  para  não 
alongar  aquele  tempo  de  duração  em  face  do  índice  de  t cana/hora. 

Os  dados  para  tanto  serão  obtidos  pela  determinação  do  volume 
total  (CD)  em  m3  dos  equipamentos  empregados. 

Assim  como  a sulfitação,  a caleação  e o aquecimento  concorrem 
para  a economia  de  tempo  indispensável  à decantação  e não  direta- 
mente sobre  ela,  a filtragem  final  da  borra  resultante,  nem  sempre 
praticada  e que  visa  à recuperação  do  caldo  ainda  nela  remanescente, 
em  quantidade  muito  reduzida. 


4)  Evaporação : 03 


A operação  de  evaporação  do  caldo,  para  transformá-lo  em  xarope, 
é feita  com  o consumo  de  vapor,  admitido  no  interior  de  uma  caixa 
tubular  de  forma  cilíndrica  e atuando  pela  parte  externa  dos  tubos 
que  a constituem,  enquanto  o caldo  nos  seus  interiores,  recebe  a sua 
ação  concentradora.  Cada  uma  dessas  caixas  está  provida  de  um 
tubulão  central,  de  maior  diâmetro  e de  um  feixe  de  vários  outros 
tubos,  de  mesmo  tamanho  e menor  diâmetro.  Cada  evaporador  está 
provido  de  uma  dessas  caixas. 

A capacidade  de  evaporação  de  cada  uma  delas  é determinada 
pela  superfície  de  aquecimento,  em  m2  e igual  à área  do  total  de  tubos 
e tubulão  do  feixe,  ou  seja,  das  partes  que  entram  em  contato  com  o 
caldo. 

Os  dados  necessários  ao  cálculo  daquela  superfície  de  aquecimento 

são: 


1)  diâmetro  externo  do  tubulão 

2)  altura  do  tubulão 

3)  diâmetro  externo  dos  tubos  do  feixe 

4)  altura  dos  tubos 

5)  quantidade  de  tubos  do  feixe 


DE 

hE 

dE 

hE 

NE 
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As  medidas  acima  são  tomadas  em  metros  e a superfície  total  de 
aquecimento  (SET),  em  m2,  igual  a soma  das  superfícies  de  aqueci- 
mento de  cada  evaporador  (SE). 


5)  Cozimento:  04 

A operação  de  cozimento,  quando  o xarope  é concentrado  até  a 
consistência  de  mel  e quando  se  inicia  a formação  dos  cristais  de  açúcar, 
também,  é feita  com  vapor,  admitido  numa  caixa  tubular  do  mesmo 
tipo  da  encontrada  nos  evaporadores. 

Seu  consumo,  contudo,  é bem  menor,  uma  vez  que  pouca  é a água 
a evaporar  no  xarope. 

Além  dos  mesmos  dados  a considerar  no  cálculo  da  superfície  de 
aquecimento  dos  vácuos,  será  indispensável  a determinação  do  volume 
interno  dos  mesmos,  necessário  à convecção  do  mel  e da  massa  no  seu 
interior,  durante  a operação. 

Os  dados  necessários  para  o cálculo  da  capacidade  de  cada  vácuo 

são: 


1)  diâmetro  externo  do  tubulão  DV 

2)  altura  do  tubulão  hV 

3)  diâmetro  externo  dos  tubos  do  feixe hV 

4)  altura  dos  tubos hV 

5)  quantidade  de  tubos  no  feixe  NV 

6)  volume 

a)  diâmetro  do  vácuo  DIV 

b)  altura  do  vácuo  HIV 


As  medidas  acima  são  tomadas  em  metros  e a superfície  de  aque- 
cimento total  (SVT),  em  m2,  igual  a soma  das  superfícies  de  aqueci- 
mento de  cada  vácuo  (SV). 

Quanto  ao  volume  de  cada  um,  dado  em  hectolitros  e,  conforme  o 
tipo,  se  de  forma  cilíndrica  ou  mista,  incluindo  cilindros  de  diâmetros 
diferentes  ou  troncos  de  cone  de  ligação  entre  cilindros  diferentes  ou  na 
base  e parte  superior  de  qualquer  um,  os  dados  deverão  ser  recolhidos 
levando-se  em  conta  tal  forma  e,  de  preferência,  acompanhados  de  um 
esboço  dos  mesmos. 

Além  dos  vácuos  de  feixe  tubular  há,  ainda,  os  providos  de  serpen- 
tina como  elemento  para  irradiação  de  calor,  quase  em  desuso. 

Para  os  vácuos  desse  tipo,  os  dados  para  o cálculo  da  superfície  de 


aquecimento  serão: 

1)  número  de  serpentinas  S 

2)  diâmetro  externo  do  tubo  da  serpentina  (cada)  dS 

3)  comprimento  de  cada  serpentina LS 

4)  volume  do  vácuo 

a)  diâmetro  DSV 

b)  altura HSV 


• 

As  medidas  serão  tomadas  de  modo  idêntico  às  do  feixe  tubular 
e a superfície  total  de  aquecimento  (SSVT),  em  m2,  igual  a soma  das 
superfícies  de  cada  vácuo  (SSV) , por  sua  vez  igual  a soma  das  super- 
fícies de  cada  serpentina. 

Igualmente,  o volume  total  dos  vácuos  (WT)  será  igual  a soma 
dos  volumes  de  cada  vácuo  ( VV) , em  hl,  tanto  para  os  de  feixe  tubular 
como  os  providos  de  serpentina. 
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6)  Cristalização  e turbinagem:  05  e Oe 

Durante  essas  duas  operações  não  mais  ocorre  qualquer  concen- 
tração. 

Apenas  completa-se  a formação  dos  cristais,  iniciada  nos  vácuos 
(04),  não  havendo,  ainda,  qualquer  modificação  no  volume  total  da 
massa  cozida  entrada  (u5). 

Se  na  massa  saída  dos  vácuos  havia  maior  percentagem  de  mel  e 
menor  de  cristais,  após  a cristalização  invertem-se  tais  percentagens: 
maior  de  cristais  e menor  de  mel  residual. 

A operação  de  turbinagem,  também,  não  altera  esse  volume  e 
durante  ela,  apenas,  ocorre  a separação  do  açúcar  e do  mel  residual. 

Conseqüentemente  na  usina  não  deverão  faltar  cristalizadores  com 
capacidade  total  suficiente  para  receber  toda  a massa  cozida  prove- 
niente dos  vácuos  para  que  não  tenha  de  ser  interrompida  a produção. 

Igualmente,  deverão  haver  turbinas  capazes  de  realizar  a separação 
e aí  será  importante  o conhecimento  da  velocidade  das  mesmas,  além 
da  capacidade  total  dos  cestos,  para  maior  rapidez  da  operação. 

A consideração  da  velocidade  das  turbinas,  logicamente,  só  influirá 
na  economia  de  tempo  de  duração  do  processo. 

Assim,  tanto  a cristalização  como  a turbinagem  são  operações  que 
poderão  consumir  mais  ou  menos  tempo,  enquanto  na  evaporação  e no 
cozimento,  a disponibilidade  de  vapor  possibilitará  a concentração  num 
tempo  mínimo  ideal,  com  economia  e que  não  poderá  ser  reduzido  nem 
aumentado,  sob  pena  de  graves  prejuízos  para  0 produto  final:  saída  y6, 
no  que  se  refere  a sua  qualidade. 

Em  resumo,  a capacidade  operacional  de  cada  componente  será, 
ainda,  uma  função  da  capacidade  horária  de  esmagamento  do  com- 
ponente Oi. 

Não  ocorrendo  aí  a saída  y4,  de  nada  valerá  a capacitação  exata 
de  operação  dos  demais  componentes. 

Outrossim,  não  havendo  a disponibilidade  de  vapor,  dentro  de  certos 
limites,  a capacidade  operacional,  sobretudo  dos  componentes  03  e 04, 
estará  aquém  das  saídas  y3  e y4  possíveis  e indispensáveis. 

Assim,  a seção  da  usina  que  apresentar  menor  índice,  esta  é que 
influirá  nos  resultados  do  trabalho  normal  do  sistema,  de  modo  efetivo 
e contínuo,  ou  seja,  no  seu  rendimento  final. 

Finalmente,  a consideração  da  capacidade  operacional  da  cristali- 
zação (05)  e da  turbinagem  (06)  não  será  indispensável  no  conjunto 
dos  cálculos  de  capacidade  dos  equipamentos.  Ela,  a rigor,  não  inter- 
fere no  curso  de  todo  0 processo,  já  não  constitui  fases  finais  do  mesmo 
e seriam  levadas  em  conta,  apenas,  como  um  dado  relativo  a disponi- 
bilidade de  recipientes  para  receber  a massa  cozida  vinda  dos  vácuos 
(04)  e também  do  tempo  de  duração  das  mesmas. 

20.4  — Cálculo  das  capacidades  e do  rendimento 

Todos  os  cálculos  da  capacidade  operacional  dos  componentes  do 
sistema  H,  representativo  de  cada  usina  tombada,  será  iniciado  com  a 
do  componente  04:  extração  do  caldo,  ou  seja,  a de  operar  a entrada 
inicial  Ui,  segundo  a fórmula  de  L.  Hugot. 

Os  demais  componentes  terão  suas  capacidades  calculadas  em 
função  daquela,  sem  fórmulas  especiais,  mas  pelos  processos  usuais  para 
a determinação  de  áreas  e volumes. 

Uma  vez  conhecidos  esses  resultados,  restaria,  apenas,  a sua  com- 
paração com  os  índices  oficialmente  aprovados  e utilizados  na  estrutu- 
ração do  sistema  S de  referência. 
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A seguir,  a determinação  dos  eventuais  afastamentos,  quer  por 
excesso  ou  deficiência  no  dimensionamento  dos  respectivos  equipamentos 
Para  o adequado  relacionamento  da  capacidade  de  Oi  com  a dos 
demais  componentes,  sempre  expressos  em  t/hora,  a capacidade  horária 
de  moagem  (CH)  será,  então,  igual  a 1/24  do  resultado  (C)  obtido  por 
aquela  fórmula. 

Numa  idéia  geral,  o método  a seguir  e os  cálculos  a realizar,  teriam 
a seqüência  como  no  exemplo  seguinte: 


Componentes  e rotina 


1)  Extração  do  caldo  (OO 
C — capacidade  real 

t cana/24  horas 
CH  — cap.  real  horária 

C/24,  t/hora  

2)  Caldeiras 

superfície  de  aquecimento/cal- 
deira 

total  de  caldeiras 
SC  — sup.aquec.  real  total,  m2 
sup.  aquec.  ideal,  total 
indice  x CH,  m2 
SCP  — se  pirotubular: 

42  m2  x 4 

SC  A — se  aquatubular: 

30  m2  X 4 

COMPARAÇAO  — real/ 
/ideal: 

SC  £ SCP,  m2  

SC  £ SCA,  m2  

3)  Tratamento  do  caldo:  decanta- 
ção (03) 

CD  — cap.  real  total,  m3  

CD’  — cap.  ideal  total: 
índice  X CH,  m3: 

4,00  m3  X 4 

COMPARAÇAO  — real/ 
/ideal: 

CD  £ CD’,  m3  

4)  Evaporação  (03) 

SE  — sup.  aquec.  de  c/evapora- 
dor,  m2 : 40 

NE  — total  de  evaporadores: 

3,  4,  5,  . . . 

sup.  aquec.  real,  total 
SET  3 — p/NE  = 3:  40  X 3,  m2 

SET  4 — p/NE  = 4:  40  X 4,  m2 

SET  5 — p/NE  = 5:  40  X 5,  m2 

sup.  aquec.  ideal,  total: 


Capacidade 

Cap.  real 

real 

ideal 

+ 

— 

4 

— 

— 

— 

160 

— 

— 

— 

í 

168 

— 

— 

— 

120 

— 

— 

-8 

— 

' 

+ 20 

1 

17 

— 

— 

— 

— 

— 

16 

— 

m 

• 

+ 1 

120 

• ; 

160 

— 

— 

— 

200 

- — 

• ■ 

■ ' 
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Componentes  e rotina 


índice  x CH,  m2 

SET  3’  = 25  m2  x 4,  m2  . . . . 

SET  4’  = 30  m2  x 4,  m2 

SET  5’  = 37  m2  x 4,  m2 

COMPARAÇÃO  — real/ideal 

SET  3 5 SET  3’,  m2  

SET  4 ^ SET  4’,  m2  

SET  5 ^ SET  5’,  m2  

5)  Cozimento  (04) 

sup.  aquec.  real  de  c/vácuo: 

SV  — se  feixe  tubular,  m2 
SSV  — se  serpentina,  m2 
NV  — total  de  vácuos:  3,  4,  5, 
sup.  aquec.  real,  total: 

SVT  — se  feixe  tubular,  m2 

SSVT  — se  serpentina,  m2 

sup.  aquec.  ideal,  total: 
índice  x CH,  m2 
SVT’  — se  feixe  tubular,  m2 

0,6  m2  x 4,  m2 

SSVT’  — se  serpentina,  m2 

0,4  m2  x 4,  m2  

COMPARAÇÃO  — 

real/ideal 

se  feixe  tubular: 

SVT  £ SVT’,  m2  .... 
se  serpentina: 

SSVT  5 SSVT’,  m2  . . 
W — volume  de  cada  vácuo, 
hl 

WT  — volume  real,  total,  hl 
WT’  — volume  ideal,  total: 

índice  x CH,  hl 

14  hl  x 4,  hl  

COMPARAÇÃO  — real/ 
ideal 

WT  £ WT’  hl  


Capacidade 

Cap. 

real 

real 

ideal 

+ 

— 

100 

— 

120 

— 

- 

— 

148 

— 

— 

— 

— 

+ 20 

— 

— 

+ 40 

-52 

2 

1,5 

— 

— 

— 

— 

2,4 

— 

— 

— 

1,6 

— 

— 

— 

— 

— 

-0,4 

— 

— 

— 

-0,1 

50 

— 

— 

— 

— 

56 

— 

— 

- í 

____ 

1 

-0,6 

O cálculo  do  rendimento  efetivo  em  cada  sistema  H,  de  usina 
tombada,  será  verificado  mediante  aqueles  dados. 

Na  rotina  anterior  foram  examinadas  e calculadas  diversas  hipó- 
teses em  relação  às  caldeiras  e aos  componentes  03  e 04  e desprezadas 
as  verificações  daí  em  diante,  quando  já  não  mais  ocorre  qualquer 
concentração  da  matéria-prima  em  processo. 

Tomando  uma  delas  como  exemplo : 03  com  tríplice-efeito  e 04  com 
uma  unidade  de  calor  com  feixe  tubular  e caldeiras  pirotubulares,  suas 
capacidades  operacionais,  reais  e ideais,  comparadas,  seriam: 
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em  Ot  — cap.  real4  t/h 

Qj  — ” ” 17  m3  — cap.  ideal:  16  m3 

excesso  de  1,000  m3 

03  — ” ” 120  m2  — cap.  ideal:  120  m2 

excesso  de  20,00  m2 

04  — ” ” 5,00  m2  — cap.  ideal:  2,4  m2 

falta  de  0,4  m2 
50  hl  — cap.  ideal:  56  hl 
falta  de  6 hl 

Caldeiras  — cap.  real:  170  m2  — cap.  ideal:  168  m2 

excesso  de  2 m2 

Nesse  exemplo,  02  e O3  estão  dimensionados  além  das  necessidades 
para  operar  a entrada  inicial  u2  e tais  caracterísitcas,  por  isso,  não  são 
consideradas. 

Por  outro  lado,  há  deficiência  de  dimensionamento  relativo  a 04, 
por  acaso,  no  exemplo,  o componente  de  menor  capacidade  real  em  todo 
o sistema. 

Por  isso,  a capacidade  de  04  é que  influirá  na  saída  final  y6. 

Desse  modo,  a saída  horária  y4,  ao  invés  de  0,58  t/h  será,  realmente, 
de  0,408  t/h,  conforme  o quadro  da  Fig.  24, 

Assim,  tal  saída  horária  corresponde,  ainda,  à soma  das  duas  finais: 
y6,  em  açúcar  (68%)  e y6,  em  melaço  (32%). 


21  — PROGRAMAÇÃO 

Antes  da  elaboração  do  programa-fonte,  o que  poderia  ser  feito 
em  qualquer  linguagem  processual  conveniente,  partindo-se  do  exemplo 
anterior  e sob  a forma  de  revisão  da  essência  do  problema  a resolver, 
evitando-se  erros  posteriores,  seria  conveniente  a redação  de  todas  as 
etapas  do  processamento,  mesmo  em  linguagem  corrente,  estranha  à 
do  computador,  de  modo  a facilitar  a organização  do  fluxograma,  ou 
lógica,  a vista  do  qual  seria,  então,  preparado  aquele  programa-fonte. 

Assim,  para  cada  um  dos  componentes  do  sistema  H ou  seções  da 
usina  tombada,  seria  necessário  conhecer  os  dados  em  cartões  perfu- 
rados e realizar,  como  se  segue  e que  consta  do  fluxograma  básico  sim- 
plificado da  Fig.  25, 

I)  Usina : nome  e localização  (cidade  e estado) 

(Para  escolha  do  índice  teor  de  fibra  da  cana:  F4. 

II)  Extração  do  caldo : Oa 

1)  dados  para  o cálculo  de  capacidade,  segundo  a fórmula  de 
L.  Hugot: 

a)  rolos  — diâmetro  (m)  D 

— comprimento  (m)  .« L 

— número  total  do  tandem 

inclusive  do  quebrador  N 

— rotação  (l.°  terno)  RPM R 

b)  equipamento  de  preparação:  facas  e desfibradores 

(para  escolha  na  tabela,  do  fator  F 

c)  raiz  quadrada  de  N v y/N 


62 


N?  2 (PÁG.  162) 


I 


F:g.  25  - Fluxcgramo  bcísicô 
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2)  cálculo  da  cap.  da  moenda  em  24  horas C 

3)  cálculo  da  cap.  horária:  C/24  t/h CH 

4)  impressão  do  resultado. 


III)  Caldeiras 


5)  dados: 

superfície  de  aquecimento  por  caldeira, 
tipo, 

total  de  caldeiras, 

superfície  de  aquecimento  real,  total,  m2  SC 

6)  sup.  de  aquecimento  ideal: 
cálculo:  índice  por  tipo  X CH 

42  x CH,  m2  SCP 

ou  30  X CH,  m2  SCA 

7)  comparação:  SC  5 SCP 

ou  SC  5 SCA 

8)  impressão  do  resultado:  tipo 


diferença  (positiva  ou  negativa) 
sup.  aquecimento,  m2 

IV)  Tratamento  do  caldo  (decantação) : 02 

9)  dados  para  o cálculo  da  capacidade  real  dos  tanques 


de  decantação  ou  decantadores,  m3  CD 

10)  capacidade  ideal: 
cálculo:  índice  x CH 

4 X CH,  m3 CD’ 

11)  Comparação:  CD  ^ CD’,  m3 

12)  Impressão  do  resultado:  tipo, 


diferença  (positiva  ou  negativa) 
cap.  total,  m3, 

V)  Evaporação : 03 

13)  dados : 

números  de  evaporadores : 3,  4,  5,  ... 

NE  3,  NE  4,  NE  5,  ... 

superfície  de  aquecimento  por  evaporador:  S 

superfície  de  aquecimento  real,  total,  m2  SET  3 

ou  SET  4 
ou  SET  5 


14)  Superfície  de  aquecimento  ideal 
cálculo:  índice  x CH 

p/  NE  3:  25  X CH,  m2 SET  3’ 

NE  4:  30  X CH,  m2 SET  4’ 

NE  5:  37  X CH,  m2 SET  5’ 


15)  Comparação: 

SET  3 £ SET  3’,  m2 
SET  4 £ SET  4’,  m2 
SET  5 5 SET  5’,  m2 

16)  Impressão  do  resultado:  tríplice,  quádruplo  ou  quíntuplo- 

-efeito, 
cap.  total 

SET  3,  SET  4,  SET  5,  m2 
diferença  (positiva  ou  negativa) 
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VI)  Cozimento : 04 

17)  dados: 

NV  — número  de  vácuos, 

tipo:  feixe  ou  serpentina, 
dados  p/cálculo  da  superfície 

de  aquecimento  de  cada  vácuo, 
em  m2  e volume,  em  hl: 

SV  — se  feixe  tubular 
SSV  — se  serpentina 
W — volume 

superfície  de  aquecimento  real,  total,  m2 

volume  total,  hl 

18)  Superfície  de  aquecimento  ideal,  total 
cálculo:  índice  x CH 

se  feixe  tubular:  0,6  X CH,  m2  

se  serpentina:  0,4  x CH,  m2 

19)  Volume  ideal,  total 
cálculo:  índice  x CH 

14  X CH,  hl 

20)  Comparação : 

— superfície  de  aquecimento 

se  feixe  tubular:  SVT  ^ SVT\  m2 
se  serpentina:  SSVT  ^ SSVT,  m2 
volume:  WT  $ WT’  hl 

21)  Impressão  do  resultado: 
número  de  vácuos, 
tipo:  feixe  ou  serpentina, 
cap.  total:  SVT  ou  SSVT,  m2 
sup.  de  aquecimento, 
diferença  (positiva  ou  negativa) 
volume  total  WT,  hl  e 
diferença  (postiva  ou  negativa). 


22  — CONCLUSÕES 

A presente  contribuição  ao  exame  dos  processos  de  obtenção  do 
açúcar  e do  álcool  como  sistemas  abstratos,  a luz  da  Teoria  Geral  dos 
Sistemas : 

1)  representa  um  enfoque  novo  do  assunto, 

2)  ressalta  a importância  e flexibilidade  do  método  quando  do 
projeto  e correçã®  de  instalações, 

3)  simplifica  a estruturação  de  um  sistema  ideal  de  cada  processo, 
baseado  em  dados  experimentais, 

4)  possibilita  a elaboração,  nos  mesmos  moldes,  de  outros  siste- 
mas, reais,  relativos  às  diferentes  usinas  e destilarias  exis- 
tentes, 

5)  simplifica  a comparação  dos  dois  sistemas,  o ideal  e o real,  e a 
determinação  dos  afastamentos  entre  as  saídas  respectivas  de 
cada  um  dos  seus  componentes, 

6)  faculta  a sua  aplicação,  em  combinação  com  o processamento 
de  dados,  na  elaboração  de  informações  complexas,  quaisquer, 
em  computadores  eletrônicos  e 


SVT 
ou  SSVT 
. . WT 


SVT' 

SSVT’ 


WT 
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7)  destaca  a importância  da  aplicação  daquela  Teoria  no  exame 
de  quaisquer  instalações  industriais. 

O exemplo  ora  desenvolvido  não  pretende  esgotar  as  possibilidades 
daquele  recurso  no  tratamento  de  informações  possíveis  relacionadas 
com  a obtenção  do  açúcar  e do  álcool  e objetiva,  apenas,  uma  única, 
referente  ao  rendimento  das  diferentes  seções  de  uma  usina  de  açúcar. 
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ABSTRACT 

FERNANDES,  Hamilton  Lopes  — Contribuição  ao  tratamento  sistêmico 
da  obtenção  do  açúcar  e do  álcool.  Universidade  Federal  do  Rio 
de  Janeiro/Escola  de  Comunicação,  1974.  69  pág.  dat.  Dissertação 
de  Mestrado. 

This  monograph  is  a contribution  to  the  examination  of  the  sugar 
and  alcohol  production  process,  under  the  General  System  Theory  point 
of  view.  It  provides  not  only  a new  approach  on  the  subject  but  also 
an  analysis  of  the  structure  and  process  transformations  laid  out  like 
black-boxes  composing  ideal  systems.  Next,  a comparison  is  made  to 
real  existing  systems  in  sugar  mills  making  it  possible  to  apply  the 
results  when  planning  a new  plant  or  the  modemization  of  an  existing 
one.  By  this  way  it  is  also  possible  to  ascertain  the  quickle  Processing 
data  by  computers  of  many  compounded  and  related  informations. 
Although  hypothetical  in  its  nature  the  exemple  developed  carries  out 
only  one  information : the  final  yield  of  sugar  and  molasses. 
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du  Brésil.  Pôles  de  développment  et 
pôles  de  croisaance  brésiliens  au  XX® 
siècle.  Pour  une  quatification  globale 
1’economie  brésilienne  depuis  1’épo- 
que  coloniales.  L’inflation  bresilienne 
de  1850  à 1870.  Histoire  sérielle  du 
Brésil  au  XVIIIo  siècle.  Analyse  eco- 
nomique  et  histoire  quantitative. 
Histoire;  Minas  Gerais,  1889-1930, 
Bahia.  Croissance  urbaine  et  crois- 
sance régionale  du  Brésil  despuis 
1’independence.  Evolution  des  prix  et 
du  coút  le  la  vie  à Rio,  1820-30, 
1’economie  brésilenne  1920-70. 

DUARTE,  Abelardo.  Folclore  negro  das 
Alagoas  (área  da  cana-de-açúcar ); 
pesquisa  e interpretação.  Maceió,  De- 
partamento de  Assuntos  Culturais 
1974,  411  p.  il. 

O coco  como  dança  popular  do  Nor- 
deste, área  de  penetração  partindo  de 
Alagoas  chega  às  divisas  do  Nordeste 
Oriental  (Ceará) . Os  viajeiros  da  mú- 
sica. Origem  do  coco  alagoano;  dança 
e nome.  A dança  do  Buá,  batecóxa. 
Lundu.  Música  popular  negra;  o es- 
quenta-mulher,  músicas  de  barbeiros. 
Literatura  oral  negra,  poesia  popular 
negra,  ciclo  do  pai  João,  cantigas  de 
Ninar,  adagiário  afro-alagoano.  Cos- 
tumes negros;  o tema  da  maconha  no 
folclore,  negro  de  ganho  dos  quatros- 
-cantos,  pregões  negros  de  rua.  Fol- 
guedos populares  negros,  bumba-meu- 


COLLOQUES  INTERNATIONAUX  DU 
CENTRE  NATIONAL  DE  LA  RE- 
CHERCHE  SCIENTIFIQUES,  43,  Pa- 
ris, 1971.  La  histoire  quantitativa  du 
Brésil  de  1800  a 1930.  Paris,  1973, 
488  p.  il. 
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-boi,  reizado,  guerreiro.  A gênese  da 
“Lira”  dos  autores  populares  alagoa- 
nos, o Mateus  personagem  tragicômi- 
co,  traiêras,  baianas,  quilombo,  mara- 
catu,  o enterro  da  cabeça  do  boi.  Ane- 
xo; relação  dos  instrumentos  usados 
para  acompanhamento  dos  folguedos 
e danças  populares  das  Alagoas. 

GALLI,  Ferdinando..  Manual  de  fitopa- 
tologia;  doenças  das  plantas  e seu 
controle.  São  Paulo,  Editora  Agronô- 
mica Ceres,  1968,  640  p.  il.  (Biblioteca 
Agronômica  Ceres,  4) 

Fitopatologia  geral;  importância  das 
doenças  das  plantas,  natureza  e clas- 
sificação, sintomatologia,  relação  en- 
tre seres  vivos,  penetração  variabili- 
dade dos  agentes  fitopatogênicos. 
Ação  do  ambiente,  controle  das  doen- 
ças das  plantas,  variedades  resisten- 
tes, fungicidas.  Doenças  das  grandes 
culturas;  no  café,  cacau,  algodoeiro, 
mamoeiro,  mandioca,  milho,  soja,  tri- 
go e cana-de-açúcar  destacando  a des- 
crição das  doenças  do  raquitismo,  mo- 
saico. estrias  cloróticas,  sereh,  Fiji, 
streak,  escaldaduras,  estrias  verme- 
lha, fusarioses,  podridão  abacaxi,  car- 
vão, podridão  das  raízes,  fusarioses, 
iliau,  podridão  de  cytospora,  man- 
chas ocular,  parda  e anular.  Estrias 
pardas,  pretas,  mancha  vermelha  da 
bainha,  mancha  oleosa  e folha  amar- 
fanhada. Sintomas  das  doenças  e meio 
de  controle. 

HUMBERT,  Roger  P.  El  cultivo  de  la 
cana  de  azúcar.  Trad,  de  la  edición 
revisada.  México,  Compania  Editorial 
Continental  (C.  1974)  719  p.  il 
Breve  histórico  sobre  a cana-de-açúcar 
partindo  do  ano  327  A.C.  até  a sua 
introdução  na  América.  Aspectos  da 
cultura  da  cana-de-açúcar,  fatores  que 
afetaram  o seu  desenvolvimento;  solo 
relação  solo-planta  raízes,  talos,  folhas 
e os  fatores  climáticos.  Plantação  da 
cana;  sementes,  fatores  externos  e in- 
ternos. Nutrição  da  cana,  adubos  e 
fertilizantes  necessários.  Drenagem  e 
irrigação.  Combate  as  ervas  daninhas, 
controle  da  floração.  A maduração,  co- 
lheita e transporte.  As  pragas  e mo- 
léstias e seu  combate. 


MONT’ ALEGRE,  Omer.  Açúcar  e capi- 
tal. Rio  de  Janeiro,  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool.  Serviço  de  Documen- 
tação, 1974,  275  p.  il  (Coleção  cana- 
vieira, 14) 

O engenho  no  Brasil  como  uma  em- 
presa cara,  evolução,  Engenho  d’água 
como  uma  promessa  de  fábrica  e de 
indústria.  A cana-de-açúcar  trazida 
para  o Brasil  e o caráter  econômico 
dela  surgida.  A produção  de  açúcar 
na  ilha  da  Madeira.  O engenho  no 
Brasil.  A massa  de  negociantes  Bru- 
gues,  a presença  de  escravos  no  Bra- 
sil e nas  Antilhas  vinculados  aos  en- 
genhos. Piratarias  e a Companhia  das 
índias  Ocidentais.  Domínio  holandês 
no  Brasil.  A freqüência  dos  judeus, 
marranos,  sefardins,  cristãos-novos  na 
colonização  do  Brasil.  Colombo  no 
Brasil,  influência  do  Caribe.  A polí- 
tica do  açúcar  no  século  XV,  preços 
e estatística  de  importação  de  açú- 
car pela  Grã-Bretanha.  Importação 
da  Grã-Bretanha  a América,  valor  em 
000  libra. 

TAVARES,  Vânia  Porto.  Colonização  di- 
rigida no  Brasil;  suas  possibilidades 
na  região  amazônica,  Rio  de  Janeiro, 
IPEA/INPES,  1972,  202  p.  il. 

Perspectivas  histórica  da  colonização 
dirigida  no  Brasil.  Núcleos  coloniais 
da  região  amazônica;  um  estudo  de 
casos.  Custos  de  assentamentos  de 
agricultura  na  colonização  dirigida.  A 
colonização  dirigida  na  Amazônia  e 
os  excedentes  da  população  agrícola 
no  nordeste.  Mapas  das  áreas  pesqui- 
sadas no  Pará,  Rondônia,  Mato  Gros- 
so, Amazonas,  Maranhão  e Goiás. 

USD  ALE,  Samuel  L.  & NELSON,  Wer- 
ner  L.  Fertilidad  de  los  suelos  y fer- 
tilizantes. Trad.  Jorge  Balasch;  Car- 
men  Pina,  Barcelona,  Montaner  Y 
Simon  S.A.,  1970,  760  p.  il. 

Los  fertilizantes  en  un  mundo  que  se 
transforma.  El  crecimiento  y los  fac- 
tores  que  lo  afectàn.  Elementos  reque- 
ridos en  la  nutrición  de  las  plantas. 
Relaciones  básicas  entre  el  suelo  y la 
planta.  El  suelo  y los  fertilizantes  ni- 
trogranados.  El  suelo  y los  fertilizan- 
tes fosforados.  El  suelo  y los  fertili- 
zantes a base  de  potasio,  magnésio 
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cálcio  y sodio.  El  azufre  y los  microe- 
lementos  en  los  suelos  y en  los  ferti- 
lizantes. Fundamentos  de  la  fabrica- 
ción  de  materiales  fertilizantes  a base 
de  nitrógeno,  fosforo  y potasio.  Fabri- 
mación  y propriedades  de  las  mesclas 
de  fertilizantes.  La  adición  de  cal. 
Evaluación  de  la  fertilidad  dei  suelo. 
Fundamentos  de  la  aplicación  de  fer- 
tilizantes. Sistemas  de  cultivo  y uti- 
lización  dei  suelo.  Economia  dei  em- 
pleo  de  cal  y dei  abonado,  los  fertili- 
zantes y el  empleo  eficaz  dei  agua. 
Los  problemas  de  la  fertilidad  edá- 
fica. 


ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 

CANA-DE-AÇÚCAR 

ELDANA  borer  on  the  increase.  The 
South  african  Sugar  Journal,  Durban, 
59(3):  105,  mar.  1975. 

Description  and  life  cycle. 

ETIENNE,  J.  Cane  a sucre;  III  lutte 
contre  les  borers  de  la  cane.  Reunion 
Institut  de  Recherches  Agronomiques 
Tropicales  et  des  Cultures  Vivrières 
(IRAT)  St.  Denis,  1975,  p.  61-9. 

La  multiplication  de  Trichospilies 
Diatraea,  Tetrastichus  Israeli  et  Ito- 
plectis  Narangae.  Tableaux. 

FRITZ,  J.  Canne  a sucre  n.  Fertilisa- 
tion  de  la  canne  a sucre  resultats  des 
travaux  de  ÍTRAT-REUNIÓN.  Reu- 
nion Institut  Research  Agronomiques 
Tropicales  et  des  Cultures  Vivrières, 
St.  Denis,  1975,  p.  51-9. 

A cana-de-açúcar  em  Reunião,  posi- 
ção, solos,  fertilização  azotada,  fosfa- 
tada e potássio. 

LOYNEL,  C.  Cane  a sucre  1.  essais  de 
varietes  de  canne  a sucre  sous  irriga- 
tion  a la  Station  Mon  Caprice  (Bras 
de  Plaine  1970-73)  Reunion,  Institut 
de  Recherches  Agronomiques  Tropica- 
lies  et  des  Cultures  Vivrières,  1973, 
p.  47. 

Ensaio  de  variedades  de  cana-de-açú- 
car R 526,  B 57.150,  R 565,  RP  131-63 
e RP  529-63  nos  períodos  de  junho  de 


1960,  abril  de  1970  e dados  compara- 
tivos entre  1970  a 1973.  Tabelas  de 
irrigação  de  1970  a 1973  e resultados. 

MACEY,  D.  & ALLEN,  J.R.  Survey  being 
made  of  noise  leveis  in  South  african 
Sugar  Mills.  The  South  african  Sugar 
Journal,  Durban,  59(l):37-40,  jan. 
1975. 

A study  of  noise  in  Queensland  sugar 
mils  has  been  undertaken  to  eva- 
luate  the  technical  problems  involved 
in  satisfying  the  hearing  conserva- 
tion  criteria  which  have  emerged  in 
recent  years.  Initial  noise  surveys 
have  shown  that  many  problems  are 
common  from  mil  to  mil  lland  that  in 
mos  cases  a noise  reduction  of  about 
10  db  at  the  souce  would  be  accepta- 
be.  This  paper  describes  some  me- 
thods  used  to  demonstrate  working 
Solutions  to  the  most  serious  common 
problems  Satisfactory  methods  of  noi- 
se reduction  have  been  found  for  lo- 
comotives,  cane  preparation  equip- 
ment  mill  turbine  reduction  gear 
boxes,  steam  vents  from  low  pressure 
exhaust  and  high  pressure  relief  val- 
ves  vacuum  pumps,  and  air  compres- 
sors. 

NARAIN,  Shiprakask.  Molasses  forma- 
tion  (reasons  and  remedy.  Sugar 
news,  Bombay,  6(3):  25-8,  July,  1974. 
Molasses  formation  in  fuction  of  ca- 
ne quality,  time  lag  between  harves- 
ting  and  dumping  the  cane  into  cane 
carrier,  mil  sanitation  type  of  clari- 
fication  process  adopted,  clarification 
efficiency,  time  of  storage  of  boiling 
house  products,  recirculation  of  non- 
-sugars  in  boiling  house  an  striking 
the  massecuite  at  low  vacc. 

SHARMA,  R.  & CHAUHAN,  D.V.S.  Ef- 
fect  of  rayungan’s  planting  on  the 
growth  and  yiend  of  sugarcane  in 
Madhya  Pradesh.  Sugar  news,  Bom- 
bay, 6(3):  21-3,  jul.  1974. 

Trials  conducted  at  Sugarcane  Re- 
search Sub-Station,  Bagwai  during 
1969-70  and  1970-71  have  shown  that 
Rayungan’s  method  of  plating  of  su- 
garcane is  better  than  normal  method 
of  planting  in  ridge  and  furrow  me- 
thod under  alluvial  tract  conditions 
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of  Madhya  Pradesh.  It  gives  increases 
height,  induces  more  number  of  mil- 
liable  canes  and  produces  higher  yield 
than  normal  method  of  plating. 

SINGH,  V.  S.  An  analysis  of  the  factors 
of  plant  of  competition  in  regulation 
of  sugarcane  yield.  Sugar  news,  Bom- 
bay, 6(3) : 11-6,  July,  1974. 

Analysis  if  factors  controlling  plant 
competition  and  regulation  of  yield 
has  been  made  in  this  paper.  Results. 

CORDOVEZ,  Z.F.  Operation  of  syrup 
mills  in  Venezuela.  The  South  afri- 
can  Sugar  Journal,  Durban,  59(3): 
129-31,  jan.  1975. 

Background.  Application  to  the  cane 
sugar  industry  in  Venezuela  cane  sy- 
rup storage. 

VTDAL,  JR.  Máximo  Luiz.  La  industria 
azucarera  y su  mercado;  pasado,  pre- 
sente y futuro.  Azucar  y diversifica- 
ción,  Santo  Domingo,  4(32)  :22-8  jun. 
1975. 

Las  islãs  Filipinas  y su  historia.  La 
cana-de-azúcar  y su  industrialización 
en  el  archipiélago  Filipino,  1521  hasta 
el  presente,  su  superficie,  capita,  cli- 
ma y su  pueblo. 


AÇÚCAR 

BRUYJN,  J.  Research  at  S.M.R.I.  Sugar 
Journal,  New  Orleans,  37(8): 7-9,  jan. 
1975. 

The  Researlch  Institutte  was  foun- 
ded  in  1949.  All  the  South  african 
sugar  mills  are  associated  with  the 
Institutte  and  a number  of  sugar 
mills  in  Swaziland,  Rhodesia,  Mo- 
çambique and  Malawi  are  affiliated 
members.  The  analytical  department 
course  and  recent  research  refinery 
quality  of  raw  sugar  laboratory  car- 
bonatation  reactor  was  constructed. 
Preparation  and  analysis  of  Kestoses. 
Effluent  treatment  sucrose  determi- 
nation  by  isotope  dilution. 

CHINNASWAMY,  A.P.  Boiling  of  pans 
witth  vacuum  in  the  calendria.  Su- 
gar news,  Bombay,  6 (3) : 17-20,  July 
1974. 


Design  details  of  the  pan  used.  Gauge 
fixtures.  Boiling  process  adopted.  Ex- 
perimental procedure.  Source  of  va- 
pour.  Tables;  boiling  under  pressure 
in  the  Calendria  boiling  under  va- 
cuum in  the  Calendria. 

LOOKING  around  in  índia  and  abroad. 
Sugar  news , Bombay,  6(3) : 28-31,  July, 
1974.  “ 

índia  to  press  for  larger  sugar  quota. 
Free-sale  sugar.  Sugar  shortage  in 
state.  Stock  glut  hits  TN  sugar  units. 
Rs.  13-crore  sugar  exporter  order.  STC 
to  export  more  sugar.  Sugar  units 
wamed. 

MAURANDI,  Vincenzo.  Théorie  et  pra- 
tique de  la  cuisson  du  sucre.  La  stir 
crerie  Belge,  Bruxelles,  94(4) : 141-69, 
Avr.  1975. 

Exécution  pratique  du  grainage.  Ali- 
mentation  de  la  mas  se  cuite  et  gros- 
sissement  des  cristaux,  serrage  final. 
Jets  riches  et  jet  de  bas-produit.  L’elè- 
vation  du  point  d’ebullition:  effet 
Raoult.  La  visconsité  en  fonction  de  la 
sursaturation.  Le  coefficient  de  satu- 
ration.  C8  en  fonction  de  la  pureté. 
Conduite  des  jets  riches.  Interferênce 
de  1’elevation  du  point  d’ebulition  et 
de  ses  variations  en  fonction  de  la 
pureté  sur  la  marche  du  jet  riche. 
Temps  total  de  cristallisation  d’un  jet 
riche  sur  base  de  la  vitesse  de  cristal- 
lisation à sursaturation  constant.  De- 
termination  de  la  durée  — ta  sur  base 
du  rythme  d’evaporation  de  1’eau: 
comparaison  avec  tv.  Production  de 
sucre  blanc  de  tubine.  Conduite  du  jet 
pauve.  Regulation  automatique  de  la 
cuisson. 

VIDAL,  Máximo  Luiz.  Exposición. . . 
Azucar  y diversificación,  Santo  Domin- 
go, 4(32)  : 10-2,  Jun.  1975. 

Exposición  durante  la  reunión  de  la 
Comisión  Nacional  de  Desarrollo  dei 
día  11  de  Jun.  de  1975;  la  Organiza- 
ción  de  Países  Exportadores  Petroleo 
(OPEP) , el  Consejo  Interamericano 
Económico  y Social  (CIES)  y la  eco- 
nomia dominicana.  La  alza  de  los  pre- 
cios  de  petróleo.  E alcohol  y su  mes- 
cla con  la  gasolina,  el  metanol  y el 
plomo.  La  guerra  mundial  (primera) 
y la  demanda  dei  combustible  para  el 
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transporte.  Utilización  dei  alcohol  Tratamiento  económico  dei  agua  para 
hidratado  como  carburante  para  mo-  la  remolacha.  Diseho  y construcción 

tores  de  explosión.  Organograma  de  lo  de  las  maquinas  para  procesar  la  re- 

Servición  Especial  de  Álcool  anidro  e molacha,  resultados  experimentales. 
industrial.  Los  sistemas  y recomendaciones. 


VITON,  Alberto.  Azucar;  un  desafio  a 
los  productores  de  cana  y remolacha. 
Azucar  y diversificación,  Santo  Do- 
mingo, 4(32):  15-8;  40,  jun.  1975. 

El  futuro  dei  azucar  en  relación  a la 
producción  y consumo.  La  demanda  y 
la  FAO.  La  indole  politica  y económi- 
ca de  los  paises  tropicales.  La  remola- 
cha y el  mejoramiento  de  la  produti- 
vidad. 

VITON,  Alberto.  Perspectivas  azucare- 
ras:  oportunidades  y problemas.  Azu- 
car y diversificación,  Santo  Domingo, 
4(32)  :36-9,  jun.  1975. 

La  estructura  mundial  azucarera.  La 
escasez  durante  la  última  década.  La 
década  de  1960.  Las  cifras  en  los 
países  no  Comunistas  y en  los  países 
en  desarrollo.  Los  câmbios  en  la  es- 
tructura dei  comercio  y las  institui- 
ciones  financieiras.  La  producción  fu- 
tura. La  África  y la  producción  de 
consumo.  El  alza  en  los  precios  en  el 
mercado  y el  ajuste. 

ARTIGOS  DIVERSOS 

DUBEY,  R.S.  Efficient  production  of 
steam.  Sugar  news,  Bombay,  6(3): 
5-10,  July,  1974. 

The  world  petroleum  crisis.  Coai;  sto- 
rage  of  coai.  Choise  of  a boiler.  Heat 
loss  in  a boiler  plant.  Boiler  availa- 
bility.  Boiler  deposits  & cleaning. 
Combustion,  superheaters.  Process 
water  heating.  Scrappers,  hand-fi- 
ring  & mechanical  stokers  hand-fi- 
ring. 

FISCHER,  James  H.  El  tratamiento  por 
médios  biológicos  de  los  desperdícios 
de  la  fabrica  de  remolacha.  Sugar  y 
azucar,  New  York,  70(2):  39-44,  feb. 
1975. 

Breve  histórico  de  Alvarado,  Califór- 
nia ano  1879  dei  primer  proceso  para 
producír  el  azúcar  a partir  de  la  re- 
molacha. Deficiências  entre  las  cam- 
panas de  proceso  dei  azúcar  de  remo- 
lacha de  Europa  y de  Norte-america. 


NABOS,  J.  et  alii.  Fertilisation  phospha- 
ted  des  sois  du  Niger  utilisation  des 
phosphates  naturels  de  Tahousa.  L’a- 
gronomic  tropicale,  Paris  29(11): 
1140-50,  nov.  1974. 

Los  ensayos  en  macetas  han  demons- 
trado la  existência  de  carências  de 
fósforo  en  los  suelos  arenosos  de  du- 
nas. Se  ha  confirmado  esta  observa- 
ción  en  los  ensayos  de  campo;  en 
tales  condiciones,  se  han  obtenido  las 
mejores  requiestas  al  fósforo  en  el 
mijo  y el  cachuete. 

En  los  arenas  de  dunas,  la  correción 
de  la  carência  se  efectua  con  una 
aportación  de  75  kg/ha  de  P205.  Va- 
rias experiencias  (de  las  cuales  un 
estúdio  sobre  el  mijo  y el  cachuete 
durante  seis  anos)  han  mostrado 
que  una  dosis  de  20  kg/ha  de  P205 
era  suficiente  para  mantener  la  fer- 
tilidad  fosfatada  de  un  suelo  previa- 
mente objeto  de  una  correción  de  la 
carência. 

Los  fosfatos  naturales  aportados  so- 
bre ima  planta  cultivado  como  abono 
verde  para  corregir  la  carência  tienen 
un  efecto  residual  a los  siete  anos  dei 
suministro.  La  dosis  inicial  varia  en- 
tre 150  y 500  kg/ha,  en  función  dei 
contenido  de  P total  dei  suelo  (dosis 
elevada  cuando  el  contenido  de  P es 
inferior  a 30  ppm).  Cuando  ta  tasa 
de  P total  alcanzar  75-100  ppm,  una 
fertilización  de  mantenimiento  es  ne- 
cesaria. 

Esta  debe  consistir  preferentemente 
en  un  fosfato  souble  (supertriple) , 
con  un  aporte  de  azufre  en  el  caso 
dei  cachuete  si  el  diagnostico  foliar 
muestra  la  necesidad  de  este  elemento. 

OBATOM,  M.  Léguminueses  tropicales 
problèmes  particuliers  posés  par  la 
symbrose  fixatrice  d’azote  et  1’inocula- 
tion  des  semences.  Vagronomie  tropi- 
cale, Paris,  29(11) : 1128-39,  nov.  1974. 
países  (introducción  dei  cultivo  de  le- 

La  simbiosis  fij  adora  de  nitrógeno  que 
se  establece  entre  las  “Rhizobium”  y 
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las  leguminosas  no  ha  sido  objeto  de 
estúdios  suficientes  en  los  países  in- 
tertropicales,  por  lo  que  no  se  sabe 
exactemente  cual  es  el  beneficio  ob- 
tenido  con  la  inoculación  de  la  semil- 
las.  Sin  embargo,  se  han  obtenido  re- 
sultados muy  importantes  en  ciertos 
países  (introducción  dei  cultivo  de  le- 
guminosas forrajeras  en  el  Queens- 
land,  Australia  cultivo  de  la  soja 
(Brasil.  En  otros  países  existen  re- 
sultados dispersos  pero  prometadores. 
Ciertos  aspectos  particulares  de  la 
eficacia  y el  poder  de  competência  de 
los  estirpes  de  “Rhizobium”  tropica- 
les  permiten  pensar  que  se  pueden 
realizar  progresos  muy  importantes: 
muchos  estirpes  son  natural  mente 
poco  eficientes,  pero  sera  posible  sus- 
tituirlas  por  estirpes  mas  fijadores. 
Por  conseguinete,  seria  necesario  em- 
prender  investigaciones  coordinadas 
para  contestar  tres  preguntas  esen- 
ciales. 


Pueden  me  j orar  se  las  tencicas  de 
cultivo  tradicional  de  leguminosas? 
Es  posible  introducir  nuevas  especies? 
Es  posible  la  utilización  de  la  ino- 
culación de  las  semillas  en  los  países 
cálidos? 

En  este  articulo  so  presentan  elemen- 
tos de  respuesta. 

RANGEL  COUTO,  Hugo.  Un  estúdio  so- 
bre la  inflación  de  René  Maury.  Con- 
federación  de  Camaras  Industriales, 
México  (625)  :7-9,  1975. 

René  Maury  autor  de  lo  libro  “La  so- 
cieté  d’inflation”  afirma  que  los  pre- 
cios  seguirán  subiendo  y trata  de  ex- 
plicar por  que.  La  sociedad  que  no 
gusta  los  inflacionários.  El  Estado, 
primer  favorecido  con  la  inflación. 
Las  leyes  económicas  que  no  se  cam- 
bia por  decreto.  Inversiones  que  son 
inflacionárias. 
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ATO  N o 22/75  — DE  30  DE  JULHO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar 
cristal  especial  para  exportação,  a 
cargo  de  usinas  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  na  safra  de  1975/76. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  consideração  o disposto 
na  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o Plano  da 
Safra  de  1975/76, 


RESOLVE : 


Art.  l.o  — O contingente  de  açúcar  cristal  especial  para  exportação, 
a ser  produzido  por  usinas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  filiadas  à 
Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.,  na 
safra  de  1975/76,  será  de  500,0  mil  sacos,  na  forma  do  que  dispõe  o 
art.  3.°  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  e o Ato  n.°  11/75, 
de  10  de  junho  de  1975,  distribuído  como  segue: 


Usinas  Quantidades 

Conceição 58.000 

Novo  Horizonte  120.000 

Santa  Cruz  87.000 

Santa  Maria  235.000 


Total  500.000 

Art.  2.°  — As  parcelas  de  açúcar  cristal  especial  indicadas  no  artigo 
anterior  deverão  estar  produzidas  até  31  de  outubro  de  1975,  ficando  a 
Cooperativa  Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  Ltda.  res- 
ponsável perante  o IAA  por  sua  efetiva  realização. 

Art.  3.°  — O açúcar  cristal  especial  referido  no  art.  l.°  deverá 
atender  às  especificações  estabelecidas  no  inciso  II  do  art.  25  da  Reso- 
lução n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  e ser  acondicionado  em  sacos  de 
algodão  revestidos  de  sacos  novos  de  juta,  observadas  as  disposições  dos 
artigos  12  e 18  da  mesma  Resolução. 

Parágrafo  único  — O peso  bruto  do  saco  de  açúcar  cristal  especial, 
já  revestido  do  saco  de  juta,  será  de  60,500  quilos. 

Art.  4.°  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA  do  açúcar  cristal 
especial  para  exportação,  a que  alude  este  Ato,  fica  estabelecido  em 
Cr$  78,59  (setenta  e oito  cruzeiros  e cinqüenta  e nove  centavos)  por 
saco. 
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Art.  5.°  — O IAA  reembolsará  à Cooperativa  Fluminense  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  Ltda.,  por  saco,  as  seguintes  despesas: 


Valor  do  saco  novo  de  juta  Cr$  7,83 

Custo  do  revestimento  Cr$  1,00 

Total  Cr$  8,83 


Art.  6.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicada  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.o  23/75  — DE  31  DE  JULHO  DE  1975 


Disciplina  a concessão  de  diárias  a 
funcionários  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o que  dispõe  o 
Decreto  n.°  75.969,  de  14  de  julho  de  1975,  publicado  no  “Diário  Oficial” 
de  15  de  julho  de  1975, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — A proposta  de  concessão  inicial,  ou  nos  casos  de  pror- 
rogação de  afastamento,  e a prestação  de  contas  de  diárias  obedecerão 
às  Instruções  Normativas  de  n.°»  44  e 45,  baixadas  pelo  Departamento 
Administrativo  do  Pessoal  Civil  (DAP),  em  21  e 24  de  julho  de  1975, 
publicadas  nas  edições  do  “Diário  Oficial”  de  22  e 25  de  junho  de  1975, 
respectivamente. 

Art.  2.°  — A comprovação  efetiva  dos  serviços  realizados  far-se-á 
mediante  a apresentação  de  trabalhos  que  justifiquem  o afastamento 
do  servidor  da  cidade-sede  por  prazo  igual  ou  superior  a oito  (8)  horas. 

Parágrafo  único  — Se  o retorno  se  concretizar  no  mesmo  dia,  o 
servidor  somente  fará  jus  a diárias  de  alimentação. 

Art.  3.°  — A prestação  de  contas  de  diárias,  juntamente  com  o 
relatório  dos  serviços  executados,  deverão  ser,  dentro  de  cinco  dias, 
encaminhados  ao  dirigente  da  Repartição  por  intermédio  do  chefe 
proponente. 

§ l.°  — Caberá  ao  proponente  analisar  os  serviços  executados  suge- 
rindo ao  dirigente  da  Repartição  a aprovação  ou  impugnação  dos  valores 
indevidamente  cobrados. 

§ 2.°  — A comprovação  e regularidade  das  despesas  serão  julgadas 
pelo  setor  de  execução  financeira  com  aprovação  expressa  do  ordenador 
de  despesa. 

Art.  4.°  — Para  os  fins  deste  Ato,  consideram-se  dirigentes  da 
Repartição  os  Coordenadores,  o Chefe  de  Gabinete  da  Presidência,  os 
Diretores  de  Departamento  e os  Superintendentes  Regionais,  ou  seus 
substitutos  legais  em  suas  faltas  ou  impedimento. 

Parágrafo  único  — A concessão  ou  prorrogação  de  afastamento  só 
poderá  ser  autorizada  se  a Repartição  dispuser  de  saldo  na  dotação 
própria  e houver  empenho  prévio  (ordinário  ou  por  estimativa)  da 
respectiva  despesa. 
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Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário  e especifica- 
mente o Ato  n.°  53/74,  de  3 de  outubro  de  1974. 

Gabinente  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  24/75  — DE  31  DE  JULHO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a distribuição  individual 
da  produção  de  açúcar  deferida  às  usi- 
nas da  Região  Norte-Nordeste  na  safra 
de  1975/76. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei  e considerando  o disposto  no 
art.  3.°  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  que  aprovou  o 
Plano  da  Safra  de  1975/76, 

RESOLVE : 


Art.  l.°  — A produção  global  de  44,2  milhões  de  sacos  de  60  (ses- 
senta) quilos  de  açúcar  centrifugado,  atribuída  às  usinas  da  Região 
Norte-Nordeste  na  safra  de  1975/76,  conforme  o disposto  no  art.  3.°  da 
Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  obedecerá  à distribuição 
individual  constante  do  anexo  a este  Ato. 

Art.  2.°  — As  reservas  de  remanejamento,  integrantes  da  previsão 
global  da  safra  nos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco  e Alagoas,  poderão 
ser  liberadas  para  produção  na  devida  oportunidade,  mediante  Ato, 
observado  o disposto  no  art.  4.°  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio 
de  1975. 

Art.  3.°  — Nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernam- 
buco, Alagoas,  Sergipe  e Bahia,  as  respectivas  usinas  poderão  iniciar 
a sua  moagem  a partir  de  l.°  de  agosto  de  1975,  para  a produção  de 
açúcar  cristal  destinada  ao  abastecimento  do  mercado  regional,  cuja 
comercialização  será  inteiramente  livre. 

Art.  4.°  — A distribuição  por  tipo  de  açúcar,  da  produção  destinada 
à exportação,  atribuída  aos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  se  fará 
por  Ato  específico. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinente  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
trinta  e um  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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DISTRIBUIÇXO  INDIVIDUAL  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1975/76 

REClXO  NORTE-NORDESTE 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


Usinas 

Municípios  e Estados 

Previsão 

global 

da 

safra 

Distribuição 
preliminar 
da  produção 

Reserva 

de 

remane jaraento 

1.  Abrahsm  Lincoln 

Altamira 

PA 

100  000 

100  000 

- 

1.  Itspirems 

Coelho  Neto 

MA 

100  000 

100  000 

- 

1.  Ssntsna 

Teres ina 

PI 

200  000 

200  000 

m 

1.  Carlri 

Paracuru 

CE 

300  000 

300  000 

- 

Filiada  à Cooperativa  de 

Pernambuco 

1.  São  Francisco 

Ceará- Mirim 

RN 

400  000 

400  000 

- 

Não  Cooperada 

1.  Estivas 

Ares 

RN 

600  000 

600  000 

- 

1 000  000 

1 000  000 

- 

Filiada  à Cooperativa  de 

Pernambuco 

1.  Santa  Helena 

Sapé 

PB 

560  000 

438  300 

121  700 

Não  Cooperadas 

1 740  000 

1 361  700 

378  300 

1.  Monte  Alegre 

Mamanguape 

PB 

260  000 

203  500 

56  500 

2.  Santa  Maria 

Areia 

PB 

254  000 

198  800 

55  200 

3.  Santana 

Santa  Rita 

PB 

210  000 

164  300 

45  700 

4.  Santa  Rita 

Santa  Rita 

PB 

216  000 

169  000 

47  000 

5.  São  João 

Santa  Rita 

PB 

540  000 

422  600 

117  400 

6.  Tanques 

Alagoa  Grande 

PB 

260  000 

203  500 

56  500 

2 300  000 

1 800  000 

500  000 

Filiadas  à Cooperativa 

de  Pernambuco 

11  639  000 

10  051  900 

1 587  100 

1.  Xgua  Branca 

Qulpapá 

PE 

261  000 

225  400 

35  600 

2.  Aliança 

Aliança 

PE 

1 140  000 

984  500 

155  500 

3.  Barão  de  Suassuna 

Escada 

PE 

456  000 

393  800 

62  200 

4.  Bom  Jesus 

Cabo 

PE 

475  000 

410  200 

64  800 

5.  Bulhões 

Jaboatão 

PE 

475  000 

410  200 

64  800 

6.  Ca  tende 

Catende 

PE 

950  000 

820  400 

129  600 

7.  Caxangá 

Ribeirão 

PE 

446  000 

385  200 

60  800 

8.  Central  N.S.  de 

• 

Lourdes 

Macaparana 

PE 

570  000 

492  300 

77  700 

9.  Eatreliana 

Ribeirão 

PE 

598  000 

516  500 

81  500 

^ 


2. 

Usinas 

Municípios  e Estados 

Previsão 

global 

da 

safra 

Distribuição 
preliminar 
da  produção 

Reserva 

de 

remanejamento 

10.  Frei  Caneca 

Maraial 

PE 

394 

000 

340 

300 

53 

700 

11.  Jaboatão 

Jaboatão 

PE 

456 

000 

393 

800 

62 

200 

' 12.  Laranjeiras 

Vicência 

PE 

427 

000 

368 

800 

58 

200 

13.  Maasauassu 

Escada 

PE 

570 

000 

492 

300 

77 

700 

14.  Mussurepe 

Paudalho 

PE 

598 

000 

516 

500 

81 

500 

15.  N.S . do  Carmo 

Pombos 

PE 

522 

000 

450 

800 

71 

200 

16.  Salgado 

Ipojuca 

PE 

475 

000 

410 

200 

64 

800 

17.  Santa  Tereslnha 

Xgua  Preta 

PE 

1 

045 

000 

902 

500 

142 

500 

18.  Serro  Azul 

Palmares 

PE 

570 

000 

492 

300 

77 

700 

19.  Trapiche 

Sirinhaém 

PE 

831 

000 

717 

700 

113 

300 

20.  Treze  de  Maio 

Palmares 

PE 

380 

000 

328 

200 

51 

800 

Não  Cooperadas 

10 

361 

000 

8 

948 

100 

1 412 

900 

1.  Barra 

Vicência 

PE 

617 

000 

532 

900 

84 

100 

2.  Central  Barreiros 

Barreiros 

PE 

902 

000 

779 

000 

123 

000 

3.  Central  Olho  d'Xgua 

Camu tanga 

PE 

855^000 

738 

400 

116 

600 

4.  Cruangl 

Timbaúba 

PE 

698 

000 

602 

800 

95 

200 

5.  Cucaú 

Rio  Formoso 

PE 

760 

000 

656 

300 

103 

700 

6.  Guaxuma  II  (*) 

Cabo 

PE 

194 

000 

167 

600 

26 

400 

7.  Ipojuca 

Ipojuca 

PE 

380 

000 

328 

200 

51 

800 

8.  Matari 

Nazaré  da  Mata 

PE 

664 

000 

573 

400 

90 

600 

9.  N.S.  das  Maravilhas 

Goiana 

PE 

494 

000 

426 

600 

67 

400 

10.  Pedrosa 

Cortês 

PE 

342 

000 

295 

400 

46 

600 

11.  Petribu 

Lagoa  do  Itaenga 

PE 

855 

000 

738 

400 

116 

600 

12.  Puma  ti 

Joaquim  Nabuco 

PE 

855 

000 

738 

400 

116 

600 

13.  Santa  Teresa 

Goiana 

PE 

855 

000 

738 

400 

116 

600 

14.  Santo  André 

Rio  Formoso 

PE 

285 

000 

246 

100 

38 

900 

15.  São  José  I e II 

Igaraçu 

PE 

1 

035 

000 

893 

900 

141 

100 

16.  União  e Indústria 

Escada 

PE 

570 

000 

492 

300 

77 

700 

22 

000 

000 

19 

000 

000 

3 000 

000 

Filiadas  à Cooperativa 

de  Alagoas 

13 

540 

300 

11 

932 

390 

1 607 

910 

1.  Alegria 

Murici 

AL 

275 

100 

242 

430 

32 

670 

2.  Bltltlnga  I e II 

Messias 

AL 

720 

800 

635 

200 

85 

600 

3.  Cachoeira  do  Meirita 

Maceió 

AL 

265 

600 

234 

060 

31 

540 

4.  Caeté 

São  Miguel  dos 

Campos 

AL 

825 

200 

727 

210 

97 

990 

5.  Camaraglbe 

Matriz  de  Camaraglbe 

AL 

426 

800 

376 

120 

50 

660 

6.  Cansanção  do  Sinimbu 

São  Miguel  dos 

Campo» 

AL 

787 

100 

693 

630 

93 

470 

í * 7.  Capricho 

Cajueiro 

AL 

645 

000 

566 

400 

76 

600 

8.  Conceição  do  Peixe 

Flexeiras 

AL 

474 

200 

417 

890 

56 

310 

9.  Coruripe 

Coruripe 

AL 

1 

000 

000 

881 

250 

118 

750 

10.  Guaxuma  I 

Coruripe 

AL 

400 

000 

352 

500 

47 

500 

11.  João  de  Deus 

Capela 

AL 

441 

000 

388 

630 

52 

370 

12.  Laginha 

União  dos  Palmares 

AL 

948 

500 

835 

860 

112 

640 

13.  Ouricurl 

Atalaia 

AL 

616 

500 

543 

290 

73 

210 

14.  Porto  Rico  I e II 

Campo  Alegre 

AL 

948 

500 

835 

860 

112 

640 

15.  Santa  Clotilde 

Rio  Largo 

AL 

417 

300 

367 

750 

49 

550 

16.  Santo  Antônio 

São  Luís  do  Quitunde 

AL 

787 

200 

693 

720 

93 

480 

17.  São  Simeão 

Murici 

AL 

569 

100 

501 

520 

67 

580 

18.  Seresta 

Junqueiro 

AL 

569 

100 

501 

520 

67 

580 

19.  Suma uma 

Marechal  Deodoro 

AL 

379 

300 

334 

260 

45 

040 
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3. 


Usinas 

Municípios  e Estados 

Previsão 

global 

da 

safra 

Distribuição 
preliminar 
da  produção 

Reserva 

de 

remane jamento 

20.  Taquara 

Colonia  Leopoldina 

AL 

332  000 

292  580 

39  420 

21.  Terra  Nova 

Pilar 

AL 

332  000 

292  580 

39  4j0 

22.  Triunfo 

Boca  da  Mata 

AL 

810  900 

714  610 

96  290 

23.  Uruba 

Atalaia 

AL 

569  100 

501  520 

67  580 

Filiada  à Cooperativa  de 

Pernambuco 

1.  Roçadinho  II 

São  Miguel  dos  Campos 

AL 

521  600 

459  660 

61  940 

Não  Cooperadas 

1 938  100 

1 707  950 

230  150 

1.  Central  Leão  Utlnga 

Rio  Largo 

AL 

800  000 

705  000 

95  000 

2.  Santana 

Porto  Calvo 

AL 

474  200 

417  890 

56  310 

3.  Serra  Crande 

São  José  da  Lage 

AL 

663  900 

585  060 

78  840 

• 

16  000  000 

14  100  000 

1 900  000 

1.  Proveito 

Capela 

SE 

160  000 

160  000 

2.  Santa  Clara 

Capela 

SE 

160  000 

160  000 

- 

3.  São  José  do  Pinheiro 

Laranjeiras 

SE 

690  000 

690  000 

m 

4.  Vassouras 

Capela 

SE 

190  000 

190  000 

- 

1 200  000 

1 200  000 

- 

Filiadas  à Cooperativa 

de  Pernambuco 

550  000 

550  000 

- 

1.  Aliança 

Amélia  Rodrigues 

BA 

300  000 

300  000 

- 

2.  Cinco  Rios 

São  Sebastião  do 

Passé 

BA 

250  000 

250  000 

- 

Não  Cooperadas 

450  000 

450  000 

- 

1.  Itapetingui 

Amélia  Rodrigues 

BA 

250  000 

250  000 

- 

2.  Paranaguá  I e II 

Terra  Nova 

BA 

200  000 

200  000 

- 

1 000  000 

1 000  000 

- 

CONTINGENTE  TOTAL  DEFERIDO  

44  200  000 

38  800  000 

5 400  000 

(*)  - Ex-Mar la  das  Mercês. 
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N°  2 (PÁG.  184) 


ATO  N.°  25/75  — DE  1 ° DE  AGOSTO  DE  1975 


Ratifica  os  cancelamentos  de  inscri- 
ções de  usinas,  decorrentes  de  incor- 
porações e fusões  de  cotas  oficiais  de 
produção,  deferidas  até  31  de  julho 
de  1975. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE : 


Art.  l.°  — Ficam  ratificados,  para  os  devidos  efeitos,  os  cancela- 
mentos de  inscrições  de  unidades  agroindustriais  açucareiras,  resultan- 
tes das  incorporações  e fusões  de  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar, 
constantes  do  anexo  a este  Ato  e deferidas,  até  31  de  julho  de  1975, 
com  fundamento  no  art.  4.°  do  Decreto-lei  n.°  1.186,  de  27  de  agosto 
de  1971. 


Art.  2.°  — Na  safra  de  1975/76,  operarão  pela  última  vez,  como 
unidades  dois  das  respectivas  usinas  incorporadoras  ou  relocalizadas,  as 
seguintes  fábricas: 

Unidades  Ex-Usinas  Localização 


Cambaíba  II 
Da  Barra  II 
Guaxuma  II 
Porto  Rico  II 


Santo  Antônio 
Barreirinho 
Maria  das  Mercês 
Porto  Rico 


Campos  (RJ) 

Barra  Bonita  (SP) 
Cabo  (PE) 

Col.  Leopoldina  (AL) 


Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  dta  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao 
primeiro  dia  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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Anexo  ao  Mo  n*  25/75 


CANCELAMENTOS  DE  INSCRIÇÕES  DE  USINAS  INCORPORADAS 
INCORPORAÇÕES  OU  FUSÕES  DEFERIDAS  APÓS  19. 5. 71  ATÉ  31.7.75 


Usina  incorporada 
(Inscrição  cancelada) 

Usina  incor por adora 

Cota 

oficial 

incorporada 

Número 

do 

processo 

Data 

da 

decisão 

MARANHÍO 

Aliança  

Roçadinho  

PE 

200  000 

GEAT- 14/71 

25/07/72 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Ilha  Bela  

São  Francisco  

RN 

200  000 

GEAT-36/72 

18/04/73 

PERNAMBUCO 

Aripibu  

Cucaú  

PE 

200  000 

SC-l  131/71 

27/10/71 

Brasil  

Mussurepe  

PE 

200  000 

CEAT-16/71 

11/01/72 

Crauatá  

Aliança  ........... 

PE 

200  000 

GEAT-62/72 

23/02/73 

N.S.  Auxiliadora  .... 

Mussurepe  ......... 

PE 

200  000 

GEAT- 16/71 

11/01/72 

Plrangi .... 

Ca tende  

PE 

200  000 

GEAT-49/72 

12/04/72 

Santo  Inácio . 

Salgado  

PE 

209  000 

GEAT- 2 2/ 71 

05/04/72 

Sibéria  

Barão  de  Suassuna.. 

PE 

200  000 

GEAT-6 1/72 

06/04/73 

Timbó-Assu  .......... 

Massauassu  

PE 

200  000 

CEAT-76/73 
GEAT- 3 1/71 

16/04/73 

26/06/73 

Tiúma  

São  José  

PE 

622  768 

ALAGOAS 

Boa  Sorte  (fusão)  ... 

Seresta  

AL 

200  000 

GEAT-35/72 

24/01/73 

Campo  Verde  

Laginha  

AL 

222  784 

GEAT-08/7 1 

05/05/72 

Santa  Amália  (fusão). 

Seres  ta  

AL 

216  547 

GEAT-35/72 

24/01/73 

SERGIPE 

Boa  Vista  

Coruripe  . 

AL 

200  000 

GEAT-02/71 

08/02/72 

Caraíbas  

Por  to  Rico 

AL 

200  000 

GEAT-46/72 

GEAT-72/72 

16/02/73 

30/10/73 

Central  Riachuelo  ... 

Central  Leão  Utinga 

AL 

219  978 

Cambe  

Caeté  

AL 

200  000 

GEAT- 04/71 

21/02/72 

Lcurdes  

Central  Olho  d'Âgua 

PE 

200  000 

GEAT- 34/72 

12/05/72 

Oiteirinhos  

São  José  do  Pinheiro 

SE 

400  000 

GEAT-65/72 

09/11/72 

Pedras  

Coruripe  

AL 

200  000 

GEAT-02/71 

08/02/72 

São  José  

Coruripe  

AL 

200  000 

GEAT-60/72 

11/05/73 

BAHIA 

Altamira  

Passagem  

Laranjeiras  

Paranaguá  

PE 

BA 

200  0.00 

200  000 

GEAT-81/73 

GEAT-88/73 

05/02/74 

30/07/74 

MINAS  GERAIS 

Campestre  

São  Francisco  (Ser- 
tãozinho)  

SP 

200  000 

GEAT-40/72 

04/07/72 

Fronteira  

Açucareira  da  Serra 

SP 

205  477 

GEAT- 71/72 

14/02/73 

José  Luís  

São  Martinho  

SP 

200  000 

SC-380/71 

05/10/71 

Júlio  Reis  

Boa  Vista  

MG 

200  000 

SC-l  047/71 

30/09/71 

Lindóia  

Monte  Alegre  

MG 

200  000 

SC-i  048/71 

08/09/71 

Pontal  

Ana  Florência  

MG 

200  000 

GEAT- 12/71 

08/10/73 

Ribeiro  

São  Carlos  

SP 

200  000 

GEAT-06/71 

05/05/72 

Rio  Branco  

São  João 

MG 

282  230 

CÈAT-86/73 

GEAT-87/73 

07/03/74 

01/04/74 

Rio  Doce  

Rio  Grande  

MG 

200  000 

Santa  Helena  

Sao  Martinho  ...... 

SP 

200  000 

GEAT-29/71 

GEAT-79/73 

17/05/72 

04/01/74 

São  José  

Central  Paraná  .... 

PR 

200  000 

RIO  DE  JANEIRO 

Laranjeiras  

Maringá  

SP 

200  000 

GEAT-44/72 

18/08/72 

Mineiros  

Santo  Amaro  ....... 

RJ 

269  838 

GEAT- 26/ 71 
GEAT-50/72 

12/05/72 

13/09/72 

Poço  Cordo  

Tamoio  

SP 

249  430 
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Usina  incorporada 

Cota 

K úmero 

Data 

(Inscrição  cancelada) 

Usina  incorporadora 

oficial 

do 

da 

incorporada 

processo 

decisão 

Porto  Real  

São  João  

RJ 

200 

000 

SC-295/71 

19/08/71 

Santa  Isabel  . 

Santa  Maria  ....... 

RJ 

200 

000 

GEAT-01/71 

Santa  Adélie  

Cambai ba  .......... 

X.7/UZ//Z 

Santa  Luiza  

Santo  Antônio  

SP 

RJ 

201 

223 

654 

507 

GEAT-82/73 

GEAT-78/73 

01/10/73 

18/10/73 

o í>  /i  i /r) 

Sao  Pedro  

Outeiro  ......... 

RJ 

200 

000 

GEAT-51/72 

Vale  do  Rosário  ... 

40/  1 Lf  i í 

Tanguá  

SP 

226 

026 

SC-349/71 

05/08/71 

Vargem  Alegre  

Ssnta  Adelside  .... 

SP 

200 

000 

SC-2  115/71 

19/10/71 

SXO  PAULO 

* Azanha  

Ssnta  Bárbara  

SP 

100 

000 

GEAT-85/73 

30/07/74 

* Azanha  

Da  Barra  

SP 

100 

236 

000 

034 

GEAT-85/73 

GEAT-54/72 

30/07/74 

29/11/74 

Barreirinho  

Da  Barra  ..... 

SP 

Chibarro  ...  .....  

Central  Paulista  , , 

SP 

200 

000 

GEAT-05/71 
SC-2  585/70 
SC-905/71 

30/12/74 

20/12/72 

15/12/71 

Contendas  

São  Geraldo  

SP 

200 

000 

Indiana  

Bonfim  

SP 

200 

000 

Mar  ia  Isabel  

Santa  Cru*  (Américo 
Brasiliense)  

SP 

200 

000 

GEAT-64/72 

25/08/72 

Perdigão  ............ 

Santo  Antônio  (Ser- 
tãozinho)  

SP 

245 

054 

SC-717/71 

20/07/73 

Pirajuí  

Central  Paraná  .... 

PR 

245 

958 

GEAT-79/73 

04/01/74 

* Pouso  Alegre  

São  José  

SP 

124 

884 

SC-920/71 

21/12/72 

* Pouso  Alegre  

Barra  Grande  

SP 

75 

251 

SC-920/7 1 

21/12/72 

Santa  Clara  

São  João  

SP 

200 

000 

GEAT- 15/71 

23/12/71 

Santa  Rita  (Rafard).. 

Central  Paulista  .. 

SP 

200 

000 

GEAT-05/71 

30/12/74 

Santa  Rosa  de  Lima  . . 

Santa  Lina  

SP 

200 

000 

GEAT-84/73 

18/12/73 

* São  Francisco  do  Qui- 

lombo  

Costa  Pinto  

SP 

240 

073 

GEAT- 55/7 2 

28/08/72 

* São  Francisco  do  Qui- 

lombo  

São  Manoel  

SP 

200 

000 

GEAT-55/72 

28/08/72 

Sao  Jerônimo  

Sao  Joao  ....  ....... 

SP 

257 

156 

GEAT- 3 9/ 7 2 

25/04/72 

São  José  (Americana). 

São  Francisco  (Ser- 

tãoz inho)  ......... 

SP 

200 

000 

GEAT-32/71 

03/02/72 

Sao  Vicente  

São  Martinho  ...... 

SP 

379 

982 

GEAT- 74/73 

12/04/73 

Stovani  . 

Maringá  

SP 

200 

000 

SC-921/71 

16/09/71 

Tabajara  

N.S.  Aparecida  (It£ 
pira)  

SP 

232 

943 

SC-681/69 

05/08/71 

Varjão  

Central  Paulista  .. 

SP 

200 

000 

GEAT-05/71 

30/12/74 

paranX 

Morretes  

Jecarezinho  

PR 

200 

000 

SC-904/71 

23/09/71 

SANTA  CATARINA 

Pirabeiraba  

Ti jucas  

SC 

200 

000 

SC-938/71 

21/10/71 

Sao  Pedro  

Adelaide  

SC 

200 

000 

SC-937/7 i 

27/10/71 

* MATO  GROSSO 

Aricá  

Central  Paulista  .. 

SP 

200 

000 

GEAT-05/71 

30/12/74 

Sudoeste  

Central  Paulista  .. 

SP 

200 

000 

GEAT-05/71 

30/12/74 

GOlXs 

Ceres  

Catanduva  ......... 

SP 

200 

000 

GEAT-52/72 

05/05/72 

Martins  

i i i 

Santa  Cruz  (Américo 
Brasiliense)  

SP 

200 

000 

GEAT-58/72 

01/08/72 

(*)  - Parcelamento  de  toda  a cota  oficial.  A fábrica  foi  extinta  e sua  inscrição  can 
celada. 
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ATO  N.°  26/75  — de  l.°  de  AGOSTO  DE  1975 


Atualiza  as  cotas  oficiais  de  produção 
de  açúcar  das  usinas  do  País,  até  31 
de  julho  de  1975. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — O limite  global  das  cotas  oficiais  de  produção  de  açúcar 
das  usinas  do  País,  a que  se  refere  o art.  l.°  da  Lei  n.°  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971,  acrescido  das  cotas  criadas  para  áreas  novas  mediante 
Portarias  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  é de  106,4  milhões 
de  sacos  de  60  (sessenta)  quilos. 

Art.  2.°  — As  cotas  oficiais  indicadas  no  anexo  ao  Ato  n.°  41/74, 
de  8 de  agosto  de  1974,  ficam  reajustadas  consoante  o anexo  a este 
Ato,  em  conseqüência  de  incorporações  e reduções  (art.  12  do  Decreto-lei 
n.°  16,  de  10  de  agosto  de  1966) , ocorridas  posteriormente. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao 
primeiro  dia  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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Anexo  ao  Ato  n®  26/75 


COTAS  OFICIAIS  DE  PRODUÇÃO  DE  AÇflCAR  DAS  USINAS  DO  PAÍS 
ART.  ie  DA  LEI  N?  5 654,  DE  14.5.71  - POSIÇÃO  EM  31.7.75 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


Usinas 

Municípios 

Es  tados 

Cotas 
of iciais 

Somas 

parciais 

1.  - 

- 

Acrç 

(1)  600  000 

600  000 

1.  - 

Itacoatiara  (Zona 

Franca  de  Manaus) 

Amazonas 

(2)  600  000 

600  000 

1.  Amapá 

Território  do 

Amapá 

(3)  600  000 

600  000 

1.  Abraham  Lincoln 

Al tamira 

Pará 

(4)  200  000 

2.  Grão  Pará 

Benevides 

Pará 

250  000 

450  000 

1.  Itapirema 

Coelho  Neto 

Maranhão 

200  000 

200  000 

1.  Santana 

Teresina 

Piauí 

200  000 

200  000 

1.  Ccrirí 

Paracuru 

Ceará 

200  000 

2.  - 

Barbalha  (Vale  do 

Carir i ) 

Ceará 

(5)  600  000 

800  000 

1.  Estivas 

Ares 

R.G.  do  Norte 

200  000 

2.  São  Francisco 

Ceará-Mir im 

R.G.  do  Norte 

400  000 

600  000 

1.  Monte  Alegre 

Matnanguape 

Paraíba 

200  000 

2.  Santa  Helena 

Sapé 

Paraíba 

289  595 

3.  Santa  Maria 

Areia 

Paraíba 

200  000 

5 

4.  Santana 

Santa  Rita 

Paraíba 

200  000 

5.  Santa  Rita 

Santa  Rita 

Paraíba 

200  000 

6.  São  João 

Santa  Rita 

Paraíba 

336  931 

7.  Tanques 

Alagoa  Grande 

Paraíba 

200  000 

1 626  526 

1.  água  Branca 

Quipapá 

Pernambuco 

458  763 

2.  Aliança 

Aliança 

Pernambuco 

845  937 

3.  Barão  de  Suassuna 

Escada 

Pernambuco 

410  694 

4.  Barra 

Vicência 

Pernambuco 

396  506 

5.  Bom  Jesus 

Cabo 

Pernambuco 

402  981 

6.  Bulhões 

Jaboa  tão 

Pernambuco 

363  383 

7.  Catende 

Ca  tende 

Pernambuco 

790  898 

6.  Caxangá 

Ribeirão 

Pernambuco 

278  274 

9.  Central  Barreiros 

Barreiros 

Pernambuco 

1 123  881 

10.  Central  N.S.  de  Lourdes 

Macaparana 

Perpambuco 

233  323 

11.  Central  Olho  d'Xgua 

Camu tanga 

Pernambuco 

696  513 

12.  Cruangi 

Timbaúba 

Pernambuco 

488  954 

13.  Cucau 

Rio  Formoso 

Pernambuco 

861  538 

14.  Estreliana 

Ribeirão 

Pernambuco 

444  560 

15.  Frei  Caneca 

Maraial 

Pernambuco 

287  437 

16.  Ipojuca 

Ipojuca 

Pernambuco 

323  668 

17.  Jaboatão 

Jaboatão 

Pernambuco 

517  676 

18.  Laranjeiras 

Vicência 

Pernambuco 

401  366 

19,  Massauassu 

Escada 

Pernambuco 

577  718 

20,  Matari 

Nazaré  da  Mata 

Pernambuco 

539  688 
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Usinas 

Municípios 

Estados 

Cotas 

oficiais 

21.  Mussurepe 

Pauda lho 

Pernambuco 

672  351 

22.  N.S.  das  Maravilhas 

Goiana 

Pernambuco 

417  015 

23.  N.S.  do  Carmo 

Pombos 

Pernambuco 

208  106 

24.  Pedrosa 

Cor  tês 

Pernambuco 

247  961 

25.  Petribu 

Lagoa  do  Itaenga 

Pernambuco 

400  255 

26.  Pumati 

Joaquim  Nabuco 

Pernambuco 

433  871 

27  • Salgado 

Ipo juca 

Pernambuco 

775  868 

28.  Santa  Teresa 

Goiana 

Pernambuco 

576  155 

29.  Santa  Teresinha 

Xgua  Preta 

Pernambuco 

946  535 

30.  Santo  André 

Rio  Formoso 

Pernambuco 

303  492 

31.  São  José 

Igaraçu 

Pernambuco 

1 022  446 

32.  Serro  Azul 

Palmares 

Pernambuco 

267  671 

33.  Trapiche 

Sir inhaém. 

Pernambuco 

873  692 

34.  Treze  de  Maio 

Palmares 

Pernambuco 

283  773 

35.  União  e Indústria 

Escada 

Pernambuco 

389  738 

1.  Alegria 

Joaquim  Gomes 

Alagoas 

259  586 

2.  Bititinga 

Messias 

Alagoas 

266  963 

3.  Cachoeira  do  Melrim 

Maceió 

Alagoas 

200  000 

4.  Caeté 

São  Miguel  dos  Campos 

Alagoas 

461  099 

5.  Camaragibe 

Matriz  de  Camaragibe 

Alagoas 

260  768 

6.  Cansanção  do  Sinimbu 

São  Miguel  dos  Campos 

Alagoas 

400  867 

7.  Capricho 

Cajueiro 

Alagoas 

423  892 

8.  Central  Leão  Utinga 

Rio  Largo 

Alagoas 

1 020  382 

9.  Conceição  do  Peixe 

Flexe iras 

Alagoas 

290  031 

10.  Coruripe 

Coruripe 

Alagoas 

1 088  945 

11.  João  de  Deus 

Capela 

Alagoas 

248  467 

12.  Laginha 

União  dos  Palmares 

Alagoas 

689  059 

13.  Maria  das  Mercês 

Coruripe 

Alagoas 

4C0  000 

14.  Ouricurí 

Atalaia 

Alagoas 

381  555 

15.  Porto  Rico 

Campo  Alegre 

Alagoas 

400  000 

16.  Roçadinho 

São  Miguel  dos  Campos 

Alagoas 

497  417 

17.  Santana 

Porto  Calvo 

Alagoas 

396  362 

18.  Santa  Clotilde 

Rio  Largo 

Alagoas 

311  123 

19.  Santo  Antônio 

São  Luís  do  Quitunde 

Alagoas 

261  863 

20.  $ão  Simeão 

Murici 

Alagoas 

365  899 

21.  Seresta 

Junque  iro 

Alagoas 

416  547 

22.  Serra  Grande 

São  José  da  Lago 

Alagoas 

544  508 

23.  Sumaúma 

Marechal  Deodoro 

Alagoas 

200  000 

24.  Taquara 

Colônia  Leopoldina 

Alagoas 

200  000 

25.  Terra  Nova 

Pilar 

Alagoas 

207  133 

26.  Triunfo 

Boca  da  Mata 

Alagoas 

497  490 

27.  Uruba 

Atalaia 

Alagoas 

337  915 

1.  Proveito 

Capela 

Sergipe 

200  000 

2.  Santa  Clara 

Capei  a 

Sergipe 

200  000 

3.  São  José  do  Pinheiro 

Laranjeiras 

Sergipe 

716  600 

4.  Vassouras 

Capela 

Sergipe 

200  000 

1.  Aliança 

Amélia  Rodrigues 

Bahia 

602  595 

2.  Cinco  Rios 

São  Sebastião  do 

Passé 

Bahia 

222  563 

3.  Itapetingui 

Amélia  Rodrigues 

Bahia 

200  000 

4.  Mandacaru 

Joaze iro 

Bahia 

466  854 

5.  Paranaguá 

Terra  Nova 

Bahia 

407  154 

Somas 

parciais 


18  262  687 


11  027  871 


1 316  600 


1 899  166 


CONTINGENTE  DA  REGlXo  NORTE-NORDESTE 


1.  Alvorada 

Tupaciguara 

Minas 

Gerais 

400  000 

2.  Ana  Florência 

Ponte  Nova 

Minas 

Gerais 

423  943 

3.  Ariadnópolis 

Campo  do  Meio 

Minas 

Gerais 

200  000 

4.  Boa  Vista 

Três  Pontas 

Minas 

Cerais 

406  726 

38  182  830 


j. 


Us inas 

Municípios 

Estados 

Cotas 

oficiais 

Somas 

parciais 

5.  Delta/Uberaba 

Uberaba 

Minas  Gerais 

200  000 

6.  Jatiboca 

Urucânia 

Minas  Gerais 

243  333 

7.  Malvina 

Bocaiuva 

Minas  Gerais 

414  890 

8.  Mendonça 

Conquista 

Minas  Gerais 

200  000 

9.  Monte  Alegre 

Monte  Belo 

Minas  Gerais 

416  731 

10.  Ovídio  de  Abreu 

Lagoa  da  Prata 

Minas  Gerais 

504  660 

11.  Paraíso 

Astolfo  Dutra 

Minas  Gerais 

200  000 

12.  Passos 

Passos 

Minas  Gerais 

485  660 

13.  Rio  Grande 

Passos 

Minas  Gerais 

700  000 

14.  São  João 

Vise.  Rio  Branco 

Minas  Gerais 

482  230 

15.  - 

Manga  (Distrito  de 

Jaíba) 

Minas  Cerais 

(6)  2 000  000 

7 278  173 

1.  Paineiras 

I tapemir im 

Espírito  Santo 

433  474 

2.  São  Miguel 

Cach.  do  Itapemirim 

Espírito  Santo 

200  000 

3.  - 

Linhares 

Espírito  Santo 

(7)  600  000 

1 233  474 

1.  Barcelos 

São  João  da  Barra 

Rio  de  Janeiro 

636  723 

2.  Cambaíba 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

567  220 

3.  Carapebus 

Macaé 

Rio  de  Janeiro 

214  270 

4.  Conceição  de  Macabu 

Conceição  de  Macabu 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

5.  Cupim 

Campos 

Pio  de  Janeiro 

475  394 

6.  Novo  Horizonte 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

200  000 

7.  Outeiro 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

800  804 

8.  Paraíso 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

621  565 

9.  Pureza 

São  Fidélis 

Rio  de  Janeiro 

244  879 

10.  Queimado 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

360  304 

11.  Quissamã 

Macaé 

Rio  de  Janeiro 

403  085 

12.  Santa  Cruz 

campos 

Rio  de  Janeiro 

501  943 

13.  Santa  Maria 

Bom  Jesus  de  Itaba- 

poana 

Rio  de  Janeiro 

516  460 

14.  Santo  Amaro 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

646  278 

15.  São  João 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

724  334 

16.  São  José 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

858  788 

17.  Sapucaia 

Campos 

Rio  de  Janeiro 

520  166 

8 492  213 

1.  Açucareira  da  Serra 

Ibaté 

São  Paulo 

796  114 

2.  Albertina 

Ser  tãozinho 

São  Paulo 

206  158 

3.  Amélia 

S.  Rosa  de  Viterbo 

São  Paulo 

799  919 

4.  Barbacena 

Pontal 

São  Paulo 

420  081 

5.  Barra  Crande 

Lençóis  Paulista 

São  Paulo 

960  712 

6.  Bela  Vista 

Pontal 

São  Paulo 

206  549 

7.  Boa  Vista 

Iracemapolis 

São  Paulo 

284  187 

8.  Bom  Jesus 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

447  156 

9.  Bom  Retiro 

Capivar i 

São  Paulo 

262  333 

10.  Bonfim 

Guariba 

São  Paulo 

778  063 

11.  Campestre 

Penépolis 

São  Paulo 

361  045 

12.  Catanduva 

Ariranha 

São  Paulo 

821  165 

13.  Central  Paulista 

Jaú 

São  Paulo 

1 459  264 

14.  Cerradinho 

Ca  tanduva 

São  Paulo 

(10)  198  755 

15.  Costa  Pinto 

Piracicaba 

São  Paulo 

1 202  386 

16,  Cresciumal 

Leme 

São  Paulo 

200  000 

17.  Da  Barra 

Barra  Bonita 

São  Paulo 

2 502  157 

18.  Da  Pedra 

Serrana 

São  Paulo 

649  387 

19.  De  Cillo 

S. Barbara  d'0este 

São  Paulo 

675  471 

20.  Diamante 

Jaú 

São  Paulo 

490  261 

21.  Ester 

Cosmópolis 

São  Paulo 

930  902 

22.  Furlan 

S. Barbara  d'0este 

São  Paulo 

200  000 

23.  Guarani 

Sever ínia 

Sao  Paulo 

200  000 

24.  Ipiranga 

Descalvado 

São  Paulo 

200  000 

25.  Iracema 

Iracemapolis 

São  Paulo 

1 240  029 

26,  Itaiquara 

Tapiratiba 

São  Paulo 

360  901 

27.  Junqueira 

Igarapava 

São  Paulo 

732  849 
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*• 


Usinas 

Municípios 

Es  tados 

Cotas 

oficiais 

— 

Somas 

parciais 

28.  Maluf 

Sto.  Antônio  da 

i 

Posse 

São  Paulo 

200  000 

29.  Maracaí 

Maracaí 

São  Paulo 

203  411 

30.  Maringá 

Araraquara 

São  Paulo 

673  315 

31.  Martinópolis 

Serrana 

São  Paulo 

232  581 

32.  Modelo 

Piracicaba 

São  Paulo 

243  661 

33.  Monte  Alegre 

Piracicaba 

São  Paulo 

708  219 

34.  N.S.  Aparecida 

Itapira 

São  Paulo 

652  759 

35.  N.S.  Aparecida 

Pontal 

São  Paulo 

(10)  240  408 

36.  Nova  América 

Assis 

São  Paulo 

535  296 

37.  Palmeiras 

Araras 

São  Paulo 

300  467 

38.  Paredão 

Oriente 

São  Paulo 

311  433 

39.  Piracicaba 

Piracicaba 

São  Paulo 

742  119 

40.  Porto  Feliz 

Porto  Feliz 

São  Paulo 

815  374 

41.  Rafard 

Rafard 

São  Paulo 

716  526 

42.  Santa  Adelaide 

Dois  Córregos 

São  Paulo 

492  237 

43.  Santa  Adélia 

Jaboticabal 

São  Paulo 

406  738 

44.  Santa  Barbara 

S. Bárbara  d'0este 

São  Paulo 

722  843 

45.  Santa  Cruz 

Américo  Brasiliense 

São  Paulo 

1 015  665 

46.  Santa  Cruz 

Capivari 

São  Paulo 

337  459 

47.  Santa  Elisa 

Ser tãozinho 

São  Paulo 

729  188 

48.  Santa  Ernestina 

Dobrada 

São  Paulo 

208  422 

49.  Santa  Fe 

Nova  Europa 

São  Paulo 

205  319 

50.  Santa  Helena 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

497  367 

51.  Santa  Lídia 

Ribeirão  Preto 

São  Paulo 

343  269 

52.  Santa  Lina 

Quatá 

São  Paulo 

400  000 

53.  Santa  Lúcia 

Araras 

São  Paulo 

320  489 

54.  Santa  Luiza 

Araraquara 

São  Paulc 

o r\r\  r>  o 9 
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*>5.  Sent»  Mari» 

Cerquilho 

São  Paulo 

200  000 

56.  Santana 

Rio  Claro 

São  Paulo 

212  311 

57.  Santa  Rita 

Sta.  Rita  do  Passa 

Quatro 

São  Paulo 

408  549 

58.  Santa  Rosa 

Boi tuva 

São  Paulo 

248  111 

59.  Santa  Teresinha 

Mogi-Guaçu 

São  Paulo 

200  000 

60.  Santo  Alexandre 

Mococa 

São  Paulo 

(10)  199  905 

61.  Santo  Antônio 

Ser  tãozinho 

São  Paulo 

684  511 

62.  Santo  Antônio 

Piracicaba 

São  Paulo 

200  000 

63.  São  Bento 

Elias  Fausto 

São  Paulo 

200  000 

64.  São  Carlos 

Jaboticabal 

São  Paulo 

472  648 

65.  São  Domingos 

Catanduva 

São  Paulo 

208  297 

66.  São  Francisco 

Elias  Fausto 

São  Paulo 

311  954 

67.  São  Francisco 

Scr tãozinho 

São  Paulo 

735  452 

68.  São  Geraldo 

Ser tãozinho 

São  Paulo 

685  208 

69.  São  João 

Araras 

São  Paulo 

1 912  101 

70.  São  Jorge 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

(10)  237  160 

71.  São  José 

Maca  tuba 

São  Paulo 

1 060  781 

72.  São  José 

Rio  das  Pedras 

São  Paulo 

200  000 

73.  São  José  da  Estiva 

Novo  Horizonte 

São  Paulo 

200  000 

74.  São  Luís 

Our inhos 

São  Paulo 

592  047 

75.  São  Luís 

Piraçununga 

São  Paulo 

520  425 

76.  São  Manuel 

São  Manuel 

São  Paulo 

573  528 

77.  São  Martinho 

Pradópolis 

São  Paulo 

2 362  363 

78.  Tamoio 

Araraquara 

Sãoc  Paulo 

1 480  800 

79.  Vaie  do  Rosário 

Morro  Agudo 

São  Paulo 

438  350 

80.  Zanin 

Araraquara 

São  Paulo 

337  937 

44  92  2 8( 

1.  Bandeirante 

Bandeirante 

Paraná 

612  958 

2.  Central  Paraná 

Porecatu 

Paraná 

1 411  835 

3.  Jacarezinho 

Jacarezinho 

Paraná 

619  311 

4.  Santa  Teresinha 

Maringá 

Paraná 

200  000 

2 844  1C 
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Usinas 

Municípios 

Estados 

Cotas 

oficiais 

Somas 

parciais 

1.  Adelaide 

Ilhota 

Sta.  Catarina 

400  000 

2.  Pedreira 

Joinvi 1 le 

Sta.  Catarina 

200  000 

3.  Tljucas 

São  João  Batista 

Sta.  Catarina 

444  018 

1 044  018 

1.  Agasa 

Santo  Antônio 

R • G • do  Su 1 

200  000 

2.  - 

Litoral  Norte 

R • G • do  Sul 

(8)  600  000 

800  000 

1.  Jaciara 

Jaciara 

Mato  Grosso 

200  000 

200  000 

1.  Goianésia 

Goianésia 

Goiás 

200  000 

2.  Santa  Helena 

Santa  Helena  de  Goiás 

Goiás 

200  000 

3.  - 

- 

Goiás 

(9)  1 000  000 

1 400  000 

SUBTOTAL  DA  REGIÃO  CENTRO-SUL  68  214  850 

PARCELA  REVERTIDA  AO  CONTINGENTE  DA  REGlXO  ..  2 300 


SUBTOTAL  DA  REGIÃO  CENTRO-SUL  68  214  850 

PARCELA  REVERTIDA  AO  CONTINGENTE  DA  REGlXO  ..  2 300 

CONTINGENTE  DA  REGlXo  CENTRO-SUL  68  217  150 

LIMITE  GLOBAL  DO  PAÍS  106  400  000 


(1)  - Cota  criada  pela  Portaria  MIC-116,  de  19/6/73  (D.O.  de  25/4/74).  (2)  - Cota  cria- 
da pela  Portaria  MIC-116,  de  19/6/73  (D.O.  de  25/4/74)  e adjudicada  à Companhia  Agríco- 
la e Industrial  da  Amazônia,  de  Manaus  (AM),  mediante  concorrência  pública.  (3)  - Cota 
majorada  de  200,0  mil  para  600,0  mil  sacos  pela  Portaria  MIC-207,  de  26/7/74  (D.O.  de 

31/7/74).  (4)  - Cota  adjudicada  ao  Instituto  Nacional  de  Colonização  e Reforma  Agrária 
(INCRA)  pelo  Ato  n2  17/74,  de  1/4/74  (D.O.  de  22/4/74).  (5)  - Cota  criada  pela  Portaria 
MIC-116,  de  19/6/73  (D.O.  de  25/4/74)  e adjudicada  à Companhia  Açucareira  Vale  do  Sala- 
manca, do  Recife  (PE),  mediante  concorrência  pública.  (6)  - Cota  criada  pela  Portaria 
MIC-176,  de  28/11/73  (D.O.  de  5/12/73)  e adjudicada  à Usina  da  Barra  S.A.  - Açúcar  e 
cool,  de  Barra  Bonita  (SP),  mediante  concorrência  pública.  (7)  - Cota  criada  pela  Portja 
ria  MIC-176,  de  28/11/73  (D.O.  de  5/12/73),  em  fase  de  concorrência  pública.  (8)  - Cota 
criada  pela  Portaria  MIC-71,  de  5/3/74  (D.O.  de  8/3/74).  (9)  - Cota  criada  pela  Portj» 
ria  MIC-206 , de  26/7/74  (D.O.  de  31/7/74).  (10)  - Reduções  resultantes  de  Acordãos  pro- 
feridos pela  1*  Comissão  de  Conciliação  e Julgamento  (SP). 
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ATO  N.°  27/75  — DE  l.°  DE  AGOSTO  DE  1975 


Modifica  as  disposições  do  art.  3.°  e 
seu  parágrafo  3.°,  do  Ato  n.°  51/74, 
de  2 de  outubro  de  1974. 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei,  e considerando  as  disposições  do 
Decreto-lei  n.°  1.409,  de  11  de  julho  de  1975, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Tendo  em  vista  que  o Decreto-lei  n.°  1.409,  de  11  de 
julho  de  1975,  estabeleceu  para  o álcool  anidro  destinado  à adição  à 
gasolina,  a incidência  do  Imposto  único  sobre  Lubrificantes  e Combus- 
tíveis Líquidos,  com  base  na  alíquota  de  5%  (cinco  por  cento),  e ao 
mesmo  tempo  concedeu  isenção  da  tributação  até  1979,  fica  excluída 
do  preço  ao  produtor  de  álcool  anidro  carburante,  fixado  no  art.  3.° 
e seu  parágrafo  3.°,  do  Ato  n.°  51/74,  de  2 de  outubro  de  1974,  a parcela 
correspondente  ao  valor  do  Imposto  de  Produtos  Industrializados  (IPI). 

Art.  2.°  — Em  face  do  disposto  no  artigo  anterior,  o IAA  assegurará 
aos  produtores  de  álcool  anidro  entregue  para  mistura  carburante,  a 
partir  de  14  de  julho  de  1975,  data  da  vigência  do  Decreto-lei  n.° 
1.409/75,  os  seguintes  preços  finais  por  litro: 


Unidades  da 
Federação 

Preço 

ao 

produtor 

Cr$ 

Valor  das 
despesas 
operacionais 
Cr$ 

Preço 

final 

(IAA  - CNP) 
Cr$ 

São  Paulo  

Pernambuco 

0,94.95 

0,94.15 

0,03.20 

0,04.00 

0,98.15 

0,98.15 

Parágrafo  único  — Os  produtores  emitirão  Notas  Fiscais  referentes 
ao  álcool  anidro  entregue  ao  IAA,  fazendo  constar  das  mesmas  o preço 
do  álcool  e,  em  destaque,  o valor  das  despesas  operacionais  cobradas 
pelo  IAA  e indicadas  neste  artigo. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 


Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao 
primeiro  dia  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e 
cinco. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N.°  28/75  — DE  11  DE  AGOSTO  DE  1975 


Dispõe  sobre  a produção  de  açúcar  para 
exportação,  a cargo  de  usinas  dos  Esta- 
dos de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  na 
safra  de  1975/76. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei,  tendo  em  vista  o disposto  no 
art.  4.°  da  Resolução  n.°  2.092,  de  30  de  maio  de  1975,  e considerando 
os  efeitos  de  condições  climáticas  adversas  sobre  a produção  prevista 
para  a safra  de  1975/76,  na  Região  Centro-Sul, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — O contingente  de  açúcar  para  exportação,  a ser  produ- 
zido por  usinas  dos  Estados  de  São  Paulo  e Rio  de  Janeiro,  na  safra  de 
1975/76,  será  de  9,8  milhões  de  sacos  de  sessenta  (60)  quilos,  distribuídos 
como  segue: 


TIPOS  DE  AÇÚCAR 


Usinas  e Estados 

Demerara 

Especial 

Total 

SÃO  PAULO 

COOPERADAS 

Filiadas  à Cooperativa  Cen- 

trai  dos  Produtores  de  Açú- 

car  e Álcool  do  Estado  de 

São  Paulo  

6.316.200 

1.662.100 

7.987.300 

NÃO  COOPERADAS 

1.283.800 

337.900 

1.621.700 

Da  Barra  Ien 

538.700 

— 

538.700 

Ester  

— 

200.500 

200.500 

Itaiquara  

77.700 

— 

77.700 

Maluf  

43 . 100 

1 - 

43.100 

Maracai  

43.700 

— 

43.700 

Monte  Alegre 

152.500 

— 

152.500 

Nova  América  

115.300 

— 

115.300 

Santa  Bárbara 

155.700 

— 

155.700 

Santa  Elisa 

157.100 

— 

157.100 

São  Bento 

— 

43.100 

43.100 

Vale  do  Rosário  

— 

94.300 

94.300 

TOTAL  DO  ESTADO 

7.600.000 

2.000.000 

9.600.000 

RIO  DE  JANEIRO 

• 

COOPERADAS 

Filiadas  à Cooperativa  Flu- 

•* 

minense  dos  Produtores  de 

Acúcar  e Álcool  Ltda 

— 

200.000 

200.000 

TOTAL  GERAL  

7.600.000 

2.200.000 

9.800.000 
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Art.  2.°  — A contar  da  vigência  deste  Ato,  as  usinas  não  coope- 
radas, que  já  tenham  atingido  os  volumes  correspondentes  às 
suas  novas  cotas  fixadas  no  artigo  anterior,  deverão  sustar  a fabri- 
cação do  respectivo  tipo  de  açúcar  e passar  a produzir  exclusivamente 
açúcar  cristal  destinado  ao  mercado  interno. 

Art.  3.°  — Os  eventuais  excedentes  de  açúcar  que  tenham  sido 
produzidos  na  forma  do  artigo  anterior,  serão,  excepcionalmente  rece- 
bidos pelo  LAA  para  exportação. 

Art.  4.°  — Continuam  vigentes  as  disposições  dos  Atos  n.os  12/75, 
de  20  de  junho  de  1975,  e 22/75,  de  30  de  julho  de  1975,  observada 
a modificação  de  volume  estabelecida  no  art.  l.°. 

Art.  5.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e cinco. 


Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ENGENHARIA  ESPECIALIZADA 


NO  RAMO  AÇUCAREIRO 


> 


PROJETOS  — ESTRUTURAIS  E ELÉTRICOS 
ASSESSOR  TA  — ESPECIALIZADA 
ASSISTÊNCIA  — TOTAL,  DESDE  O ESTUDO  ATÊ  O FINAL 


?5  ANOS  DE  HISTORICO  NO  RAMO  AÇUCAREIRO.  COOPERANDO  COM  AS  MAIORES  USINAS 
DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  EM:  FUNDAÇÕES,  ESTRUTURAS  METALICAS,  BARRAGENS. 
'HAMINÉS.  SILOS.  DEPÓSITOS  DE  AÇÚCAR.  TANQUES.  TUBULAÇÕES.  PROJETOS  COMPLETOS 
5LÉTRICOS  DE  ALTA.  MÉDIA  E BAIXA  TENSÃO.  PONTES  ROLANTES.  PONTES  VIÁRIAS. 
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  PARA  PONTES  DE 


THE  INTERNATIONAL 
SUGAR  JOURNAL 


é o veiculo  ideal  para  que  V.  S*  conheça  o 

progresso  em  curso  nas  Indústrias  açúcareiras  do 

mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convidam 
à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  técnico,  e 
seu  levantamento  completo  da  literatura  açucareira 
mundial,  tem  sido  o preferido  dos  tecnólogos  pro- 

gressistas há  quase  um  século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  rapidamente  a Informação  disponfvel  sobre 
um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em  nossos  Ín- 
dices anuais,  publicados  em  todos  os  números  de 

dezembro  e compreendendo  mais  de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  8,00  por  doze  edições 
mensais  porte  pago;  V.  S?  permite-se  não  assinar? 


HEIIM  LEHMANN  A.G.  (ALEMANHA) 


UTEC  - União  Técnica  de  Engenharia  e Comércio  Ltda.  - Rua  Guararapes.  213.  Fone:  240-1033  - PBX  - Brooklin  - 04561  - São  Paulo 


THE  INTERNATIONAL  SUGAR 


JOURNAL  LTD 
Inglaterra 


Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra,  tabela 
de  preços  de  anúncios  e folhetos  explicativos. 
23-A  Easton  Street,  High  Wycombe,  Buck. 


f 


) 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A. A. 

SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 
(Rua  1?  de  Março,  n?  6 — 19  andar  — GB) 


Coleção 


Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$ 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$ 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$ 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  .... 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 

Cascudo  Cr$ 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 

nardo Truda  Cr$ 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$ 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$ 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do 

Brasil)  — Pietro  Guagliumi  Cr$ 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  Cr$ 

12  — ÁLCOOL  — DESTILARIAS  — E.  Milan  Rasovsky 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  . . Cr$ 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  Mont’ Alegre  ....  Cr$ 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  Cr$ 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRA- 

SILEIRA — Gilberto  Freyre s Cr$ 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  Cr$ 
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Brasil  Açucareiro 


Agosto — 1975 — 99 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Tarcísio  Barbosa  da  Silva 
(em  exercício) 

Av.  Duque  de  Caxias,  n?  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  22796. 
PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 

Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 5?  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 89  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 8?  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  2-3055. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Zacarias  Ribeiro  de  Souza. 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  — Ferdinando  Leonardo  Lauriano 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732. 

SÃO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 20.°  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 


MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE. 


100 


N<?  2 (PÁG.  200) 


m 


Das  Usinas  Nacionais , 
com  Ioda  doçura. 


: 


TF^IFILTI^-CX? 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Honzonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


Composto  e Impresso  pela  Companhia  Editora  Americana  - Rua  Visconde  de  Maranguape,  15  - Rio 


